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Só a linha Mercedes-Benz tem
59 soluções diferentes.

Agora, diga qual é o problema.
ó a mais completa linha de
caminhões do País, fabrica-

da pela Mercedes-Benz, oferece
a você a solução mais racional,
que assegura menores custos
operacionais, maior vida útil
e valor de revenda mais alto.

Seja um veículo ágil e eco-
nômico para entregas urbanas,
um caminhão versátil e resis-
tente para o trabalho no campo
ou um pesado para o trans-
porte rentável a longa distância,
a resposta mais adequada
a cada caso está na linha
Mercedes-Benz.

Economia e agilidade no trânsito
O Mercedes-Benz L-608 D rende mais nas
entregas urbanas.

E a Mercedes-Benz é a única
marca com a qual você
padroniza a frota, ganhando de
muitas outras maneiras: pela
racionalização do ferramenta!,
da mão-de-obra, do estoque
de peças e pela possibilidade
de intercambiar os principais
componentes entre diferentes
tipos de veículos.

Com maior liberdade de
escolha, você pode escolher
melhor.
De 6 a 45 toneladas, a linha

Mercedes-Benz tem a solução
de peso que o seu problema

A linha de médios e médio-pesados
Mercedes-Benz tem as soluções mais
racionais para os mais diferentes tipos
de transporte ou serviço.

exige. E na medida exata da sua
necessidade, pelas diferentes
combinações oferecidas de
distância entre eixos, potência
do motor e conjunto de
transmissão.
As 59 opções diferentes de

caminhões dão a você total li-

Também em pesados a linha Mercedes-Benz
oferece mais opções e mais qualidade

berdade de escolha. Assim, fica
fácil escolher melhor. E contar
com o veículo de mais qualida-
de e mais adequado ao seu tipo
de transporte, capaz de asse-
gurar aquilo que, no final das
contas, todo empresário espera
da sua frota: lucratividade.

Tão bom quanto o veículo
que você compra
é o atendimento que você
ganha.
Com Mercedes-Benz você

ainda ganha uma completa
assessoria e a mais eficiente
assistência, garantida pela
maior rede de Concessionários
especializados em veículos
comerciais, com mais de 200
endereços no País inteiro.
No Brasil, só o caminhão

Mercedes-Benz traz para a sua
empresa todas essas vantagens.

Por isso, siga a sua boa estrela

VeículosMercedes-Benz projetados para
condições severas de operação garantem
nzaior produtividade, de sol a sol.

Fale com o seu Concessioná-
rio Mercedes-Benz. É o cami-
nho mais curto para você atingir
mais depressa as si ias metas de
rentabilidade em transporte.

Mercedes-Benz
Você ganha uma estrela.



Caminhoneiros param no dia 25
Segundo Nélio Bote-

lho, coordenador da
Fencavir, Federação
Nacional de Condutores
Autônomos de Veículos
Rodoviários, as inten-
ções da "Assembléia
Nacional do Caminho-
neiro", marcada para
25 de novembro, ultra-
passam os limites da
simples discussão dos
problemas da categoria.
Os caminhoneiros pre-
tendem uma paralisação
nacional e pública.

Cerca de 150 mil
cartazes de convocação
para a "Assembléia",
apoiada pela Fencavir,
há um mês do dia "D",
já haviam sido distribuí-
dos e, segundo Nélio,
deveriam chegar a casa
dos 300 ou 400 mil.
Além do endereço para
a reunião, marcada para
a Central de Cargas da
Fencavir, no Mercado
de São Sebastião, à bei-
ra da congestionada
avenida Brasil, chamava
atenção dos caminho-
neiros para o fato de
"ser fundamental a
'sua' presença no Rio
de Janeiro". Porém, se
isso não for possível,
"PARE ONDE ESTI-
VER, e acompanhe as

CAMINHONEIROS
DIA 25-11-85

ASSEMBLÉIA NACIONAL DO CAMINHONEIRO
1500150 reis ',ENCAME - FederaeSo 51c0051 dos Condo., Autónomos de Vekulos RodoMárlos1

LOCAL: FENCAVIR Central de Cargas do Rio de Janeiro
Roa da Milha, 104 • Marcado Sãs Sibasrma - rifa (ie. Bras)l) • RN is lucha
Marmelos: pelos Tela. (021) 260.5997 • 260.0646 • 280-9947
larário: 19 baru (frau e sai casinha)

FMEI1Gt3ACIAS EM PAUTA
— Aploya00 e AurnonmerAs da TABELA NACIONAL DE FRETES da FENCAVIR
— Soluçóes MCAas te SEGURANÇA a <orne,ar por doa«. de óreas cum ESTACIONAMENTOS ESPECI-

FiCOS DE CAMINHÕES em camas protecAo, es
— Reemcmaçm das balan,as e 0s Ilmaka<tes nas rodo,AS, e nas Saldes
— itanstercooa do pegam. daa MULTAS ao usukio peb excesso de pêso da Carga nu NI.K.
— Isenr,bo do FPI e KM para o carrewo affinomo a semelluno dos (molas, pata poder renova a Iro, ho,e

ern pessano estado e tnanuamemos espeoals.
— Unido nacional da <alegoria
— PARALI7iÇAO PACIFICA DE PROTESTO, Em DeconaNcin DA INSENSRRUDADE IAS 6001855. 0(05.10

A SITUAÇÃO CPITIC1 F.11 ÇAE SE ENCONTRA ATUALMENTE TOCA E CAMORIA

COMPANHEIRO: - É fandamental a soa presença no Rio'jeJaoeiro, porém, na total impossi-
bilidade, PARE ONDE ESTIVER e acompanhe as noticias pela Imprensa.

notícias pela Imprensa".
"Nunca acreditei na

possibilidade de união
da classe mas, devido às
condições atuais de so-
brevivência, o movi-
mento deverá tomar
proporções indescrití-
veis", frisa Nélio Bote-
lho. Sua análise funda-
menta-se no fato de que
a iniciativa para a reu-
nião e paralisação não
partiu da Federação de
Autônomos, mas dos
próprios caminhonei-
ros. Segundo afirma, a
entidade recebeu abai-
xo-assinados contendo
máis de 20 mil assina-
turas de todo o país e
solicitando a centraliza-
ção do movimento na
Central de Cargas, pela

Ônibus a gás entram em
operação no Nordeste

A utilização do gás
metano, extraído a par-
tir do gás natural ou re-
sídua' de refinaria, co-
mo combustível para a
frota brasileira de trans-
porte urbano de passa-
geiros, terá um sensível
progresso com a entra-
da em operação de no-
vas unidades nas cida-
des de Aracaju, Vitória
e Maceió.

Segundo a EBTU,
doze ônibus serão con-
vertidos para o sistema
bi-combustível e entre-
gues a empresas opera-
doras destas cidades,
ainda no mês de outu-
bro. Para um futuro
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próximo, cogita-se em
instalar unidades movi-
das a gás nas cidades de
Recife e Fortaleza.

Porém, recente pare-
cer do CNP, põe em ris-
co este programa. Para
o órgão, o preço do gás
seria estabelecido em
62,9% do preço do dí-
sel — atualmente, com
o litro do dísel vendido
a Cr S 2 000, o gás cus-
taria CrS 1 250'o m3.
Para os entusiastas do
projeto, esta relação de
preços inviabilizaria a
utilização do metano,
pois a economia pro-
porcionada não seria su-
ficientemente atraente.

experiência já acumula-
da em outras paralisa-
ções, como a da Aveni-
da Brasil no início deste
ano.

Exatamente no dia
24 de outubro, Nélio
tinha garantida a pre-
sença de um mínimo de
três ou um máximo de
cinco mil caminhões às
portas do Mercado de
São Sebastião. Afora
ainda, a garantia de
apoio das lideranças de
São Paulo, Paraná, Rio
Grande do Sul, Minas
Gerais, Brasília e Ma-
ranhão, com a observa-
ção de que a intenção
não é parar "no posto,
ou em casa, mas na
rua".

As "Emergência em
pauta", contidas no car-
taz, não eram outras se-
não aquelas reclamadas
pela categoria há anos:
aprovação e cumpri-
mento de uma tabela
nacional de fretes; solu-
ções práticas de segu-
rança; reestruturação
das balanças e fiscaliza-
ção, transferência do
pagamento das multas
por excesso de peso aos
usuários; e isenção do
LPI e ICM para o autô-
nomo, à semelhança
dos taxistas para possi-
bilitar a renovação de
frotas. Uma frota à bei-
ra da sucatagem.

Para Nélio, os desta-
ques principais, contu-
do, estão na tabela e
numa associação nacio-
nal que exclua os táxis,
cujo processo, indeferi-
do, está engavetado há
um ano em Brasília:
"A tabela da Fencavir
existe a anos mas jamais
foi reconhecida. A da
NTC é reconhecida,
mas não funciona. A
associação nacional é
vista como um único
meio de que efetiva-
mente alguém faça algu-
ma coisa pela catego-
ria", frisa.

Projeto
muda lei

intermodal
O transportador e

deputado federal Deni-
sar Arneiro apresentou
em outubro projeto de
lei que revoga a proibi-
ção de os segmentos
ferroviário e rodoviário
emitirem conhecimento
intermodal, quando no
transporte intervêm as
modalidades aérea e
marítima.

Segundo o projeto,
n9 6495/85, que foi en-
caminhado às Comis-
sões de Justiça, de
Transportes e de Eco-
nomia da Câmara dos
Deputados, o conheci-
mento será emitido por
transportadora autori-
zada pelo Ministério
dos Transportes a reali-
zar o intermodal, qual-
quer que seja seu seg-
mento. A empresa que
emitir o conhecimento
assumirá toda a respon-
sabilidade.
O projeto revoga ex-

pressamente o parágra-
fo 49 do artigo 22 do
decreto 80145, de 1977,
que proibe a emissão de
conhecimento de carga
intermodal pelas ferro-
vias e rodovias.

Inspeção de perigosas terá início

Durante a reunião
do Departamento de
Implementos Rodoviá-
rios e Ônibus do Sime-
fre, Sindicato da Indús-
tria de Materiais e Equi-
pamentos Ferroviários e
Rodoviários do Estado
de São Paulo, o INME-
tro informou às empre-

sas que os serviços de
inspeção de cargas peri-
gosas terão início já no
dia primeiro de dezem-
bro deste ano.
O primeiro grupo a ser
inspecionado será o três,
do qual fazem parte o
gás líquido de petróleo,
butadieno, propeno,

amônia e o cloreto de
vinila. Já as inspeções
no grupo 4 começarão
no dia 19 de janeiro de
1986 englobando os
seguintes produtos: So-
da cáustica, metanol,
tolueno, Benzeno, xile-
no e o bissulfeto de car-
bono.
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A tecnologia Goodyear avança:
finalmente um pneu que tem

algo a menos.
O novo Unisteel G-291 é o 1? radial sem câmara do Brasil.

Ele une as características que já faziam do G-291 ■
com câmara o radial mais avançado do Brasil às vantagens

de um pneu sem câmara.
A câmara a menos significa peças a menos e menos

paradas por furos. Peças a menos significam peso a menos.
Paradas a menos significam menos atrasos.

Tudo isso junto significa maior capacidade de carga útil,
maior estabilidade, melhor dirigibilidade e menor custo 

C

por quilômetro rodado.
Com algo a menos que os outros, o Unisteel G-291 sem
câmara consegue trazer muito mais benefícios para você.

GOOD,YEAR
Líder mundial na tecnologia de pneus.

Novo Unisteel G-291.
O lgradial que não tem câmara para encher



Demanda leva fábricas de 'solda carrega 6 230 automóveis
pneu ao topo da produção
O estrangulamento

da produção de pneus
nacionais para atender a
demanda interna é imi-
nente. As fábricas estão
produzindo a plena car-
ga e, em três turnos,
trabalhando 24 horas
por dia — algumas até
aos sábados e domingos.
A falta de equipamen-
tos, que já está sendo
sentida na escassez da
oferta de caminhões,
afirmam os técnicos,
pode chegar ao setor de
pneumáticos.
A situação econômi-

ca do país, entretanto,
barra qualquer projeção
de investimentos na am-
pliação do parque in-
dustrial. Os juros altos,
o controle do CIP e a
alta remuneração dos
papéis, têm desestimu-
lado os produtores a
carrear seus lucros para
ampliações, talvez, es-
caldados por outras si-
tuações de euforia. E,
muito pior, ninguém
tem a coragem de ser o
primeiro.

Sílvio Júlio Ferreira
de Oliveira, gerente de
Vendas a Revendedores
da Goodyear, por exem-
plo, afirma que, desta
maneira, a única chan-
ce de as fábricas supri-
rem o mercado interno

será a revogação dos
atuais compromissos de
exportação, assumidos
com a Cacex, diminuin-
do o número de pneus
exportados. No caso da
Goodyear, são 15% da
produção, aproximada-
mente.

Já Giulio Abbon-
datti, gerente de reven-
das da Pirelli, vê a situa-
ção atual como cíclica.
"Não está sobrando,
mas, também não está
faltando", diz ele. A
resposta, pára o técni-
co, provavelmente está
na própria conjuntura
econômica. No começo
do ano, os transporta-
dores usaram todo o
seu estoque, em razão
dos altos custos finan-
ceiros e da grande incer-
teza que pairava sobre o
país".

Hoje, com a situação
normalizada, estes mes-
mos usuários estão re-
pondo seus estoques.
Uma vez completos, as
vendas voltarão à nor-
malidade. Segundo
Abbondatti, uma das
fortes razões para esta
corrida é que os pneus
brasileiros, encoleirados
pelo CIP, estão entre 20
a 25% abaixo dos seus
preços internacionais.

NTC faz planilha para
tarifa hidroviária

A tarifa da "perna
fluvial" do trajeto São
Paulo — Manaus, que li-
ga Belém, no Pará, a
Manaus, no Amazonas,
passará a ser estabeleci-
da em conjunto pela As-
sociação Nacional dos
Transportadores Rodo-
viários de Carga — NTC
e pelo sindicato que
congrega os navegadores
fluviais e lacustres da
Região Norte. A NTC
está elaborando o mo-
delo e a planilha tarifá-
ria para discussão com
os armadores.
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Para tanto, o superin-
tendente Técnico da
NTC, engenheiro Kamal
Jean Charles Nahas, es-
teve em Belém em outu-
bro, negociando o novo
modelo tarifário com
armadores. Depois de
uma longa reunião, a
NTC e os armadores
chegaram a um acordo
sobre a planilha básica,
ainda sujeita porém a
uma segunda rodada de
negociações, a partir de
novembro, provavelmen-
te, na sede na NTC, em
São Paulo.

A armadora Walle-
nius, a maior transpor-
tadora não-japonesa de
automóveis do mundo,
acaba de colocar em
operação o Isolda, um
navio PCTC (Pure car
truck carrier), da classe
Madame Butterfly. O
navio é o segundo de
uma encomenda de qua-
tro super PCTC e au-

menta a capacidade de
transporte da armadora
para 125 000 automó-
veis. Em 1984, a empre-
sa transportou mais de
740 mil veículos, 10%
de todo o carregamento
transoceânico, graças a
seus navios especiais.
O Isolda, com 198

metros de comprimen-
to, com uma capacidade

total de estacionamento
de 53 mil m2 em treze
andares, é capaz de
transportar 6 230 auto-
móveis ou 2 930 auto-
móveis e 540 caminhões
por viagem, a uma velo-
cidade de 20 nós, cerca
de 37 quilômetros por
hora. O valor da enco-
menda aproxima-se de
165 milhões de dólares.

Novas farpas na briga
ônibus versus caminhão
O Sindicato das Em-

presas de Transportes
de Passageiros do Estado
de São Paulo — Setpesp
continua às turras com
o setor de transporte
rodoviário de carga em
torno da questão das
encomendas despacha-
das por ônibus. Sob o
título "Excesso de car-
ga... tudo bem !", a cir-
cular de outubro do
Sepesp dispara:

"Desde 1981, tem
existência o Plano Dire-
tor de Pesagem, para

controle da pesagem de
caminhões, através de
balanços rodoviários au-
tomáticas. Apesar do
plano e da balança, o
abuso continua e as es-
tradas estão sendo pul-
verizadas pelo excesso
de carga nas rodovias.
Agora, o DNER vai dar
em cima dessas empre-
sas que, ao em vez de
pouparem as nossas es-
tradas, ficam enchendo,
com ciúmes de donzela,
na questão da bagagem
em ônibus. E isso aí,
bicho !"

Porto do Rio pode perder
embarque de automóveis
O porto do Rio de

Janeiro está arriscado a
perder uma injeção
anual de recursos da
ordem de US$ 1 mi-
lhão, em taxas portuá-
rias. É que a Fiat Auto-
móveis está realizando
estudos que podem
transferir para o porto
de Vitória, no Espírito

Santo, o embarque de
65 mil automóveis por
ano. O objetivo é a
redução de custos, cal-
cado em dois motivos:
Vitória fica mais próxi-
mo da fábrica, em
Betim; e o porto fica a
uma distância menor da
Europa, em milhas ma-
rítimas.

Aerobrasil:
no ar,

um sigilo
Uma nova compa-

nhia aérea estará breve-
mente atuando no país.
Trata-se da Aerobrasil,
empresa que atuará no
segmento doméstico de
cargas não regulares.

Criada há alguns
anos, esta empresa nun-
ca chegou a operar, mas,
recentemente, a Trans-
brasil, detentora da car-
ta patente da Aerobrasil,
iniciou os preparativos
para a decolagem da
nova companhia, atra-
vés da identificação de
alguns de seus seis car-
gueiros 707 com esta
nova sigla.

A Transbrasil prefe-
riu nada informar a res-
peito, porém, é certo
que este novo serviço
procurará ocupar a atual
ociosidade destes apare-
lhos para, num futuro
próximo, tornar-se mais
um importante ramo da
companhia.
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GM lança picape de cabina dupla
Lançada, durante o

mês de outubro, a pica-
pe GM de cabine dupla,
como já antecipara TM,
em sua edição de agosto
(n9 259). O veículo, ori-
ginal de fábrica — único
produto com tais carac-
terísticas oferecido pe-
las montadoras —, é dis-

ponível com motor de
seis cilindros, a álcool
ou gasolina, e de quatro
cilindros, a dísel.

Uma das principais
características desta pi-
cape é a independência
entre a cabine e a ca-
çamba. Isso torna o veí-
culo mais adequado pa-

ra terrenos irregulares e
facilita a manutenção e
a eventual adaptação de
carroçarias especiais.

A picape é apresen-
tada em duas versões
de acabamento: normal,
com bancos inteiriços,
e Custom, com bancos
dianteiros 1/3 e 2/3.

Fretes rodoviários obtêm
11,8% de reajuste médio
O transporte rodoviá-

rio de carga obteve no
Conselho Interministe-
rial de Preços — CIP um
reajuste de 11,80%, em
média, em vigor desde
18 de outubro, para
repassar o aumento de
combustíveis, decreta-
do no dia 17 do mesmo
mês, e o resíduo do plei-
to apresentado em 5 de
agosto pela NTC. Com
esse novo reajuste, a

- acumulada ao- ano é de
131,4%1 número infe-
rior à inflação até 30 de
setembro (136,2%).
A NTC encaminhou

novo pleito, de 45%,
em média, para cobrir
o aumento de salários
de novembro e aos últi-
mos aumentos de preço
dos veículos. O reajuste,
espera a NTC, deverá

ser liberado, o mais tar-
dar, até o dia 15 de no-
vembro. A tendência do
CIP, segundo informa-
ções colhidas junto à
entidade dos transpor-
tadores, é liberar um
reajuste de 14% a 15%.

A Secretaria Especial
de Abastecimento e Pre-
ços — Seap liberou uma
antecipação de 40% para
os fretes do transporte
rodoviário de carga lí-
quida, a partir de 19 de
dezembro, para cobrir o
custo da mão-de-obra e
um "aumento de emer-
gência". Essa é o primei-
ro reajuste concedido
pela Seap ao setor. Até
agora, o aumento do
frete da carga líquida
era autorizado pelo Con-
selho Nacional do Pe-
tróleo — CNP.

O telex 544/85 do CIP (vigência: 18 de outubro)

Percentuais autorizados
Tipos de Carga 01-50 km 751-800 km 5801-6000 km

Comum
Industrial
Lotação
Grandes Massas

9,98
10,71
12,62
13,78

11,80
12,25
13,97
15,58

12,77
J2,88
14,59
16,37
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Argentina
quer mudar
seus ônibus
A "carta editorial"

da revista argentina
"Transporte" de junho/
julho de 1985 informa
que o país estuda a subs-
tituição de 20 mil "ca-
minhões disfarçados de
ônibus" por modernos
coletivos movidos a gás
natural. Só a mudança
de combustível econo-
mizaria USS 130 mi-
lhões anuais.

Embora privados, os
serviços argentinos de
transportes coletivos
contam apenas com
permissões precárias.
Atacando os "tecnocra-
tas do transporte", o
editorialista afirma que
a renovação da frota
exigiria recursos quase
iguais à dívida externa
argentina. Algo quase
inviável. As tarifas são
insuficientes para cobrir
os custos e faltam fi-
nanciamentos. Parece
até um diagnóstico da
situação brasileira. Lá
como cá, os problemas
são quase os mesmos.

Pontes aéreas poderão ser
operadas pelas regionais
As pontes aéreas en-

tre Belo Horizonte, Rio
de Janeiro, São Paulo e
Curitiba, operadas pelas
companhias regionais,
encontram-se em fase
de "taxiamento" no
DAC. Como se lembra,
essas ligações tiveram
sua implantação barra-
da, por pressões das
companhias domésticas
junto ao órgão conce-
dente, pois, acreditava-
se, criariam concorrên-
cia em linhas justapos-
tas.

Os aeroportos San-
tos Dumont, Congonhas
e Pampulha serão inter-
ligados, através de um
pool de operações das
regionais, por aviões
Brasilia. A estratégia é
óbvia: como as regio-

nais vivem uma fase de
estabilidade em seu
mercado, impedindo
investimentos na frota,
a concessão destas liga-
ções cria compradores
nacionais para o produ-
to da Embraer. Trocan-
do em miúdos, toma lá,
dá cá.
O DAC requereu a

apresentação deste pro-
jeto durante o mês de
outubro, devendo dis-
cuti-lo com as compa-
nhias domésticas, que
fazem as mesmas liga-
ções, a partir dos aero-
portos do Galeão, Cum-
bica e Confins. O argu-
mento contra a concor-
rência será o preço cer-
ca de 30% superior a ser
praticado pelas regio-
nais.

"'• .
%

••■■ N. N.

Porto belga quer mais
cargas brasileiras

Uma delegação do
porto de Gent, na Bélgi-
ca, esteve circulando pe-
la Ríomar. A idéia era
elevar a participação dos
produtos brasileiros que
já transitam por aquele
porto em direção a ou-
tros países.

A Samarco, movi-
mentando minério de
ferro, e a Citrosuco Pau-
lista já são clientes do
porto. A direção de
Gent, num contato com
a Interbrás, obteve boas
indicações para a eleva-
ção do movimento des-
tes dois produtos, segun-
do informou o Coman-

dante do Porto, André
de Wilde. A Aracruz
também já movimenta
celulose.

Em 1984, o porto de
Gent movimentou 2,95
milhões de toneladas de
produtos brasileiros, en-
tre minério de ferro, ce-
lulose, oleaginosas, pro-
dutos alimentícios e
grãos. Esta tonelagem
representou cerca de
10% da carga total mo-
vimentada no porto em
1984 e que atingiu 27
milhões de toneladas,
das quais 70% foi mer-
cadoria em trânsito para
outros países.
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Dersa inviabiliza uso de treminhões Tarifas de líquidos são

reajustadas pela SeapA operação de rodo-
trens (treminhões rodo-
viários) no Estado de
São Paulo continuam
bloqueadas por uma ati-
tude mercantilista do
DERSA (Desenvolvi-
mento Rodoviário S/A),
empresa estatal mista
que cuida da conserva-
ção de parte das estra-
das paulistas. O DERSA
está exigindo o paga-
mento da "Taxa Unica
de Utilização de Vias",
para permitir a entrada
dos rodotrens nas estra-
das sob sua jurisdição.

Ocorre que a taxa
inviabiliza a operação,
pois seu valor atinge
aproximadamente Cr$
700 mil por viagem.
"Além do mais, a co-
brança é discutível, por-
que a lei estadual que a
instituiu, refere-se a
"cargas indivisíveis, aci-
ma de 45 toneladas", o
que não é o caso dos
treminhões graneleiros,
por exemplo", rechaça
Wilson Marques, da
Transervice Consultoria
em Transportes.

A situação entre as
empresas que investi. 

Centrode tecnologia
será criado no Rio

ram nessas composições
é peculiar. A Grisoni
Transportes, de Campi-
nas (SP), que tem dois
rodotrens, um Volvo e
um Scania, montados
desde outubro de 1984,
para não deixá-los para-
dos, está operando com
o conjunto simples car-
reta/cavalo. A partir de
novembro, no entanto,
a transportadora pre-
tende experimentar a
operação em duas eta-
pas como forma de li-
vrar-se do pagamento
da taxa. Assim, a com-
posição sairá das cida-
des de Catalão, Araxá

ou Uberaba, onde a em-
presa carrega rocha fos-
fática, fazendo o per-
curso por rodovias fede-
rais até a cidade de
Sumaré (SP). Nesse
ponto, fará o transbor-
do da carga do segundo
reboque para um semi-
reboque, para passar
pelas vias Anhangüera,
Bandeirantes e Imigran-
tes, todas sob jurisdição
do DERSA, com com-
posições simples, até
atingir o porto de San-
tos. A Grisoni não tem
ainda certeza se o plano
vai compensar plena-
mente.

O Seminário Técnico
Nacional sobre Trans-
portes Rodoviários, rea-
lizado pelo Senai do
Rio de Janeiro no dia
25 de setembro serviu
para anunciar a criação
do Centro de Tecnolo-
gia de Transportes, que
será construído no bair-
ro de Deodoro, à mar-
gem da via Dutra, apro-
veitando as instalações
do Centro de Formação
Profissional que já exis-
te no local.

Segundo o Diretor
da Divisão de Forma-
ção Profissional do Se-
nai, Joaquim Sérgio Oli-
veira, o centro se ocupa-
rá, inicialmente, do de-
senvolvimento das áreas
de manutenção, gerên-
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cia, documentação e
condução técnica a ní-
vel de 39 grau. Publica-
ções técnicas, formula-
ção edição e divulgação
de normas técnicas, as-
sessoria na implantação
de projetos, prestação
de serviço de análises e
aferições e apoio à pes-
quisa e desenvolvimen-
to tecnológico, são al-
guns dos projetos que já
constam do programa
do Centro de Tecnolo-
gia de Transportes.

Em Deodoro, será
construído também um
campo de treinamento
para motoristas, simu-
lando situações que exi-
gem 22 tipos de mano-
bras.

Depois de passar vin-
te anos sendo calculada
pelo Conselho Nacional
do Petróleo — CNP e pe-
lo Sindicato dos Distri-
buidores de Combustí-
veis — Sindicom, a tarifa
do transporte rodoviá-
rio de carga líquida pas-
sará a ter seus reajustes
homologados pela Se-
cretaria Especial de
Abastecimento e Preços
e Comissão Interminis-
terial de Preços -- Seap/
CIP. Além disso, o mo-
delo tarifário do seg-
mento, e a respectiva
planilha de custos, pas-
sam a ser confecciona-
dos e atualizados pela
Associação Nacional dos
Transportadores Rodo-
viários de Carga — NTC.
A própria "Comissão

Nacional da Carga Lí-
quida", por sinal, foi in-
corporada à NTC. Uma
"Comissão Provisória"
estará funcionando até
27 de novembro, quan-
do será realizada na sede
da NTC a "Primeira
Convenção Nacional da
Carga Líquida".

Na segunda quinzena
de outubro, a NTC en-,
viou à Seap o novo mo-
delo tarifário, com o
primeiro pleito ,de rea-
juste. De acordo com
Charles Nahas, a propos-
ta da NTC à Seap, que
preferiu trabalhar com
um modelo novo, em
lugar de utilizado até
agora pelo CNP, consi-
dera quatro produtos —
refinado, escuro, de
aviação e ultra-viscosos
—, que podem ser trans-
portados em cinco veí-
culos básicos, classifica-
dos por tonelagem trans-
portada. Quanto à dis-
tância, o modelo tarifá-
rio elaborado pela NTC
trabalha com "longa dis-
tância" e "transferên-
cias", abandonando o
critério de "mercado
urbano" utilizado pelo
CNP.
Com base nesse novo

modelo tarifário, a NTC
pediu à Seap um reajus-
te de 75% a 361%. "Es-
peramos que a reposi-
ção seja feita, a médio
prazo", confia Nahas.

-1t -e -4t

Fechando este ano
com um acréscimo de
30% no total produzi-
do, em comparação a
idêntico período ante-
rior, a Scania já prevê
um aumento de 20%
em sua produção, du-
rante 1986. O motivo é
simples: o atual ritmo
da montadora, 22 unida-
des/dia, inaugurado no
segundo semestre deste
ano, não deverá ser al-
terado.

Gigantes suecas tra-
varão batalha jurídica.
Segundo alto funcioná-
rio da Scania, a monta-
dora aguarda uma signi-
ficativa vendagem do
"Faixa-Preta" para in-
terpelar judicialmente a
Volvo pela utilização
do "intercooler".

Continua a escalada
do frete-carreteiro no
sul do país. Segundo o
último relatório da Em-
cater-Empresa Catari-
nense de Transportes e
Terminais, a tarifa para
o autônomo nas Cen-
trais de Fretes do Esta-
do subiu de Cr$ 129,15
a t.km julho para
Cr$ 148,34 em setem-
bro.

Graças aos bons fre-
tes, cerca de 58% dos
9 390 autônomos que
procuraram as centrais
aceitaram as cargas ofe-
recidas. Foram trans-
portadas 91,4 mil tone-
ladas, constituídas por
granéis (46%), amarra-
dos (22%), fardos (5%),
caixarias (11%), ensaca-
dos (12%) e outros
(94%). Dos carreteiros

atendidos, 83% pro-
curam sempre os CIFs-
SC, 10% o faziam pela
primeira vez, 4% só às
vezes e 3%, dificilmente.

A posse do novo pre-
sidente da Associação
Nacional dos Armado-
res de Roll-on-roll-off e
Transporte Intermodal
— Anarti, Márcio Salles,
serviu também para
anunciar uma mudan-
ça na composição do
capital social da Nave-
modal. Até então con-
trolada em partes iguais
por Laurits Laclunann e
Helio Paulo Ferraz, pas-
sou a contar com dois
novos sócios, com 15%
do capital cada um: o
próprio Márcio Salles e
Marcelo Bastos, ex-dire-
tor Comercial da em-
presa.
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AULA PRÁTICA DE ECONOMIA PARA QUEM
AINDA ACREDITA QUE A PROPAGANDA
AUMENTA O PREÇO DO PRODUTO.
1111111111111

Calculadora de 1965. Mais de US$ 2,000.00.

No princípio, era a calculadora.
Uma idéia nova, que nunca havia sido
anunciada. E custava uma fortuna. Aí, o
pessoal que vendia calculadora começou
a anunciar - o que não era bem uma no-
vidade, e também custava uma fortuna.

Ora, pode-se imaginar que toda
aquela dispendiosa propaganda iria jo-
gar nas nuvens o preço das calculadoras.

Nada disso. Aconteceu precisa-
mente o contrário.

Mas isso não faz sentido... Como é
que uma atividade cara como a propa-
ganda acaba fazendo você economizar?

A explicação é bem simples. A propa-
ganda espalha notícias. E quando espa-
lhou a notícia da calculadora, o povo
começou a comprar.

Mais e mais calculadoras foram
sendo vendidas. Mais e mais calcula-
doras foram sendo fabricadas. Produzin-
do-se mais, o custo por unidade foi-se re-

Calculadora de 1985. Menos de USS 10.00.

duzindo. Já que a propaganda estimula
a concorrência, a qualidade e o grau de
sofisticação das calculadoras se aperfei-
çoaram.

Hoje, usar uma calculadora eletrô-
nica é quase tão barato quanto contar
nos dedos. A propaganda ajudou isso a
acontecer. E não apenas com as calcula-
doras, mas com um número incontável
de outros produtos.

Com um pouco de esforço, aposto
que você consegue calcular precisamente
quanto dinheiro a propaganda já pou-
pou para você pela vida afora.

Mas não se esqueça de usar a cal-
culadora.

PROPAGANDA.
O OUTRO NOME DA LIBERDADE DE ESCOLHA.

dkp ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE PROPAGANDA
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Ministro
pede verba
regional

"O poder federal
não pode incumbir-se
das tarefas nas quais os
Estados são mais efici-
entes, nem esses devem
interferir nos trabalhos
dos Municípios", decla-
rou Affonso Camargo,
ministro dos Transpor-
tes, encerrando o semi-
nário "Os Transportes
nas Regiões Sudeste e
Centro-Oeste", realiza-
do em Uberaba — MG
— durante os dias 3 e 4
de outubro.

Para o ministro, a
descentralização não po-
de ficar apenas nos de-
bates, mas, prover tam-
bém as verbas necessá-
rias a este processo. Por
esse motivo a reforma
tributária, inadiável se-
gundo Camargo, deve
ser iniciada com os tri-
butos do setor. "Tomei
a iniciativa de procurar
o ministro Sayad, do
Planejamento, e propus
a tranferência imediata
destes recursos para o
fortalecimento das re-
ceitas dos Estados e
Municípios, através de
uma nova divisão dos
impostos", declarou .o
ministro, referindo-se
ao ISTR e TRU.

Affonso Camargo
não ficou apenas nas
intenções. Durante o
seminário, foi assinado
um convênio entre a
Prefeitura de Uberaba e
a EBTU, destinando, a
fundo perdido, Cr$ 3
bilhões ao município —
Cr$ 2,4 bi para interven-
ções viárias e Cr$ 600
milhões para aperfeiçoa-
mento dos órgãos en-
volvidos no gerencia-
mento de transporte ur-
bano de Uberaba. Se-
gundo Wagner do Nasci-
mento, prefeito da cida-
de, esta foi a maior do-
tação orçamentária re-
cebida do poder cen-
tral, em toda a história
da cidade.
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Nos céus, a nova imagem da Vasp

A Vasp, Viação Aérea
São Paulo, acaba de lan-
çar sua nova identidade
visual. O projeto estará
definitivamente implan-
tado dentro de dois anos
e, além das aeronaves,
envolverá toda a empre-
sa, desde os uniformes
até os impressos.

As cores azul e bran-
co foram mantidas, po-
rém, os "novos" Boeing
têm duas faixas em dois
tons de azul aplicados
no meio da fuselagem,
desde o nariz até a cau-
da do aparelho. O logo-
tipo foi redesenhado e
colocado sobre o fundo

Di Gregório racionaliza
operação com contêineres
A Di Gregório foi

autorizada a internar
quinhentos contêineres
de vinte pés, padrão
ISO, e começará a im-
plantar mais uma solu-
ção operacional. Em
breve estará dividindo
meio-a-meio seu tradi-
cional transporte via
carretas com os contêi-
neres. A empresa, que
consolidou os transpor-
tes roll on-roll off e
rodo-fluvial para Ma-
naus, desde São Paulo,
espera, com isso, conti-
nuar com uma boa ofer-
ta a seus clientes, em
termos de capacidade
de transporte.

Segundo Franco Di
Gregório, diretor da
empresa, a situação está
difícil. "Consultamos
todas as fábricas para
renovação de cem cava-
los-mecânicos", diz ele,
"e o prazo para esta re-
novação é de, no míni-
mo, um ano e meio".
Assim, embora o inter-
namento dos contêine-

res traga certo alívio, a
solução definitiva está
na concessão pela Suna-
mam da linha ro-ro San-
tos-Recife, direta e rei-
vindicada em 1983, que
retiraria oitenta cavalos
das estradas.

"Para um país onde
entre 70 a 80% da po-
pulação, e da movimen-
tação de bens, acontece
numa estreita área de
até 100 km do litoral",
explica Franco, "o de-
senvolvimento da solu-
ção marítima é inevitá-
vel". E, para ele, esse
desenvolvimento tem
que acontecer e atingir
a maturidade em dez
anos.

Quanto à linha de
Manaus, a Di Gregório
espera a aprovação do
BNDES para dois na-
vios próprios, para 180
carretas cada. Para tan-
to, a empresa já tem
destacados US$ 3 mi-
lhões, como capital de
risco próprio.

branco da fuselagem,
perto da entrada princi-
pal dos passageiros.

E, pela primeira vez,
a Vasp exibe seu símbo-
lo, "um vê estilizado
com uma de suas pernas
ganhando os céus", em
branco e aplicado no le-
me de direção do avião.

O projeto foi de Fran-
cesc Petit i Reig, da
DPZ, e será executado
nos equipamentos quan-
do estes estiverem no
"check D", quando ca-
da aparelho é obrigado
a permanecer em terra
por aproximadamente
um mês.

*****

O anúncio é do di-
retor de Trânsito do
DNER: Quem trafegar
com mais de 10 t por
eixo duplo, ou cinco
por eixo simples será
obrigado a retirar o ex-
cedente e a pagar 5% do
maior valor de referên-
cia para cada 200 kg
de carga extra.
A iniciativa visa a

preservação da vida útil
das rodovias mais im-
portantes e vitais para a
economia do país.

*****

Na execução desta
fiscalização promete o
diretor, estarão em fun-
cionamento 73 balanças
até 1988. Delas, 21 serão
instaladas em 1986, fi-
xas, além de trinta uni-
dades móveis.

Na prática, o início
desta "abrupta" rigidez
parece ainda nebulosa.
O DNER explica que a
medida só vai acontecer
depois de uma ampla
campanha de esclareci-
mento às empresas e
caminhoneiros.

*****

Mesmo com a trami-
tação no Congresso do
projeto de Denisar Ar-
neiro, propondo a tole-
rância de 5%, Kamal
Nahas, superintendente
Técnico da NTC, acha
a medida salutar. "Te-
mos de proteger nossas
estradas. O objetivo do
projeto de Lei visa, úni-
ca e tão somente, aliviar
os problemas de aferi-
ção das balanças".

*****

Está tudo acertado
entre o governo federal
e os líderes da Aliança
Democrática sobre a
reforma tributária de
emergência. Na noite de
21 de outubro, segunda-
feira, ficou ajustada a
transferência da receita
da Taxa Rodoviária Úni-
ca — TRU da União pa-
ra os Estados e Municí-
pios, e a entrega de par-
te da receita do Impos-
to sobre Transportes
Rodoviários — ISTR da
União para os municí-
pios.
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Como o transporte
siderúrgico está

resolvendo sua crise

Com o estrangulamento da
capacidade de transporte da
Rede Ferroviária Federal, as
usinas siderúrgicas buscam ,
socorro no caminhão para
suprir suas necessidades. \

Veja a partir da pág. 24

"O Homem de
Transportes 85", seu
estilo e opiniões

Eleito, em voto direto, pelos
leitores de "Transporte
Moderno", o deputado federal
Denisar Arneiro faz um relato
de suas realizações e opina
sobre o futuro do transporte
rodoviário de cargas. Pág. 15

Aprovado, o dísel B
\ deixa a fase de testes

.() e espera liberação

Exaustivamente testado pela
Petrobrás em várias empresas,
o dísel B foi, finalmente,
aprovado. Tão logo seja

11-1 liberado pelo CNP, o dísel B
poderá ser usado em escala
comercial. A partir da pág. 37
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NEUTO escreve
A crise da
recuperação

A cada dia que passa, multiplicam-se os indícios de
que, para o transportador rodoviário de cargas, os bons
tempos estão voltando. No final do mês passado, um
executivo do setor siderúrgico confidenciava a TM que a
CSN só dispunha de estoque de carvão para irrisórias doze
horas de trabalho. Trata-se de uma situação inconcebível
para uma siderúrgica. Afinal, os caríssimos alto-fornos não
podem parar, sob risco de dano irreparável.

O fato é que a ferrovia, hoje responsável por 65% da
movimentação da carga siderúrgica (veja reportagem nesta
edição) não está dando conta do recado. Nesses casos, o
remédio é o mesmo de sempre. Apelar para o caminhão,
há vários anos banido do escoamento das usinas por obra
e graça de um decreto do todo-poderoso presidente Geisel.

As estatísticas das Centrais de Fretes do Paraná e de
Santa Catarina mostram que as tarifas oferecidas aos
carreteiros (e que metade deles recusa) estão subindo
como foguete. Impulsionados pelas excepcionais safras de
soja e de trigo, os fretes já começam a superar os custos
operacionais de caminhões novíssimos em folha.

O crescimento industrial não tem ficado atrás. E como
o aumento da produção cria sempre necessidades ainda
maiores de transportes — os especialistas chamam o
fenômeno de "efeito multiplicador" —, presencia-se, no
momento, uma grande corrida de frotistas e
transportadores em busca de novos caminhões, capazes de
substituir a imprevisível sucata que roda, aos trancos e
barrancos, pelas esburacadas rodovias nacionais. Hoje, os
prazos de entrega, em qualquer revenda, já superam os
três meses. Este escriba presenciou, no mês de julho, em
Londrina-PR, cenas inconcebíveis dois anos atrás. Em
acirradas disputas, vários participantes de um mesmo
grupo do Consórcio Scania arriscavam lances que atingiam
o valor total do veículo.

Como diria o polêmico senador Roberto Campos, o
setor vive um nítido momento de "reversão de
expectativas". Finalmente, o decantado "excesso de

oferta", carro-chefe do coro pela regulamentação do TRC,
começa a dar lugar à fartura de cargas.

Debilitado pela recessão
planejada e pela estagnação da
agricultura, o TRC chegava, em
1983, ao fundo do poço. Os
fretes recebidos pelos
autônomos mal cobriam os
custos variáveis dos caminhões e
as empresas lutavam pelos
clientes como cães famintos
disputando um osso.

Os resultados são sabidos e
conhecidos. Além de milhares de
carreteiros, muitas empresas
(algumas, grandes

e tradicionais, como a Estrela do Norte, Blumenauenst e
Interbrasil) não sobreviveram à tempestade. Às voltas com
crescentes dívidas, DNER e DERs, por sua vez,
revelaram-se incapazes de conservarem as rodovias,
encarecendo ainda mais o transporte.

A indústria de caminhões, por sua vez, viveu, nos
últimos dez anos, mais um dos seus tradicionais ciclos de
ascensão e queda (veja gráfico). Impulsionada pelo
"milagre", a produção disparou, ultrapassando os 100 mil
unidades em 1978.

Com a recessão fabricada, veio o declínio inevitável,
para pouco mais de 33,5 mil caminhões em 1983. Daí
para frente, no entanto, se o PNB continuar crescendo 5 a
6% ao ano, o setor tem tudo para prosseguir a escalada
iniciada em 1984. Hoje, as fábricas já não mais falam e
dispensar pessoal ou reduzir produção. O problema é que
a maioria delas ainda não se convenceu que está pisando
em terreno firme. Assim, vão adiando investimentos em
expansão ou em novas fábricas com paliativos como
aumento de turnos ou aproveitamento da capacidade
ociosa.

Um bom exemplo dessa falta de confiança é a Volvo.
A fábrica sueca perdeu vendas em 1984 porque projetou
um modesto crescimento de apenas 10%. Ainda hoje, não
consegue vencer a barreira dos 2 mil caminhões anuais
porque é obrigada a exportar 1/3 da sua produção.

Tudo indica, porém,
que a pressão da demanda
conseguirá vencer as atuais
hesitações. Assim, a médio
prazo, o ajuste entre oferta
e procura será apenas uma
questão de tempo. A curto
prazo, resta aos
transportadores
aumentarem a produção
de suas frotas (veja a seção
"Tendências"). E aos
usuários, buscarem
alternativas, como o ro/ro,
a ferrovia, a hidrovia ou o
próprio ônibus. Afinal de
contas, seria muito
saudável se essa crise de
recuperação marcasse
também a entrada
definitiva do país na era da
intermodalidade.
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Entre nesta placa.

Ela faz economia.
Esteja onde estiver.

Esta placa identifica o Sistema Tortuga de Recapagem a frio.
Um sistema que proporciona uma redução extraordinária

no seu custo por quilômetro rodado.
Trocando em miúdos, você terá sempre maior quilometragem pela

banda de rodagem mais larga, com sulcos mais profundos,
maior área de contato com o solo, mínimo desgaste, composto mais

compacto,, maior estabilidade, e muitas outras vantagens.
E segurança, rapidez e real economia.

Quando você encontrar esta placa na porta de qualquer vulcanizadora,
pode entrar e confiar. E gente de puro bom senso.

ARTEFATOS DE BORRACHA RECORD S/A.
Quem roda mais, ganha mais.

Fábrica e Escritório:
Rua Alberto Klemtz, 441 - Fone: (041) 248-1133
Caixa Postal 2392 - Telex: (041) 5773 - TORT
80.000 - Curitiba. Paraná

Toda a linha de produtos para reforma de pneumáticos.



Itapemirim

Embora o Grupo Itapemi-
rim tenha merecido uma re-
portagem (TM-260) pelo seu
crescimento, gostaria de dizer,
em relação à Viação Itapemi-
rim, responsável pelo trans-
porte de passageiros em deze-
nas de linhas interestaduais,
que tenho críticas quanto à
qualidade de seu serviço.

Gostaria de perguntar por
que, mesmo com um grande
crescimento, a empresa nada
tenha revertido ao usuário.

Qual a idade média da frota?
Por que os passageiros não
têm o mínimo conforto? Um
cidadão um pouco esclareci-
do, que viaja com alguma fre-
qüência pela Rio-Bahia, pode,
com certeza, responder a isso.
Da capital mineira, na linha
Belo Horizonte-Brasília, cir-
culam ônibus que rodam já há
mais de seis anos. São os veí-
culos da antiga Viação Única.
Quando estes carros trafegam
por estradas com piso ruim,
parece que vão quebrar de
tanto sacolejo.
Em estado pior estão os

veículos que fazem as linhas
que partem do Rio e São Pau-
lo em direção às capitais nor-
destinas. Fora o Tribus, que,
mesmo mais confortável, é
um martírio para os passagei-
ros das poltronas sobre o ter-
ceiro eixo. Na minha opinião,
é um absurdo um 0-355, com
mais de seis anos, apertado e
desconfortável, realizar via-
gens de 24, 30, 36 horas. Será
que o povo não merece um
transporte melhor'? O que a
empresa tem feito para me-
lhorar tal situação? E só com-
parar o estado de conservação
e a idade da frota dos seus
ônibus com os da Viação
Cometa, para perceber que a
Itapemirim se preocupa ape-
nas com o faturamento. Nun-
ca com o usuário, um pobre
coitado que não tem nem a
quem reclamar.
Carnot José Alves Neto
Belo Horizonte, MG

Belo trabalho
Acusamos e agradecemos

a gentil oferta da revista
TRANSPORTE MODERNO
n9 260, setembro de 1985,
em especial pelo belo traba-
lho "As maiores do transpor-
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te" e pela nota "Soja provoca
aumento de 290% nos fretes",
assunto ligado ao meu Esta-
do. Achamos as reportagens
da edição n9260 importantís-
simas e agradecemos o privilé-
gio de recebermos TM men-
salmente. Dilson Fanchin -
Deputado Federal e membro
da Comissão de Transportes e
Obras Públicas da Câmara Fe-
deral - Brasília, DF.

Vale e fraude
Sugiro que a legislação do

vale-transporte, hoje trami-
tando na Câmara Federal,
venha acompanhada de uma
legislação punitiva aos infra-
tores. Em pouco tempo, o Mi-
nistério dos Transportes esta-
rá à beira da falência, devido
às fraudes cometidas.
Aristides Smaniotto - Caixa
Postal 16 - Rio do Sul-SC.
O consultor Jurídico de TM,
João Pablo Lopez Teruel, res-
ponde:
• A principal possibilidade
de fraude é o "derrame" de
passes falsos, vendidos mais
baratos no mercado. Nesse
caso, quem perderia seria a
empresa de ônibus que acei-
tar o passe. Já a empresa en-
carregada de gerir o sistema
(a CMTC, no caso de São
Paulo), terá mais condições
de identificar os cupons falsi-
ficados e, certamente, vai
recusar-se a reembolsá-los. O
crime não exige punição espe-
cial. Será enquadrado como
estelionato ou falsificação de
documento público, ambos já
previstos em lei.
• Outra fraude possível seria
a compra (seguida da venda)
de vales a mais por empresas
dispostas a reduzirem o paga-
mento de Imposto de Renda.
Será necessário um sistema de
controle de fornecimento,
através da Rais ou das ctps.

Os dez mais
Recebemos a listagem dos

dez mais votados pelos leito-
res de Transporte Moderno
no concurso -Homem de
Transportes 1985-

Agradecemos a gentileza
do gesto e sentimo-nos gratifi-
cados pelo resultado obtido.
Camilo Cola - diretor Presi-
dente da Viação Itapemirim
S.A. - Cachoeiro do Itapemi-
rim - ES

Plaquetas
Alerto aos proprietários de

veículos sobre a importância
das Plaquetas de Identificação
de Veículos. Nos Mercedes
Benz, por exemplo, elas são
retiradas da parte lateral do
assento do passageiro para
colocação de alto-falantes e,
na hora' de vistoriar o veículo,
as delegacias de trânsito exi-
gem-na. Assim, os proprietá-
rios devem pedir a segunda
via da plaqueta na concessio-
nária de origem. Só aqui em
Lucélia, recebemos quinze pe-
didos de segunda via por mês
e a maioria só se lembra disso
na hora de legalizar os do-
cumentos.
José Orias de Rezende - Lu-
célia, SP

Tecon
Com relação à edição n9

259 de Transporte Moderno,
gostaríamos de fazer uma re-
tificação. O trecho da matéria
onde nos referíamos ao Te-
con, enfatizando sua dinami-
zação, não ficou bem claro -
talvez, até por culpa nossa. A
ampliação do terminal é alta-
mente prioritária para atender
à grande demanda daquele
complexo, em função do
constante crescimento da
conteinerização. Quando fala-
mos em dinamizar administra-
tiva e operacionalmente o Te-
con, não tínhamos, nem te-
mos, a pretensão de justificar
o adiamento da sua amplia-
ção. Nossa intenção foi en-
contrar uma solução de emer-
gência para atender às cres-
centes necessidades do termi-
nal. enquanto as obras de
ampliação não vêm. Essa am-
pliação, repetimos, torna-se
indispensável e urgente.
Hélio Nascimento - diretor-
Presidente da Codesp, Com-
panhia Docas do Estado de
São Paulo - Santos, SP

Deficiente físico
Nos países desenvolvidos,

particularmente, na Europa,
os meios de transporte cole-
tivo reservam os primeiros
assentos para os idosos, defi-
cientes físicos ou senhoras
grávidas ou com crianças pe-
quenas.
Em São Paulo, já existe o

transporte gratuito para

idosos com mais de 65 anos.
Porém, que luta para entrar
no veículo quando, no ponto
de parada, alguns passageiros
querem descer e o espaço é
pequeno para dois fluxos con-
trários.
Uma das formas de ame-

nizar a situação seria educar
também a população e colo-
car nesses assentos placas
indicando sua ocupação pre-
ferencial. Isso já eliminaria o
acúmulo de pessoas próximos
à porta, proporcionando tam-
bém maior visão e segurança
aos motoristas e passageiros.
Dirceu Renê Mertens - Tran-
sarqui Transportadora Turís-
tica Ltda. - São Paulo, SP

Fica aí a sugestão. Tramita na
Câmara projeto-de-lei do de-
putado César Cals Neto isen-
tando de passagem nos coleti-
vos federais os maiores de 65
anos. Em São Paulo, projeto
da vereadora Ida Maria reser-
va os quatro primeiros lugares
dos coletivos para deficientes
físicos, gestantes, idosos e
pessoas com crianças de colo.

Homem de transporte
Recebi, com satisfação, o

resultado da votação promo-
vida pela TM, para indicação
do "Homem de Transporte
1985".
A indicação do empresário

e deputado Denisar Arneiro
naquela enquete confirma a
aprovação da classe ao apoio
que a NTC tem dado àquele
companheiro e ao trabalho
que vem desenvolvendo na
Camara Federal, em pról não
só dos transportadores, mas
dos brasileiros em geral.

Por outro lado, a inclusão
de meu nome e dos nomes de
Valmor Weiss, de Oswaldo
Dias de Castro e Camilo Cola
entre os dez mais votados
mostra claramente que o tra-
balho de cada um dos eleitos
vem sendo acompanhado e -
mais importante - reconheci-
do por aqueles aos quais se
destina.

Nossos mais sinceros cum-
primentos por mais essa ini-
ciativa da nossa TM.
Thiers Fattori Costa - presi-
dente da NTC-Associação Na-
cional das Empresas de Trans-
portes Rodoviários de Carga
- São Paulo, SP.
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HOMEM DE TRANSPORTE/85

Um transportador no
Congresso Nacional

Aliando tenacidade, arrojo e sorte, o deputado federal Denisar
Arneiro foi escolhido pelos leitores de TM o "Homem de Transporte 1985".

Nesta entrevista, ele fala de sua vida, suas conquistas e seus planos

Em 1952, quando o contador do
Banco Industrial Brasileiro, de Barra
Mansa-RJ, Denisar Arneiro, então com
21 anos, anunciou sua disposição de
trocar sete anos de carreira bem suce-
dida pela boléia de um caminhão,
enfrentou cerrada oposição da família.
"O dinheiro do banco é pouco, mas é
certo no fim do mês", sentenciou o
pai, modesto carpinteiro, vindo de
Três Rios-RJ.

Obstinado e audacioso, o jovem
Arneiro não se deixou intimidar pela
reprovação e pelas dificuldades. Pegou
seus 36 "contos de réis" de indeniza-
ção trabalhista — o banco estava mu-
dando de dono — e foi correndo dar
de entrada num International KB-7,
de noventa "contos".

Ficou devendo nove prestações de
seis "contos", mas não se assustou.
"Eu sempre fui muito observador e
sabia que, em Barra Mansa, quem
tinha saldo alto no banco, estava
sempre prosperando e comprando
casas eram os carreteiros", conta.
Como não sabia dirigir caminhão,

tratou de contratar um motorista.•
Mas, cioso do seu capital e ávido por
desvendar os mistérios da profissão,
não desgrudava do condutor.

Graças ao seu bom relacionamento
com viajantes e comerciantes, não
faltaram cargas para São Paulo e Rio.
Dois anos depois, comprava o segundo
caminhão. Já aprendera a dirigir e os
veículos viajavam em dupla. Nascia,
assim, a Transportes Arneiro Ltda.

Logo veio o terceiro veículo e
Arneiro teve de deixar a estrada para
agenciar cargas em Barra Mansa.
Com o quarto caminhão, a trans-

portadora fundou filiais em São Paulo
e Rio. Quando a Usiminas começou a
operar, Arneiro não perdeu tempo.
Graças à experiência acumulada com a
CSN, foi fácil ampliar seu raio de ação
para Minas Gerais.
LANCE OUSADO — Em 1956,

num lance ousado para a época, deci-
diu atender o Rio Grande do Sul no
prazo máximo de dez dias, utilizando

carreteiros. As usinas faturavam os
pedidos por trinta dias e os navios
eram muito demorados. Dessa verda-
deira revolução, nasceu a filial de
Porto Alegre. A empresa crescia e
Arneiro precisou de um sócio. Surgia
então a Transporte Sideral S.A., com
uma moderna frota de FNM, os reis
da estrada, na época.

Enquanto muitas empresas (como a
TVR e a Serviçal, por exemplo), deixa-

Sideral expandiu seus negócios e pode,
finalmente, construir seus terminais
(são doze, todos próprios e equipados
para cargas siderúrgicas).

Foi exatamente nesta fase de eufo-
ria (1974) que seu pai faleceu, orgu-
lhoso do sucesso da Sideral e dos
cargos ocupados por Arneiro na polí-
tica empresarial — foi, sucessivamente,
presidente do sindicato das transporta-
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Seguindo o modelo americano, há mais de dez anos, Arneiro já investia na frota
vam Barra Mansa, a Sideral deitava
raízes. E, enquanto todas as transpor-
tadoras reinvestiam os lucros em ter-
minais e exploravam o carreteiro,
Denisar preferiu comprar caminhões.
Durante uma visita aos Estados Uni-
dos, em 1961, entusiasmou-se com as
grandes frotas de até 5 mil veículos
(na época) das transportadoras ameri-
canas. E resolveu seguir o exemplo.
Em 1972, já tinha quase 120 cami-
nhões Scania — número elevado para
os padrões brasileiros.

Dois anos depois, viria a explosão
da demanda. Cavaleiro da situação, a

doras do Rio de Janeiro, presidente da
NTC e presidente do Intra.
INCANSitVEL — Não sobreviveu

para aplaudir a meteórica trajetória de
um incansável parlamentar que, já na
primeira legislatura, tomou de assalto
a vice-presidência da Comissão de
Transportes, foi vice-líder do PMDB
e desponta como uma das mais promis-
soras revelações da Nova República.

Esta bem dosada mistura de tenaci-
dade (na Câmara, responde pessoal-
mente a todas as cartas que recebe e
entra pelos sábados e domingos ,
adentro trabalhando), audácia na hora j>
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certa e sorte ("tenho boa estrela", cos-
tuma dizer), deram ao deputado
Denisar Arneiro o título de HOMEM
DE TRANSPORTE 1985, na eleição
de TM (veja quadro).
A seguir, ele fala da sua vida, desde

a infância humilde, passando pela
juventude difícil, sacrificada e a matu-
ridade bem sucedida, até seus planos
para a Constituinte e para o transporte.

TM — Deputado, a revista Transporte
Moderno enviou um questionário a
mais de 5 mil homens de transporte
de todos os modais. Pedimos para
citarem três pessoas que mais se desta-
caram no setor, este ano. Apuramos os
resultados e Denisar Arneiro foi o mais
votado. Mais de 30% dos que respon-
deram lembraram do seu nome. A que
o senhor atribui tão expressiva vota-
ção? O fato de ser deputado, o porta-
voz da classe no Congresso, pesou no
resultado?
Arneiro — Indiscutivelmente, pesou.
Mas, estamos trabalhando pela classe
desde 1966, quando fomos convoca-
dos pelo falecido Orlando Monteiro
para assumir a presidência do Sindi-
cato das Empresas de Transporte na
Guanabara. Quando lá chegamos,
encontramos já uma sede própria. O
sindicato, porém, devia dezoito meses
de condomínio — a dívida já estava na
justiça, para ser executada. Tivemos
que enfiar a mão no bolso para pagar
a conta e mais dois meses de salários
atrasados.

TM — Um início nada alentador, pelo
visto, não?
Arneiro — Mas, foi esse trabalho que
começou a nos projetar. Naquela
época — como ainda hoje —, ninguém
acreditava muito em sindicato. Tive
de visitar pessoalmente muitos empre-
sários para catequizá-los. Mas, valeu
a pena. Como a revista da NTC publi-
cou, fui considerado o presidente de
sindicato mais eficiente da época.
Peguei o Sindicato da Guanabara com
160 associados e deixei com 350.

TM — A própria NTC era ainda muito
recente, não?
Arneiro — Era. Logo que venceu nosso
mandato, fomos convidados para fazer
parte da sua segunda Diretoria, já
como vice-presidente, por volta de
1969. Depois, fui presidente do Con-
selho Superior. Na época, esse Con-
selho funcionava como uma espécie
de Diretoria Política. O presidente da
Diretoria Executiva era mais um dire-
tor Administrativo. A primeira coisa
que fiz foi acabar com isso. Fiquei pre-
sidente do Conselho e da Diretoria
Executiva.

TM — Já começava a nascer o político?
Arneiro — Francamente, eu não sonha-
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Assíduo e atuante, Arneiro projetou-se como uma revelação do novo Congresso
va em ser deputado. Mas, já fazia cacoete muito usado por Denisar),
minha política dentro da classe, mas nenhum dos empresários aqui pre-

cisa da sua cartilha. O senhor me dá
TM — Numa época de AI-5, com os licença, mas acho que estou perdéndo
políticos em segundo plano, os tecno- meu tempo aqui".
cratas e militares na crista da onda. . .
Arneiro — Os políticos estavam em
baixa. Havia a ameaça do AI-5. Mas,
nem por isso nos curvamos. A propó-
sito, recordo-me de uma passagem bem
ilustrativa. Por volta de 1973, quando
começou a crise do petróleo, fomos
chamados a Brasília para discutir eco-
nomia de óleo dísel com o ministro
das Minas e Energia, Shigeaki Ueki. Ele

Respondi ao ministro
que picareta é quem

passa cheque sem fundos

sentado na mesa e nós sentados em
frente. Lá pelas tantas, o homem
começou a dizer que nossos caminhões
precisavam andar com as bombas inje-
toras reguladas, que estávamos abusan-
do da velocidade. Enfim, começou a
nos ensinar como é que deveríamos
trabalhar. A certa altura, ele vira e
diz: "Nós estamos providenciando aqui
no Ministério a tradução de uma carti-
lha inglesa, para ensinar a vocês como
economizarem combustível. Vamos
distribuir por todo o Brasil e os senho-
res também vão receber".

TM — Estava tratando o empresário
como analfabeto?
Arneiro — O termo que ele usou, carti-
lha, é para analfabeto. Aquilo me
subiu pela garganta e eu não agüentei.
Respondi na lata: "Excelência, o dia
que o governo tiver um homem capaz
de ensinar o empresário a fazer econo-
mia, esse homem já não é mais do go-
verno, ele já é empresário. V. Excia.
vai me desculpar, compreendeu? (NR:

TM — A propósito, como foi seu
"affaire" com o então ministro da
Indústria e Comércio, Calmon de Sá,
no episódio da modificação do critério
de cobrança do seguro obrigatório de
carga?
Arneiro — Naquela ocasião, também
tomei atitudes muito fortes para a
época. Por sinal, o seguro, hoje, voltou
a ser como era antes, demonstrando
que os transportadores tinham razão.
E cobrado sobre o valor da mercadoria
e não mais sobre o frete. O ministro
declarou que não levaria em conta
nossas reivindicações porque os trans-
portadores e caminhoneiros não passa-
vam de irresponsáveis e picaretas. Os
repórteres vieram me entrevistar com
essa declaração na mão (saiu no
"Jornal do Brasil"). E eu respondi ao
ministro que os picaretas e irrespon-
sáveis que eu conhecia eram os que
costumavam passar cheque sem fundo.

TM — O famoso caso do Banco Econô-
mico?
Arneiro — Os repórteres não perderam
tempo. Fizeram logo a ligação com o
comentado cheque de Cr$ 200 mi-
lhões, sem fundo, que o Banco Econô-
mico não honrou. Por acaso, acerta-
ram. Eu estava pensando era nisso
mesmo.

TM — Por que o Calmon de Sá, um
homem inteligente, promotor da vinda
da Volvo para o Brasil, insistiu tanto
em mudar o seguro?
Arneiro — Ele achava que mudando, ia
ampliar o mercado. Como banqueiro e
como segurador, ele tinha grandes inte-
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resses no setor e tais interesses estavam
sendo contrariados por uma forma de
seguro que ele julgava dominada por
uma única corretora. Então, ele
mudou o jogo. Mas, foi por pouco
tempo, porque inviabilizou todo o sis-
tema.

TM — Qual foi a sua participação na
vinda da Michelin para o Brasil?
Arneiro — Olha, o homem da Michelin
chegou ao Brasil às 8 horas da manhã,
às 3 da tarde, já estava batendo lá na
Sideral. Eu conhecia o pneu dos Esta-
dos Unidos. Sabia que era o melhor,
porque a maioria dos cavalos america
nos usavam Michelin. E comprei a
idéia, na hora.

TM — Houve dificuldades?
Arneiro — Foi uma guerra. Houve pres-
sões terríveis. Mas, ganhamos a bata-
lha. E a Michelin me perguntou:
"Agora, que podemos instalar a fábri-
ca, o que o senhor quer de nós?". E eu
respondi: "Quero que instalem a fábri-
ca em Barra Mansa". Eles levaram um
susto — já estavam acertados com
Curitiba —, mas concordaram. Por
azar, o prefeito de Barra Mansa era
muito ruim, não conseguiu o terreno
que eles queriam. Fomos procurar lá
em Resende. Mas, lá também não
tinha infra-estrutura. Só deu para

montar, a meu pedido, a trefilaria. A
outra parte ficou em Campo Grande.

TM — A sede da NTC foi construída
na sua administração?
Arneiro — Nós pegamos a construção
no início, saindo do chão.

TM — Por sinal, a idéia não era cons-
truir a sede da NTC, mas um clube
para o transportador.
Arneiro — Chegaram a vender alguns
títulos do clube. Mas, depois todo
mundo abriu mão em benefício da
sede.

"Prendam esse homem",
esbravejou o coronel no
meio das discussões

TM — Mas, o fundador da NTC, Orlan-
do Monteiro era contra, não?
Arneiro — Apesar de meu amigo e
homem que me introduziu na política
da classe, ele se posicionou, de fato,
contra a construção da sede. Por isso,
tive dificuldades nas empresas do
Norte e do Nordeste, onde ele era
um líder inconteste. Mas, com as
rifas de caminhões, inventadas pelo
Sebastião Ubson Ribeiro, da Dom
Vital, nós fomos arrecadando dinhei-

ro. Quando deixei a NTC, já no segun-
do mandato, em 1977, só faltava
mobiliar.

TM — Depois disso, o senhor teve uma
passagem pelo Intra?
Arneiro — Em 1980, fui eleito presi-
dente do Intra-Instituto Nacional do
Transporte do Aço. Por que o Intra, se
já existia a NTC? Acontece que o CIP
começou a exigir uma planilha diferen-
ciada para o ferro e aço.

TM — Discutida com a Siderbrds?
Arneiro — Exatamente, compreendeu?
Ela poria os homens dela mais os
nossos homens para estudar. Ela consi-
derava que nosso setor não tinha uma
série de custos do transporte comum.
Em compensação arcamos com outros,
como pontes-rolantes, guindastes, car-
retas especiais, extensíveis ou com
berços. Então, era mais fácil para a
Siderbrás negociar com um instituto
especializado que com a NTC.

TM — Corre que a criação do Intra foi
quase uma imposição do governo. E
que as negociações não foram tão
fcíceis assim. .
Arneiro — Vamos até admitir que foi
uma exigência. Quanto às negociações,
lembro que fui chamado uma vez no ,
CIP e tive de ser duro. Disse claramen-

TRANSPORTADORA CAPELA LTDA.

- Transporte rodoviário de carga seca ou
containerizada para importação, exportação e
mercado interno.

- Armazenagem e paletização de
matérias-primas e manufaturados.

- Frota e equipamentos próprios.
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te que ou as usinas pagavam os fretes
que estávamos pedindo ou iam ficar
sem transporte. Um coronel, diretor
da Cofave, de Vitória-ES, não gostou
e veio em minha direção, dedo em
riste. "Prendam esse homem", bradava
descontrolado. Quem me salvou, foi o
professor Windson Natal, então coor-
denador de Serviços e Comércio do
CIP. "Quem é o senhor mesmo?", per-
guntou Natal. Ele teve de dizer que
era o coronel fulano de tal, diretor da
Ferro e Aço de Vitória — e o incidente
acabou superado.

A NTC prometeu 40%
dos recursos para o Rio.
Mas, não recebi nem 3%

TM — Durante o AI-5, os empresários
foram omissos?
Arneiro — A grande maioria dos em-
presários, de todos os setores, foi
omissa nas suas reivindicações. Nós
que nos posicionamos, em muitos
casos, até com veemência, jamais
fomos punidos, jamais fomos processa-
dos ou mesmo molestados pelo temido
SNI. Mesmo já na fase da distensão,
ainda faltou coragem a muita gente.
Eu me lembro que "O Globo" foi
ouvir os empresários sobre o presiden-
te Figueiredo, antes da posse. Todos,
quase sem exceção, plocuraram dizer,
compreendeu?, que Figueiredo era for-
midável, que, com ele, o Brasil daria
um grande salto. Quando chegou
minha vez, disse que não o conhecia
como empresário, como administra-
dor ou político. Apenas como general,
como o homem que comandava o SNI.
Então, o negócio era aguardar o gover-
no dele. Se fosse igual ao dos outros
generais, seria uma decepção.

TM — Vamos avançar até o início de
1982. A NTC apóia às claras o Figuei-
redo, a abertura, e inicia um movi-
mento para lançar candidatos do setor
em todo o país. Mas, o Denisar acaba
candidato a deputado federal — pela
oposição. Como foi isso?
Arneiro — A coisa foi muito de última
hora. Eu estava em São Paulo, viajando
para o Rio Grande do Sul e as inscri-
ções dos partidos fechavam no dia
seguinte. A NTC me apertou, para dar
uma decisão e o prefeito de Barra
Mansa teve de mandar um carro às
pressas, para pegar minha assinatura
numa ficha do Partido Popular-PP, que
depois se fundiu com o PMDB.

TM — E a campanha?
Arneiro — A classe se comprometeu
em conseguir uma ajuda entre todos os
empresários para lançar, pelo menos,
seis candidatos a deputado federal em
todo o Brasil. Mas, não atingiu o obje-
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tivo. Não acreditaram nos homens,
trabalharam sem muito entusiasmo.

TM — Concentraram recursos em São
Paulo?
Arneiro — Concentraram os recursos
lá, na candidatura de Geraldo Vianna,
da NTC, e esqueceram de mim.

TM — A NTC apoiava o PDS, o senhor
era do PMDB.
Arneiro — É, talvez fosse. A NTC
estava com o Figueiredo. E, diga-se,
tiro o chapéu para ele porque prestigiou
muito o nosso sistema. Esteve na posse
da Diretoria da NTC no início de
1982, mesmo contrariando as normas
do Itamarati. E nos deu toda a regula-
mentação.

TM — Como foi a convivência com o
coordenador nacional da campanha
política, nomeado pela NTC, Sebastião
Ubson Ribeiro, um malufista assumido
e declarado?
Arneiro — Não foi boa. Prometeram
destinar 40% dos recursos para o Rio,
mas confesso que a contribuição que
recebi não alcançou nem a 3%.

Arneiro: TRC com 20% dos votos

TM — Sua candidatura chegou a ser
hostilizada pela Dom Vital, a empresa
do Sebastião?
Arneiro — Eu quis colocar uma placa
na Dom Vital do Rio. E um local
estratégico, na avenida Brasil, onde
passam 70 a 80 mil veículos por dia.
Mas, o irmão do coordenador nacional,
mandou retirar a placa.

TM — Com um palavrão?
Arneiro — Não quero chegar a tanto.
Eu não estava lá. Mas, o pessoal voltou
contando que ele andou falando mes-
mo umas bobagens.

TM — Em suma, a estratégia da NTC'
foi um fracasso?
Arneiro — Creio que a derrota do bri-
lhante doutor Geraldo Vianna encerra

uma lição. É muito difícil impor um
candidato, por melhor que seja, numa
grande capital. Devemos partir de
nossas bases no interior, com homens
como o Oswaldo Dias de Castro (Ara-
çatuba), Adalberto Pansan (Ameri-
cana), o Arehy Silva (Presidente Pru-
dente) e assim por diante. Foi essa a
estratégia que me elegeu. Tive 30 mil
votos em Barra Mansa (61 mil eleito-
res), porque consegui aglutinar as três
sub-legendas do partido. E tive mais
15 mil votos fora do município. Só
não fui votado em dois dos 64 muni-
cípios do Rio. Dos onze deputados do
Rio (o último eleito teve 35 mil
votos), fui o quinto em votação.

"Deputado do Rio. E
quer um apartamento em

Brasília? Pra quê?"

TM — Denisar Arneiro foi eleito pelos
transportadores?
Arneiro — Os transportadores me
encorajaram, me jogaram na fogueira.
Mas, me deixaram queimando lá.
Vendi um andar inteiro de salas na
avenida Presidente Vargas 663, no
Rio, e mais dois apartamentos. Enfiei
o dinheiro todo na campanha. Mas,
Barra Mansa reparou todo o desgosto
que o sistema de transportes poderia
ter me dado. Por isso, eu digo que, na
minha eleição, o TRC entra com 20%
e a minha cidade com 80%.

TM — Vamos pegar, agora, o Denisar
Arneiro chegando a Brasília, já diplo-
mado, procurando apartamento para
morar.
Arneiro — Cheguei, no dia 2 de janeiro
de 1983, peguei um táxi e fui à Quarta
Secretaria da Câmara, encarregada de
administrar os apartamentos. Pedi uma
ficha, me apresentei. A secretária virou
e disse: "Mas, o senhor é deputado
novo. Do Rio de Janeiro. E quer apar-
tamento em Brasília?" Perguntei: "Por
quê? Não tenho direito?". "Não,
direito o senhor tem. Mas, normalmen-
te, deputados do Rio não moram em
Brasília. Eles vêm na terça, ficam em
dois no hotel até a quinta e preferem
receber a parte da moradia em dinhei-
ro. Tá vendo, fulana, deputado do Rio
— e quer morar em Brasília".

TM — E o senhor mora em Brasília?
Arneiro — Vim prá cá para trabalhar.
Tenho ficado aqui de segunda a sexta,
pelo menos, das 9 da manhã às 8 da
noite. No vôo das 22 horas do domin-
go, já estou de volta. Pelo menos uma
vez por mês, trabalho aqui também aos
sábados e domingos.

TM — Com a sua transferência para
Brasília, como ficou a administração
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Intermodal Transportes Domésticos. O
gerente Divisional de Vendas, Antonio
Augusto Morato Leite Filho, acredita
que o barateamento das tarifas propor-
cionado pela consolidação dependerá
do fluxo de cada agente, pois "exigirá
a coincidência de destinos", provocan-
do uma maior facilidade desta prática
nos grandes centros. Trabalhando há
pouco tempo como agente de cargas
para o transporte aéreo, a intenção do
grupo é montar um sistema intermodal
para utilizar melhor os pontos de apoio
da transportadora.

A infra-estrutura para operação em
todo o país, caso da Transdroga, não é
comum no segmento de agentes de car-
ga. Segundo Mário Furegati, presidente
da Abaca, caso as empresas aéreas não
mais prestassem o serviço de coleta e
distribuição, "não haveria agentes para
lhes darem retaguarda em várias pra-
ças".

O momento de transição vivido
pelo segmento de carga aérea domésti-
ca em geral, e pelos agentes de carga
em particular, pode ser evidenciado até
mesmo pelos dois órgãos representati-
vos desta última categoria — vide box
—, além da constituição de organismos
para o estudo e debate de temas envol-
vendo todas as empresas do setor. É o
caso da Comcarga, que reúne compa-

Dias, da Transbrasil: consolidação inevitável com incremento dos agentes

nhias aéreas, agentes de carga. DAC,
lnfraero e Receita Federal.

O resultado deste processo, segundo
a análise feita por Dias, superintenden-
te da Transbrasil, reverterá na especia-
lização. Conclusão animadora para
todos os envolvidos, especialmente as
companhias aéreas, hoje responsáveis

por todo o trajeto, que inclui, confor-
me dados da lata, em termos de tem-
po, apenas 8% a bordo de aviões e 92%
na parte terrestre. "Eu não posso ser
responsabilizado por 92% do tempo e
quero ser eficiente nos 8%", resume a
aspiração do setor aéreo nacional o
superintendente da Vasp, Monteiro
Fortes. 1.

ME.LHOR RECEITA •
TitOGRAFO IDO.

(não tem 
contra-indicações)

Muitas leis consideram o tacógrafo equipamento
obrigatório. E não é à toa. No transporte de carga ou
de passageiros, além de aumentar a segurança, ajuda
a reduzir os custos operacionais, o consumo de
combustíveis e a manutenção preventiva. Ele se paga
sozinho, trazendo mais lucro para sua empresa.

Venha aviar sua receita de tacógrafo com a VDO.
É bom para seus veículos, seu pessoal e seus clientes.
Afinal, com a saúde não se brinca.

VDO COMERCIAL
Rua Lisboa. 78- São Paulo - CEP 05413- Telefone: 280-1166
Telex (011) 35.938



A MELHOR
OPÇÃO EM

TRANSPORTE

A Sideral tem onze endereços
que cuidam bem de sua carga
e a entregam em qualquer

lugar do País, nos
prazos que você necessita.

TRANSPORTE SIDERAL S.A.
Matriz: Av. Nestlé, 194 - Barra Mansa - RJ.
tel. (0243) 22-3555
Filiais: Rua Sargento Aquino, 287 - Rio de
Janeiro - RJ - tel. (021) 270-9595 • Rua São
Pedro, 163 - Porto Alegre - RS - tel. (0512)
43-3087 • Av. Tomaz Gonzaga, 55 - Conta-
gem - MG - tel. (031) 333-3688 • Rodovia
Cubatão-Guarujá, km 63 - Cubatão
SP - tel. (0132) 61-1483 • Rua Pedras Pre-
ciosas, 25 - Ipatinga - MG - tel. (031)
821-5919 • Av. Princesa do Norte, s/n?
Pindamonhangaba - SP - tel. (0122) 42-2942
• Rodovia BR 116, km 337 - Colombo - PR
tel. (041) 256-4043 • Rodovia BR 101,
km 267 - Serra - ES - tel. (027) 228-1315
• Via Dr. Sergio Braga, 272, s/15 - Volta
Redonda - RJ - tel. (10243) 42-1400 • Rua
Dom Luiz Felipe de Orleans, 213 - São Pau-
lo - SP - tel. (011) 292-4266

Éi7
(5511,4

Hai
d,,4"i

Assine TM agora

11"

Valor Anual Cr$ 90000, (doze edições)
Enviar cheque em nome da Editora TM Ltda
com os seguintes dados:

Nome  

Cargo que ocupa  

Empresa  

Ramo Atividade  

Enviar meus exemplares para:

DEnd. Particular
C End. Empresa

Endereço  

Bairro  Cep 

Cidade   Estado  

Assinatura

Editora TM Ltda

Editora TM Lida
a/c depto Circulação '

Rua Said Audi, 306
, Cep 04003 S Paulo SP Bairro. Paraíso

Fone 884-2122

mundo, até do antigo vice-líder, que
acabou me apoiando também.

TM — O senhor continua vice-líder?
Arneiro — Este ano, eu não me candi-
datei a nada. Estou visitando as bases.
Não quero voltar só o ano que vem,
nas vésperas das eleições.

TM — Seu projeto é de reeleição. Não
é o Senado?
Arneiro — Não. É a reeleição por causa
da constituinte, que eu considero a
coisa mais importante que pode acon-
tecer neste país. Estou tão confiante
na reeleição que até já lancei minha
candidatura a presidente da Comissão
de Transportes em 1986, em plena
campanha.

TM — Ser constituinte é assim tão
importante?

.Arneiro — E prioritário para o TRC.
No momento de refazer a Constitui-
ção, teremos a rara oportunidade de
reinstituir a vinculação dos recursos de
que dispunha o DNER ou a Portobrás
e que acabaram drenados para a caixa
única do ex-ministro Delfin Neto.

TM — Vamos falar um pouco dos pro-
jetos que o senhor apresentou, espe-
cialmente, na área de transportes.
Arneiro — Há aquele da tolerância, que
já passou pela Câmara, tem apoio do
ministro dos Transportes e será breve-
mente votado pelo Senado. Há um
outro que isenta de pedágio todo auto-
móvel com quatro ou mais passageiros.
É uma cópia de uma prática que eu vi
nos Estados Unidos. Foi aprovado em
todas as comissões e está pronto para
a ordem do dia. Apresentei também
um projeto abolindo o ISTR, em dis-
cussão na Comissão de Economia. Há
dois pareceres. Um, do deputado
Bocaiúva Cunha, quer arquivar o pro-
jeto. Argumenta que o Congresso não
tem poderes para legislar sobre receita
e despesa. Outro parecer defende o seu
andamento, limitando o ISTR aos
percursos onde existe ferrovia. Eu con-
cordo com essa emenda.

TM — Por falar em ferrovia, o senhor
tem outro projeto nessa área?
Arneiro — E, tenho outro projeto de-
terminando que carga do governo deve
ser transportada por vagões, onde hou-
ver ferrovias. Por que só a ferrovia, se
já existe um decreto falando em navio
ou ferrovia? Porque a ferrovia é estatal.
Mas, os navios são operados por em-
presas privadas. E eu não posso aceitar
uma discriminação contra o sistema
rodoviário. Este também já está pronto
para a ordem do dia.

TM — O senhor destacaria outros pro-
jetos na área de transportes?
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Arneiro — Temos um projeto permitin-
do isenção de impostos para a compra
de automóvel a álcool por paraplégicos
— também já aprovado nas comissões.
Outro projeto nosso torna obrigatória
a pesagem de mercadorias.

TM — Mas, já não é obrigatória?
Arneiro — Já, mas não existe punição
para o embarcador. O cliente entrega a
mercadoria ao transportador e diz que
tem 500 kg. Se tiver 800, ele diz que
foi engano e fica por isso msmo. É um
projeto que está iniciando sua tramita-
ção, pela Comissão de Constituição e
Justiça.

TM —Mais algum?
Arneiro — Destacaria o projeto, tam-
bém pronto, tornando obrigatória a in-
dicação na parte externa dos veículos
o nome das estatais a que pertencem.
Senão continua tudo trafegando com
chapa fria e você não sabe de quem.
É uma forma de o povo ajudar a fis-
calizar.

O Rio não fez um
ministro por falta de
habilidade do PMDB

TM — O senhor tem apresentado pro-
jetos também fora da área de trans-
portes?
Arneiro — Estão aqui (desenrola uma
lista de computador de mais de 2 m de
comprimento). Por exemplo, um proi-
bindo importação, fabricação e comer-
cialização de brinquedos simulando
armas. Está há um ano na mão do
Rubem Medina, candidato a prefeito
do Rio e dono da Dasplan, firma com
interesse nesse mercado. Temos proje-
to proibindo a exportação de milho e
importação de trigo, segurando a mãe
viúva no caso da morte do filho arrimo
de família, estabelecendo correção mo-
netária para as dívidas da administra-
ção federal, criando o fundo desempre-
go e obrigando os estabelecimentos
hospitalares a utilizarem equipamentos
especiais contra a contaminação. Outro
é aquele famoso, que obriga os milita-
res a pagarem imposto de renda. Tenho
outro projeto autorizando o Banco do
Brasil a financiar a compra pelas pre-
feituras de máquinas perfuratrizes para
facilitar o abastecimento de água.

TM — Na escolha do ministro Camargo,
seu nome chegou a ser cogitado. Como
foi o episódio?
Arneiro — O Rio não fez um ministro
por falta de habilidades do nosso parti-
do. Exigiram quatro ministérios (trans-
porte, saúde, indústria e comércio e
educação). O presidente deixou claro
que daria um, mas eles insistiram em
quatro. Pediram muito, não levaram I.
nada.
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O NEGÓCIO NÃO É
SE ADAPTAR ÀS MUDANÇAS.
É FAZER AS MUDANCAS.

oda grande corpowro tem uma filosofia muito
prOpria de trabalho. A da GE é de acompanhar

o seu tempo. E o nosso tempo é de alta tecnologia.
de dinamismo e de flexibilidade. Exportar locomotiz as
e motores de grande porte, produir plisticos
de engenharia até pouco tempo importados. eletrificar
aeroportos e modernizar indástrias Ç,7o alguns exemplos
do que a GE vem fazendo em sua sétima década de Brasil.
Sempre in vestindo em tecnologia e em pel.(Ocii'.
E mudando, porque pessoas e tecnologia precisam
sempre et'oluir.

FUTURO FEITO DIA A DIA.



Uma disputa acirrada

Para escolher os dez nomes mais
influentes do setor de transportes, TM
enviou cerca de 5 mil questionários a
empresários e executivos das empresas
operadoras (em 1986, a pesquisa será
ampliada para todos os 18 mil leitores
da revista).
O leitor devia escrever na cédula de

votação, até 25 de julho, três persona-
lidades que, na sua opinião, mais se
destacaram nacionalmente. TM solici-
tava ainda a indicação de três nomes
que "mais se destacaram no seu setor
específico de transportes".

Apurada a eleição, dia 9 de agosto,
constatou-se que foram votados 79
nomes. O segundo quesito (líderes
setoriais) acabou anulado pela junta
apuradora, devido à má compreensão
da pergunta, provocada pela ambigüi-
dade da redação.

Quanto ao quesito principal, ajunta
considerou nulos votos repetidos (para
a mesma pessoa) numa única cédula
e válidas as indicações de apenas um
ou dois nomes (cédula incompleta).

Embora o retorno não tenha sido
alto, houve grande movimentação em
torno da eleição. Isso pode ser cons-
tado, por exemplo, pelo aparecimento
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de várias "chapas" completas. Do
Paraná vieram muitos votos para trio
Deni Schwartz/Affonso Camargo/Hen-
rique Turner. Em São Paulo, a chapa
Thiers Fattori Costa/Sebastião Ubson
Ribeiro/Oswaldo Dias de Castro foi
bem votada. Outros eleitores do
Paraná preferiram concentrar seus
votos em Thiers/Denisar Arneiro/
Valmor Weiss.

Enquanto os mineiros tratavam de
prestigiar o presidente do seu sindi-
cato, Paulo Sérgio Ribeiro da Silva,
nos meios oficiais de São Paulo, um
trio bem articulado foi Hélio Smidt/
Thiers/Adriano Branco. Mas, no final
das contas, o páreo mais duro ficou
mesmo entre Thiers e Denisar, com
vitória, apertada, do último.

Os dez mais votados

1. Denisar Arneiro — 57 anos, trans-
portador e deputado federal pelo
PMDB-RJ. Foi vice-presidente da
Comissão de Transportes e vice-líder
do partido. Presidiu a NTC, o Intra e o
Sindicato de Empresas de Transportes
do Rio de Janeiro. Candidato à Consti-
tuinte (30,28%).

A Carreta golli
agora é mais leve

Para transporte de asfalto

Porque é mais leve:
Pela sua construção monobloco,
em aço especial, tomando-a
mais leve e resistente.

Porque é mais bonita:
Pelo revestimento extemo
em aço inoxidável, a prova de
corrosão e sem custo de manutenção.

Porque é mais segura:
Pelo exclusivo sistema de
suspensão GOTTI, pelo sistema de
freios "BENDIX 8" e eixos quadrados
ou tubulares (opcionais a critério
do cliente)

Nossa linha de fabricação:
• Semi-reboque tanque para transporte
de líquidos, corrosivos ou asfalto
• Tanques sobre chassi para transporte
de líquidos
• Eixo auxiliar veicular

Se você quer conhecer mais detalhes, entre em contato conosco
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INDÚSTRIA DE IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS E MECÂNICOS LTDA.

SEDE E FÁBRICA 1: Rodovia BR-277 a 700 metros da BR 116
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FABRICA 2 : Rodovia BR 116, Km 83,5 - COLOMBO - P R.



2. Thiers Fattori Costa — Administra-
dor de empresas pela PUC-SP, diretor
do grupo Transdroga e presidente da
NTC-Associação Nacional das Empre-
sas de Transportes Rodoviários de
Carga (29,37%).

3. Affonso Camargo — Engenheiro ci-
vil, 47 anos, senador biônico pelo Para-
ná e Ministro dos Transportes. Foi pre-
sidente do Banco do Estado do Paraná
e Secretário Geral do PMDB (21,10%).

4. Valmor Weiss — Presidente da V.
Weiss e Cia, presidente do Sindicato
das Empresas de Transportes de Cargas
do Estado do Paraná, secretário da
Fenatac, presidente do Grupo de
Segurança Patrimonial e da Com-Sul.

5. José Henrique Turner — Ex-deputa-
do, federal, autor de projetos limitan-
do a indenização nos acidentes com
ônibus. Advogado e sociólogo pela
USP. Em SP foi chefe da Casa Civil
(10,09%).

-

6. Deni Lineu Schwartz — Secretário
de Transportes do Paraná, deputado
Estadual pelo Paraná e engenheiro civil
pela Universidade Federal do mesmo
Estado (10,09%).

7. Adriano Murgel Branco — Secretá-
rio de Transportes de São Paulo, enge-
nheiro eletricista pelo Mackenzie, téc-
nico em Administração, especialista
em trolebus, autor de seis livros
(10,09%).
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8. Oswaldo Dias de Castro — Diretor
do Expresso Araçatuba, ex-presidente
da NTC e primeiro presidente efeti-
vo da Fenatac — Federação Nacional
das Empresas de Transportes de Carga
(8,26%).

9. Cloraldino Soares Severo — Enge-
nheiro Civil, ex-ministro dos Transpor-
tes, com longa carreira no DNER e no
Geipot. Responsável pela regulamenta-
ção do rodoviário de Carga (8,26%).

10. Camilo Cola — Ex-combatente,
empresário que comanda um grupo de
24 empresas, com sede em Cachoeiro
do Itapemirim-ES, político do PDS,
com grande influência nas entidades
de classe (7,34%).
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SIDERÚRGICO

Usinas diante da
crise do escoamento

Responsável pelo transporte de 65% da carga siderúrgica,
a ferrovia está saturada. Desestimuladas, as transportadoras não investiram

em frotas. Veja como as usinas estão vencendo este grave desafio

No dia 17 de setembro, durante a
Segunda Convenção dos Empresários
do TRC, um técnico ligado ao trans-
porte siderúrgico confidenciou a TM
um fato grave. Os fornos da CSN-Com-
panhia Siderúrgica Nacional estavam
ameaçados de paralisação — com pre-
juízos irremediáveis. A siderúrgica só
tinha estoque de matéria-primas (mi-
nério e carvão) para doze horas de tra-
balho e estava mobilizando as trans-
portadoras do Intra-Instituto Nacional
dos Transportadores do Aço num tour-
de-force sem precedentes.
O estrangulamento da CSN não se

constituía num fato isolado. "Estamos
à beira da crise", reconheceria, um mês

depois, em entrevista ao jornal "Gaze- trevista ao jornal. "Os recursos foram
ta Mercantil" o chefe da Assessoria de concentrados no transporte de massa e
Transportes da Siderbrás, Bernardo na Ferrovia do Aço."
Gonçalves de Oliveira.

Segundo Oliveira, no primeiro se- NO LIMITE — Com isso, a capacidade
mestre deste ano, as usinas ligadas à da ferrovia ficou limitada. Este ano,
Síderbrás aumentaram sua produção não deve passar de 36 bilhões de t.ku,
em 11,4%. Um acréscimo de cerca de atingindo 45 a 50 bilhões em 1989.
500 milhões de toneladas semestrais de Embora o aperfeiçoamento admi-
aços planos que a Rede Ferroviária Fe- nistrativo e a maior agressividade co-
dera!, às voltas com falta de vagões e mercial tenham carreado para a Linha
verbas, revelou-se incapaz de absorver, Centro mais 8,5% de carga este ano, a
mesmo com todo o aumento de produ- Rede vai recusar 6 milhões de t de
tividade. "Não pudemos investir maci- transporte por absoluta falta de condi-
çamente em material rodante e nas ções.
linhas, reconhece o diretor de Opera- No caso específico do transporte
ção da Rede, Mauro Knudsen, em en- siderúrgico, a Rede movimentou, nos
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primeiros sete meses deste ano, 9,1% a
mais que no ano anterior. Nos produ-
tos acabados, a situação é pior. O
transporte limitou-se a 4,041 milhões
de toneladas, ou 16,1% menos que no
período anterior.

Além de faltarem vagões, eles são
mal operados. Por isso, nos próximos
quatro anos, a Rede quer investir um
total de 50 milhões de ORTN para
comprar 71 novas locomotivas e 4 881
vagões, recuperar outras trezentas lo-
comotivas e 2 mil vagões inativos.

Outra deficiência é a ausência de
ligação entre Costa Lacerda e Belo Ho-
rizonte, orçada em USS 80 milhões e
que só deverá ficar pronta dentro de
três anos.

VOLTA AO CAMINHÃO — Diante da
saturação ferroviária, não resta às side-
rúrgicas outro remédio senão recorre-
rem outra vez ao transporte rodoviá-
rio, por muito 'tempo, relegado a se-
gundo plano no escoamento do aço.
Para se compreender melhor a histó-
ria, é preciso voltar a 1976. Nesse ano,
nascia o Intra, criado na esteira do ace-
lerado desenvolvimento siderúrgico,
para garantir o rápido escoamento da
produção. Para tanto, montou-se uma
planilha de fretes generosa, prevendo
expansão acelerada da frota rodoviá-
ria.
No entanto, já nos anos seguintes,

um decreto do presidente Geisel dava
preferência à ferrovia e aos navios no
transporte das cargas siderúrgicas. En-
quanto a cabotagem não conseguiu
deslanchar (a OTM, por exemplo, foi
uma tentativa mal sucedida), a ferrovia
aumentou sua participação de 30 para
65%.

Segundo o presidente do Intra,
Maurício Oliveira Vieira, em 1980, as
transportadoras rodoviárias sofreram
um grande golpe. Os fretes acabaram
reajustados 30% abaixo do preço do
aço.

Entre janeiro daquele ano e dezem-
bro de 1984, enquanto o aço acumu-
lou reajustes de 1 569,3%, os fretes
foram elevados em 941,5%. E atual-
mente, a própria Seap admite que os
preços do aço estão defasados em 38%
na realidade do mercado.

PLANILHA DISTORCIDA — Como
forma de enfrentar este achatamento,
as empresas se retraíram, reduzindo in-
vestimentos em frota e, em muitos ca-
sos, se desfazendo de parte dela, sem
incluir a descapitalização que atingiu a
todas. Segundo Maurício Vieira, a con-
tenção dos preços do aço levou a uma
distorção muito grande da planilha de
custos, com freqüentes alterações de
critérios de forma a compatibilizar o
reajuste do aço com o do frete. "Par-
tia-se do percentual para a planilha, e
com isto ela deixou de ser técnica para

ser planilha móvel", diz o presidente
do Intra.

Mas, na expressão clássica, já há luz
no final do túnel. Foram retomadas as
discussões da planilha junto à Secreta-
ria Especial de Abastecimento e Pre-
ços, tendo em vista a nova diretriz go-
vernamental de fortalecer as usinas
através do preço do produto, colocan-
do-o em níveis reais.

dia, com o sistema de transporte cum-
prindo este ritmo, enquanto o cliente
recebe 8 horas por dia, em 5 dias da
semana", diz o presidente do Intra.

PROGRAMAÇÃO IRREGULAR —
Paulo Sérgio Ribeiro da Silva, vice-pre-
sidente do Intra e diretor da Torá,
grande empresa de transporte siderúr-
gico, tem opiniões semelhantes. Reda-

Distorcida, a planilha de fretes do transporte rodoviário não estimula investimentos

Apesar da existência d-e um decretõ ma, prinCipalmente, das distórções di
planilha, que não considera a ociosida-
de dos caminhões, hora parada, custo
de terminais e despesas financeiras. "A
transportadora tem de 'bancar' o frete
pelo prazo de sessenta dias", afirma.

Ribeiro da Silva reclama também da
"programação irregular" de cargas pe-
las usinas. "A Usiminas e a Acesíta exi-
gem mobilização muito grande e a
CSN, depois de vários dias com pouca
carga, convoca as transportadoras para
escoarem 10 mil toneladas por dia, na
próxima quinzena." Nesta ciranda
viva, "às vezes, até, como hora marca- ,
da, como se fosse médico, não se res-
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que obriga as usinas a darem preferên-
cia aos modais ferroviário e aquaviário,
Maurício Vieira é de opinião que "com
as usinas a plena produção, há carga
para todos os modais, que vão precisar
somar para viabilizar a entrega do aço
aos custos mais baixos e de maneira
mais eficiente".
O único ponto de estrangulamento

que ele vê está na diferença de ritmo
entre as fontes de produção e de rece-
bimento. "Não há qualquer conflito
operacional entre os transportadores e
as usinas. O único problema está no
fato das usinas escoarem 24 horas por
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Ribeiro: investimento é o obstáculo

peita nem a sexta-feira santa", queixa-
se o empresário.

Ribeiro cita o alto investimento
como um obstáculo quase intransponí-
vel para a atual crise do transporte si-
derúrgico. "Hoje, uma carreta custa
cerca de Cr$ 500 milhões. Se uma ou
outra usina garante contrato de cinco
anos (caso da Acesita), a idéia de inves-
tir não é muito tentadora. Regidas por
contratos rígido e fretes baixos, as em-
presas foram forçadas, a diversificar
sua área de atuação. Os custos opera-
cionais são altos, porque não há carga
de retorno. E a "operação canguru"
(carreta sobre carreta) só é possível em
20% dos casos, quando se pode conju-
gar uma carreta extensível com outra
curta.

Veja, a seguir, como cinco grandes
usinas siderúrgicas estão resolvendo
seus desafios logísticos, agravados pela
atual falta de transportes.

A Mannesmann
transporta 98% de suas
cargas por caminhão

Graças à sua posição geográfica, a
Mannesmann tem, entre as grandes usi-
nas siderúrgicas de Minas, uma situação
privilegiada. Localizada nas proximida-
des das jazidas e de seu grande merca-
do consumidor (no bairro do Barreiro,
em Belo Horizonte), suas 150 mil/t
mensais de insumos são quase que pra-
ticamente transportadas por rodovia
(98%), restando apenas 2% por conta
de eventual carga geral. No escoamen-
to, o caminhão ganha a briga com o
trem. Cerca de 70% de sua produção
é enviada pelos caminhões da Tran-
sotto — única credenciada, desde a ins-
talação da usina em Minas, na década
de 50 — e 30% por ferrovia, ou para a
Petrobrás ou para exportação, através
dos portos do Rio de Janeiro (RFF)
ou Vitória (ERVM).
O espírito rodoviarista da Mannes-

mann não deve-se apenas ao problema
geográfico. Cerca de 10% de sua pro-
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Vieira: transportadoras se retraíram

dução é representada por trefilados e
forjados. Tais produtos necessitam de
uma proteção mais acurada no trans-
porte e manuseio, não podendo ficar
expostos a uma permanência de até
quinze dias nos pátios das estações fer-
roviárias, aguardando vagões. Outra
argumentação utilizada por André C.
E. de Muijlder, superintendente de
Expedição e Transportes da empresa,
é de que, "fora das áreas metropolita-
nas do Rio e São Paulo, não existem
meios para fazer uma conexão fer-
roviária".

TREM É CARO — André justifica
sua posição. "Além de nenhum de nos-
sos clientes ter terminal ferroviário, o
transporte rodo-ferroviário é mais caro.
Por exemplo, em 29 de agosto, o frete
de mercado (rodoviário), sistema porta-
a-porta, era de Cr$ 110 252 por tone-
lada. O da Rede Ferroviária Federal,
estação-estação, era de Cr $ 106 801".

Na Mannesmann, fora a Transotto,
somente um número regular de autô-
nomos têm acesso à usina. Para o trans-
porte de carvão vegetal — cerca de 150
mil m3 mensais. Mas, a empresa não

Muijlder: falta conexão com ferrovia

tem nenhum envolvimento neste tipo
de transporte. O produto, assim como
o minério e o calcário, é comprado
CIF. Uma fatia pequena do bolo ainda
sobre para o autônomo: o transporte
de cerca de 8 mil t mensais de moinha
de carvão, ideal para peletização e in-
dústria de cimento.

A Usiminas dá
toda a preferência
para a ferrovia

Na Usiminas, a coisa é bem diferen-
te. No abastecimento de matéria prima,
por exemplo, apenas 3,7% do total
chega por rodovia — refratários, ferros
liga, carbureto de cálcio, produtos quí-
micos e cargas diversas.

Mesmo assim, com este percentual
quase inexpressivo, a empresa mantém
um rígido critério de avaliaçãc da per-
formance da empresa, nos mesmos mol-
des utilizados para o credenciamento
das que atuam no escoamento de sua
produção.

Semestralmente, a Usiminas faz
uma avaliação do desempenho da frota

O transporte o manuseio dos produtos da Mannesmann exigem cuidados especiais

TRANSPORTE MODERNO — Novem5ro, 1985



Planilha não inclui o manuseio caro

credenciada. Na avaliação, a empresa
contratada ganha ou perde pontos, ou,
em última análise, tem sua quota au-
mentada ou diminuída. A análise leva
em conta seis itens:
• Cumprimento da retirada da car-

ga, de acordo com o comportamentô
nos últimos seis meses;
• Cumprimento dos tempos-padrão

de entrega;
• Participação da frota própria —

exige-se um mínimo de 15%;
• Índice de reclamações dos clien-

tes em relação à transportadora, desde
a data da entrega às condições de rece-
bim'ento da mercadoria;
• Idade média da frota — natural-

mente, a transportadora que tiver uma
frota mais nova, ganha mais pontos e;
• Condições do veículo, amarração

da carga e treinamento do motorista.

CAMINHÃO NAS PONTAS — Neste
último ítem, a Usiminas entende que
um acidente não pode ser provocado.
Ele acontece por falha humana ou me-
cânico. Aí, entram o ítem estado do
veículo e condições psicológicas do
motorista.

Cerca de 68,2% das 5 967 mil tone-
ladas de matéria prima recebidas na
Usina Intendente Câmara, em Ipatinga,
foram transportadas por ferrovia — Re-
de e Vale do Rio Doce. Outros 28,1%
por ferro-marítimo. Neste caso, está o
carvão mineral de Santa Catarina e o
importado da Polônia, Estados Unidos,
Canadá, Áustria e Austrália via Vitória.
Para Santa Catarina, a Usiminas utiliza
o sistema de ida/volta, transportando
produtos semi-acabados para Imbituba,
desde capital capixaba. Os navios re-
tornam com o carvão mineral, evitan-
do a ociosidade dos barcos.

Como grande parte de seus clientes
não têm terminais ferroviários, em
alguns casos, a "ponta" da entrega é
feita através de rodovia.

NORMAS RÍGIDAS — Ao contrá-
rio da Mannesmann, que somente tra-
balha com uma empresa, a Usiminas
tem várias transportadoras rodoviárias
credenciadas, todas elas pertencentes
ao INTRA. Embora não querendo cap-
tar novas empresas a seu serviço (en-
quanto a crise no transporte permitir),
a Usiminas tem normas rígidas para
o registro e credenciamento de novas
transportadoras.

Regido pelo Sistema Siderbrás, ele
se divide em duas fases. Primeiro, o re-
gistro. Aqui, são exigidas pelo menos;
dez cargas de recomendação de clien-
tes, cópia do contrato social da empre-
sa; os três últimos balanços; informa-
ções cadastrais e cartas de referências
bancárias e; imobilizações técnicas, des-
crição do equipamento, instalações,
páteos, etc. Depois da avaliação destes
ítens, a Usiminas convoca o interes-
sado para o credenciamento, quando
julgar necessário.

Nesta altura, a empresa terá que
demonstrar um capital igual ou supe-
rior a 10 000 salários mínimos, ter
escritório com telefone e telex e se
comprometer a fazer periodicamente
a renovação de sua frota.

E, por força de determinações da
Siderbrás, na Usiminas, o autônomo
não tem vez. Uma das justificativas,
é o alto preço da carga.

Na Usiminas, o transporte rodoviá-
rio de produtos acabados fica em tor-
no de 25% e o rodo-ferro-marítimo
contribui com apenas 7,7% do total
da produção da empresa.

Na Acesita, a Rofer
intermedia o frete com
o caminhão e o trem

Os 1 500 clientes da Acesita não
podem indicar um transportador de
sua preferência. Ela é quem entrega
a mercadoria, através de seus quatro
transportadores credenciados — Tora,
Star e Figueiredo, todas de Minas, mais
a Latinoamérica, do Rio Grande do
Sul. À exceção da Figueiredo — há
oito anos operando com a Acesita
as demais empresas formaram um
"pool", criando a Rofer, que opere
no sistema rodo-ferroviário. A Acesita
contrata o frete diretamente com o
Rofer e esta se encarrega das negocia-
ções com as ferrovias. A entrada da
Figueiredo neste "pool" está depen-
dendo apenas de alguns acertos finais
entre os atuais integrantes e a empresa
de Matozinhos.

Azevedo exige transporte em 48 horas

Na Acesita, existe uma obrigatorie-
dade. Os contratos são de cinco anos
e a empresa contratada tem três deve-
res fundamentais: 1) ter disponibilida-
de de 25 conjuntos cavalo-carreta com
certificado de propriedade; 2) obede-
cer rigorosamente os prazos de retira-
da; e 3) entregar e responder pelo esta-
do da mercadoria transportada. Não
há, entretanto, nenhuma exigência
quanto ao percentual da frota própria.
"Exigimos a disponibilidade dos 25
conjuntos, em 48 horas de prazo, den-
tro das normas de segurança da empre-
sa. O resto é com o transportador", es-
clarece Fábio Marques de Azevedo, da
Divisão de Transportes Externos.

RR UMA EXIGÊNCIA — Ainda na
Acesita, uma exigência adicional. Co-
mo o transporte de bobinas de aço ino-
xidável envolve o manuseio de uma
carga delicada e de alto valor — em
média, Cr$ 350 milhões por carreta,
quase o valor do próprio veículo —, o
transportador tem que fazer um seguro
"RR" total da carga, cujo beneficiário
é a própria usina. "Mas, damos condi-
ções, no valor do frete, para a empresa
transportadora arcar com este ônus",
afirma Fábio Marques. Este seguro,
não dispensa o obrigatório, estipulado
por lei.

Por rodovia, a Acesita transporta,
para abastecimento da usina, refratá-
rios, cal, carvão vegetal, ferro níquel,
ferro cromo, ferro silício e material de
consumo em geral. São cerca de 2 mil
t mês, no sistema leva-e-traz, evitando,
em parte, a ociosidade dos caminhões
empregados no transporte de seus pro-
dutos.
Com a ferrovia, fica o transporte de

minério de ferro, carvão vegetal (parte),
calcáreo, quartzo, cal (parte), manga-
nês, etc. Mas, o caminhão, certa época,
transportou até molibdênio do Chile.
Agora, ele vem por ferrovia.

NO EXTERIOR — Em média, cada
empresa credenciada pela Acesita trans-
porta 8 500 t mensais de produtos si- I>
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Só quem lançou o primei



intercooler na Suécia pode oferecer o melhor no Brasil.

Para lançar
o intercooler no
mercado europeu era
preciso dominar
a mais avançada
tecnologia do seu
tempo.

Suécia, 1978.
A Volvo usa todo seu
"know-how" e lança
o primeiro intercooler
dos países
escandinavos.

Brasil, 1985.
O padrão
internacional de
qualidade Volvo lança
o mais moderno
caminhão intercooler
do mercado
brasileiro.

Dois momentos,
dois marcos, o
mesmo padrão em
produtos e serviços.

Volvo intercooler.
Mais potência,
mais economia,
mais durabilidade.

Volvo. Qualidade
sem fronteiras.

"VOLVO
Volvo do Brasil - Motores e Veículos S.A.

Curitiba - Pararia

Volvo. Qualidade faz a diferença.



derúrgicos por rodovia, mais 18 000 t
pelo sistema rodo-ferroviário, através
da Rofer, que tem um páteo de trans-
bordo na estação de Engenharia São
Paulo, da RFF, na Moóca, para o abas-
tecimento interno. A mesma empresa
escoa as exportações, através dos por-
tos de Vitória e Rio de Janeiro.

Ao contrário das outras usinas, a
Acesita não acompanha a posição da
carga somente até o costado do navio.
Este acompanhamento é feito até o
destinatário final, — a empresa man-
tém funcionários no Exterior para este
tipo de serviço. Suas principais expor-
tações são para os Estados Unidos, as
duas Chinas, Japão, Coréia, União So-
viética, Egito, Paquistão e países da
América Latina.

Na exportação,
Cosipa substitui o
navio pelo trem

Um dos bons exemplos de operação
de carga siderúrgica é a Cosipa, Com-
panhia Siderúrgica Paulista, que, na
primeira quinzena de outubro, iniciou
a movimentação de chapas grossas para
o exterior. A ligação — a mais extensa
já feita por via férrea com um país es-
trangeiro — percorre 2 865 quilôme-
tros, desde o terminal da empresa em
Cubatão até o pátio ferroviário de
Martin Coronado, a 14 km de Buenos
Aires. São 430 toneladas de aço trans-
portadas por um comboio de nove va-
gões plataforma que usam 500 km da
Fepasa, 1 300 da Rede Ferroviária Fe-
deral, envolvendo as SR 4, 5 e 6. Além
de Uruguaiana, a General Urquisa, ope-
radora regional da Ferrocarrilles Argen-
tina, se responsabiliza pelos pouco
mais de 1 000 km restantes.
A composição, com aço especial

para a fabricação de embarcações, é
uma alternativa bastante econômica
em comparação com meio usual, o
transportador marítimo. Segundo os
técnicos, a projeção mostra uma redu-
ção nos custos entre 11 a 12 dólares
por tonelada, aproximadamente 10%,
ou uma economia de cerca de 5% dire-
tamente sobre o frete.

As vantagens, porém, não acabam
aí. José Roberto Praça de Menezes,
gerente de Abastecimento e Escoamen-
to da Cosipa, lembra que um dos pon-
tos mais importantes é a maior flexibi-
lidade que esse modo de transporte
proporciona, e a racionalização da pro-
dução com um melhor planejamento.

Embora o tempo de viagem seja de
seis dias para o navio e dez para a fer-
rovia, esta última tem um serviço bem
simplificado. As embarcações atrasam,
dependem das condições do porto, da
estiva etc. Além disso, a carga siderúr-
gica tem de aguardar outras cargas nos
navios mistos e, conseqüentemente, so-
fre um manuseio sem maiores cuidados.
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EXPORTAÇÃO FERROVIÁRIA
DO AÇO BRASILEIRO

egre

CUBATA()

BUENOS AIRES

estrada de ferro 2900 km

OITO DIAS — As gestões para o iní-
cio deste transporte levaram um ano e
meio de trabalho da Seaspeed — Ser-
viços de Afretamento e Sistemas de
Transporte, empresa carioca que, in-
clusive, conta com a participação da
Sul Fluminense nesta empreitada.
Jaques Goldberg, gerente de Marketing
da empresa, tem esperanças de "resol-
ver" esta movimentação em apenas
oito dias. "Esperamos que o transbor-
do em Uruguaiana aconteça em apenas
12 h", afirma. Na fronteira Brasil-Ar-
gentina, acontece a única mudafíça de
bitola da viagem, da bitola métrica da
RFFSA para os trilhos de 1,435 m da
Ferrocarrilles Argentina.

O comboio sai de Cubarão pelas li-
nhas da Rede até o Perequê, no mesmo
município e, partir daí, segue pela
Fepasa até Pinhalzinho, divisa com o
Paraná, através do qual, até Lavras do
Sul no RS, a SR5 coordena o transpor-
te. A transferência de bitola é feita
pela SR6, que entrega a composição
para os argentinos.

Para Goldberg, será. possível cum-
prir uma freqüência de uma viagem a
cada dez dias e aumentar o fluxo de
cargas entre os dois países, através da
eficiência e confiabilidade que o trans-
porte de aço irá oferecer, com o envol-
vimento de cinco regionais férreas e a
utilização de cinqüenta homens, 25
equipes, no tráfego.

Dependendo do sucesso desta ini-
ciativa pioneira, poderá surgir "em tor-
no de mais um ano" uma ligação entre
o Brasil-Argentina-Chile regular — um
trem unidade de 1 000 t, 400 para
Argentina e 600 para o Chile que se-
riam viabilizadas com cargas de retor-
no locais como frutas e cereais.

Açominas exporta
pelos trilhos da Rede
da Vale do Rio Doce

Em 1982, quando a primeira loco-
motiva da Estrada de Ferro Vitória-Mi-
nas saíu da estação de Miguel Burnier
em direção ao pátio intermediário da

Açominas, a Usina de Ouro
Branco completou sua ligação
ferroviária ao porto de Vitó-
ria, unindo as linhas da fer-
rovia da Vale do Rio Doce
com a Rede Ferroviária Fede-
ral. Garantindo assim, duas
bases para a exportação 'por
ferrovia de seus produtos:
Rio e Vitória.
A ligação foi prevista em

1978, quando a Açominas
e a Vale do Rio Doce as-
sinaram convênio para a com-
pra e venda de minério de
ferro e transporte de carvão
para a operação da usina.

Construído pela CVRD, em bitola mis-
ta — 1 m e 1,60 m —, para atender à
EFVM e RFF, o ramal tem 11,9 km
de extensão e está ligado também ao
pátio de transbordo de granéis da Vale,
ao lado do páteo da Açominas.

Para a chegada dos trilhos da RFF à
Açominas, foi necessária a construção
de um ramal com 9,4 km de extensão,
ligando a estação de Joaquim Murtinho
ao páteo intermediário da usina.

Estes dois ramais ferroviários que
interligam a Açominas ao Sistema Fer-
roviário Nacional, através da RFF e
EFVM, transportarão cerca de 7 mi-
lhões de t de insumos e 2 milhões de r/
ano de lingotes de aço, somente na
Fase I da usina. A interligação das duas
ferrovias na área da Açominas, onde a
Vale tem seu pátio de transbordo de
granéis, aumentará o tráfego de carga
siderúrgica, uma vez que favorece o
transporte de produtos das usinas do
Vale do Aço — Usiminas, Acesita e
Belgo Mineira, para os mercados con-
sumidores do Rio e São Paulo, bem
como para exportação.

TUDO POR TREM — Todo o trans-
porte de matéria-prima e insumos des-
tinados à Açominas, é feito por fer-
rovia. Sua produção de blocos, placas,
tarugos, coque e produtos carboquími-
cos, entretanto, tem uma alternativa
eventual para escoamento. Na impos-
sibilidade de atendimento pleno pela
Rede Ferroviária Federal, o transporte
rodoviário vem sendo usado para o en-
vio de coque para a Campanha Siderúr-
gica Nacional (RJ) e Cosipa (SP).
A comercialização dos produtos da

Açominas é feita na condição FOB-
usina, ou seja, o frete é por conta do
comprador.

Os critérios de credenciamento do
transportador são os mesmos prescritos
pela Siderbrás. Além da CSN e Cosipa,
seus maiores clientes são a Siderúrgica
Mendes Júnior (Juiz de Fora) que com-
pra cerca de 12 mil t/mês de lingotes
de aço, a Companhia Siderúrgica de
Tubarão (Vitória), Companhia Siderúr-
gica de Mogí das Cruzes (SP) e Ferro e
Aço (Vitória).
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UM CAIVIINHAO
DE VANTAGENS.

Está chegando um caminhão de vantagens para as Transportadoras —
de carga própria ou não —

' 
Construtoras, Usinas, Caminhoneiros autôno-

mos e demais usuários de caminhões: é o Consórcio Nacional Caminhões
Volkswagen, para renovação ou ampliação da frota com veículos da mais
avançada tecnologia. Um consórcio de dimensão nacional, o que agiliza o
fechamento dos grupos.

Através de um sofisticado sistema de comunicação via Embratel e com
o auxilio de computadores, os consorciados de todo o País se integram
com a mesma facilidade de um grupo regional. E começam a levar vantagem:
a primeira é o Sistema Especial de Amortização, um plano muito especial,
pelo qual as contribuições mensais, em proporção ao valor do reajuste do
preço do caminhão, são bem menores.

O Consórcio Nacional Caminhões Volkswagen também permite plane-
jar o melhor momento para receber seu caminhão
Volkswagen e programar o lance mínimo, ou
ainda utilizar seu caminhão como lance. Com este
Sistema e o Lance Programado, é possível
participar de um grupo com entrega de todos os
caminhões em menos de 12 meses. E num consór-
cio de dimensão nacional — com várias opções de
grupos de 12 até 60 meses — a entrega de seu
caminhão Volkswagen é mais rápida. Outra vanta-
gem do Consórcio Nacional Caminhões
Volkswagen são as taxas, as menores do mercado
e sem nenhuma na adesão.

Para as pessoas jurídicas, ainda existe a dedu-
ção no imposto de renda,
como despesa, de qual-
quer variação no valor
das prestações a partir da
entrega do caminhão
(Decreto-Lei 85.450 de
04.12.80).

Consulte o seu Con-
cessionário Volkswagen
e não perca este caminhão
de vantagens.

CONSÓRCIO NACIONAL
CAMINHÕES VOLKSVVAGEN

Certif icado de Autorizado n° 03/00/007/85, de 14.01.85.



CARGAS EXCEPCIONAIS

Frota própria reduz
custos da Consid

Depois de montar frota própria e desenvolver
equipamentos especializados, a Consid reduziu custos

e ampliou bastante o seu poder de competição

A partir de 1980, com o agravamen-
to progressivo da crise econômica e as
altas frequentes nos preços dos com-
bustíveis, a diretoria da indústria pau-
lista Consid defrontou-se com uma
questão essencial para a rentabilidade
de seus negócios. Fabricante e, ao mes-
mo tempo, montadora de construções
pré-moldadas de grande porte, a em-
presa viu suas despesas com transporte
subirem meteoricamente, a ponto de
interferirem pesadamente na competi-
tividade de seus preços.

recorda Paulo Lorena Filho, diretor
Presidente da Consid. Quadro bem
diferente do encontrado em 1969, à
época de fundação da empresa, quan-
do eram comuns obras montadas em
distâncias superiores a 3 mil quilôme-
tros da capital paulista.

O LIMITE DO EXCESSO - A solução
imediata estaria, por exemplo, em re-
duzir ao mínimo possível os serviços
de terceiros, com a escolta e os equipa-
mentos. A diretoria da Consid, no

ma tal que o comprimento máximo
ficasse em 15 metros, seja telha ou
viga", esclarece Lorena Filho.
A diminuição do comprimento tro-

xe outro benefício ao transporte. As
carretas que, no passado, levavam ape-
nas 150 m2 de telhas por viagem, hoje
carregam nada menos que 370 m2, não
só em função da maior leveza do pro-
duto, mas também da adequação do
equipamento. A racionalização maior
foi mesmo a redução das cargas exce-
dentes. "No passado, 50% de nossas
cargas eram excedentes e, hoje, apenas
I0%", reforça o diretor Presidente da
Consid.

"WANDERLÉIA" E DOLLIES - É
bem verdade que o equipamento em-
pregado antes para peças de pequenas
dimensões, como as vigas de sustenta-
ção, não era o mais recomendável. A
Consid até 1980, possuia, carretas de
dois eixos, com entre-eixo normal e,
assim, limitava a tonelagem a 8 500
quilos por eixo.
Com a "abertura" possibilitada pela

draconiana Lei da Balança, permitindo
10 toneladas para entre-eixos de 2,45

Uma carreta "Wanderléia" de dois eixos traz dois cavalos e seus dolli2s remontados para evitar o retorno vazio

A influência, diga-se de passagem,
varia com a distância da obra; a área a
ser construída; os gastos com escoltas
e equipamentos de terceiros, para
acompanharem o excesso do compri-
mento das peças; além do retorno dos
caminhões, inevitavelmente, vazio.
Mas, sempre significativa e gradativa-
mente maior à medida que a constru-
ção distanciava-se da capital paulista.

"Chegamos ao ponto de ter nosso
raio econômico reduzido a 300 quilô-
metros e já com 20% do valor do pro-
duto correspondendo ao transporte.
Algo, de fato significativo, que nos
levava a perder obras, quando a con-
corrência baseava-se apenas no preço",
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entanto, optou por um estudo mais
aprofundado e, a partir dele, pela ado-
ção de medidas mais definitivas.

Assim, de uma só tacada, a empresa
reprojetou boa parte de suas peças pré-
moldadas e reduziu comprimentos,
como forma de limitar o excesso a ape-
nas 10% dos produtos oferecidos, para,
em seguida, reavaliar o sistema e os
equipamentos de transporte e investir
na frota própria.

Nas peças, as vigas de sustentação
com 10 metros de comprimento pouco
incomodavam mas, as telhas, com 20
ou 25 metros, exigiam, sempre, o uso
do transporte especial. -O que nós
fizemos foi reprojetar as peças de for-

metros, a empresa passou a utilizar
modelos de dois eixos, também conhe-
cidos como -Wanderléia".

Um detalhe adicional é que as peças
pré-moldadas em concreto possuem
uma característica pouco comum às
cargas indivisíveis: são protendidas.
Essas "tensões prévias", devem ser res-
peitadas também durante o transporte.
"Uma peça protendida não pode ser
apoiada pelo meio, deve ser transporta-
da apoiada pelas pontas", resume Pau-
lo Lorena Filho.

Isso faz com que toda carreta da
Consid seja projetada especialmente
para atender essa necessidade. Eixos
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montados o mais atrás possível da
prancha e um reforço na parte central
da estrutura, suficiente para resistir ao
maior peso nesse ponto. Assim, além
das carretas de dois eixos, uma outra
parte do equipamento é composto por
dez carretas extensíveis, de três eixos
situados bem para trás. O reforço, é
claro, traz a desvantagem de 3 a 4 to-
neladas a mais na tara da carreta, mas
permite o transporte até 22 metros de
comprimento e uma carga média de 26
mil quilos.

REMONTE NO RETORNO — O ver-
dadeiro ovo de Colombo para o tipo
de transporte a que se destina, porém,
está nos "dollies". Basicamente, a op-
ção por 22 deles na composição do
novo sistema da Consid, resultou das
peças excedentes aos 22 metros máxi-
mos permitidos pelas carretas extensí-
veis. Ao mesmo tempo, durante a ocio-
sidade, esses dollies entram também no
transporte de peças de maior compri-
mento.

Alguns projetos exigem telhas com
comprimento entre 25 a 30 metros e o
uso dos dollies. O fator mais importan-
te na utilização desses conjuntos, no
entanto, não está apenas na versatilida-
de da aplicação do equipamento. A
Consid, em conjunto com a engenharia
da Randon, desenvolveu um sistema de
remonte para cavalos mecânicos e
dolly, como meio de eliminar parte do
retorno vazio.

Por enquanto, são três conjuntos
formados por carretas de dois eixos
com 15 metros de comprimento que,
após a entrega das peças na obra, rece-
bem dois cavalos mecânicos e seus res-
pectivos dollies em sua prancha cada
uma, para a viagem de retorno. A ope-
ração, como em qualquer remonte,
traz os benefícios de economia do
equipamento e combustível e uma
vantagem adicional de agilizar o retor-
no das .composições à fábrica em São
Paulo.

"Outra coisa que fizemos para bai-
xar os custos de transportes foi come-
çar a montar frota própria, para evi-
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tar a utilização de equipamentos de
empresas especializadas e extremamen-
te caras", conta Lorena Filho. À época
da diminuição do raio econômico para
300 quilômetros, a fábrica de pré-mol-
dados contava apenas com quatro ca-
valos mecânicos, limitados a viagens
mais curtas. Afora isso, trabalhava com
carreteiros autônomos, alguns com

Lorena: especializados são caros

longo tempo de serviço e especializa-
ção em concreto.

EMPRESA PRÓPRIA — Atualmente a
Consid já conta com 26 cavalos mecâ-
nicos, todos Scania "caras-chatas", em
sua frota própria e trabalha ainda com
24 autônomos que entram apenas com
o trator, mas já pensa até em formali-
zar a idéia de uma transportadora pró-
pria para atuar no ramo de cargas ex-
cedentes.

"Dentro de uns dois anos, devere-
mos ter uma transportadora própria,
eventualmente para oferecer serviços a
terceiros também", planeja o diretor
Presidente da Consid. E, no plano para
atingir essa meta, a indústria pretende
manter os autônomos nos atuais 24 e
continuar ampliando a frota com veí-
culos próprios até cem conjuntos cava-
lo/carreta.

A influência do transporte no custo ao pre-molaacia
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"Somente nos últimos cinco meses,
investimos Cr$ 5 bilhões em equipa-
mentos de transporte, incluindo seis
cavalos Scania R 142 que pretendemos
manter como padrão na frota", com-
pleta Lorena Filho.

OS RESULTADOS — A idéia de ex-
pansão dos serviços próprios de trans-
porte tem também uma base sólida no
aumento da produção. A Consid pro-
duz mensalmente 4 500 m3 de pré-
fabricados, o equivalente a uma movi-
mentação de 11 250 toneladas mensais
desse material, com uma quilometra-
gem média de 180 mil quilómetros en-
tre frota e autônomos.

Detentora, segundo o diretor, de
70% do mercado de construções pré-
fabricadas, onde atuam mais meia
dúzia de empresas, a Consid planeja fe-
char o ano de 1985 com um aumento
de 50% no total de metros quadrados
construídos, pulando de 26 mil por
mês para quarenta mil. E, em 1986,
com o funcionamento a plena carga de
uma nova fábrica em São Paulo, na
marginal do rio Tietê, experimentar
um acréscimo idêntico, saltando para
sessenta mil m2 /mês.

Mas, tudo isso só será possível com
o desenvolvimento do sistema de trans-
porte próprio. Com apenas 20% do
novo sistema implantado no transpor-
te de suas peças, a Consid já voltou a
competir em preços num raio de 1 500
quilómetros. Com a diferença que,
para essa distância, o peso do transpor-
te equivale hoje a 15% do valor do pro-
duto.

Para os 300 quilómetros que em
1980 representavam 20% os custos
com transporte equivalem, hoje, a ape-
nas 3,5%, segundo levantamentos da
empresa (veja gráfico). Essa influência
será maior ou menor, dependendo, é
claro, da metragem final da constru-
ção. Dessa maneira, calcula o diretor
Presidente, o sistema de transportes
em implantação tem possibilitado à
empresa concorrer num raio de 100 a
200 quilómetros com obras de 500
metros quadrados de área.

"Mas, se cotarmos essa mesma me-
tragem para distâncias entre 400 e 800
quilómetros, já não é possível compe-
tir por causa do transporte, do deslo-
camento de guindastes e da equipe",
ressalva Lorena Filho. Nessa mesma re-
lação e distância, a área precisaria ser
de 4 mil metros quadrados e, para os
1 500 quilómetros, de uns dez mil.
Um bom exemplo dessa relação dis-

tância/metragem, está numa das últi-
mas obras concluídas, na Trarnontina,
em Farroupilha (RS), com 30 mil m2
de área e a 1 300 quilômetros da fá-
brica da Consid em São Paulo. Foram
nada menos de trezentas viagens com
volta vazia.  I*
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Daqui se vislumbram novos tempos.
Assuma o comando de uma evolução
tecnológica: nova linha de Veículos
Comerciais Chevrolet. Dentro dessa realidade,
você sente uma outra dimensão de espaço
e conforto, projetada para um maior
rendimento, uma operação mais produtiva
e rentável. Entre para a Força de Vanguarda
e veja o mundo de cima.

fiC, 0.03 DF FCF101..D1

Pick-ups Chevrolet. Garantia de qualidade.
Qualidade superior, que vai além dos
padrões convencionais, é uma vantagem
de todos os veículos da nova linha de
comerciais Chevrolet. Nos pick-ups
Chevrolet 10 e 20 essa qualidade evoluiu
ainda mais e o conforto também. Cabine
mais ampla, um novo e completo painel,
área envidraçada ainda maior, bancos 1/3 e



2/3 mais confortáveis e revestidos em tecido.
Coluna de direção com comandos elétricos
acoplados: temporizador e lavador do pára-
brisa, indicadores de direção e comutador
de luz. Ventilação no teto e ventilação
forçada com opção de ar quente para
desembaçamento do pára-brisa.
Nas versões Custom, dos pick-ups Chevrolet,
o estilo é mais personalizado e requintado.
Mas o verdadeiro conforto vem desde
a suspensão dianteira independente, outra
tradição Chevrolet, agora aperfeiçoada
e reforçada. Uma estrutura resistente que
roda macio em qualquer terreno.
As opções de motor dos pick-ups Chevrolet
são perfeitamente adequadas a todos os
usos e aplicações. Além dos eficientes
motores Chevrolet 2.5L de 4 cilindros e 4.1L
de 6 cilindros, álcool ou gasolina, a opção
diesel vem agora com o novo Perkins
Q.20B4, desenvolvido para responder com
mais torque e economia. A caçamba e a

Motor Chevrolet 4.1L Alcool

estrutura do chassi comportam ainda mais
carga e resistem, por muitos anos, às
condições mais severas de trabalho.
Vá até um Concessionário Autorizado
Chevrolet e descubra os pick-ups mais
avançados do mercado. Eles, que sempre
foram os mais tradicionais e os de maior
valor, agora entram para a força de um novo
tempo. Quem tem a ganhar é você.

A sua melhor marca



MOTOCICLETAS

Mais economia
na distribuição
de jornais

Os motoqueiros oferecem maior
versatilidade e baixo custo no

transporte de pequenos volumes

Como reduzir os custos do trans-
porte de pequenas densidades de car-
ga? Para Roberto Santana, gerente do
Departamento de Distribuição do jor-
nal O Estado de São Paulo, a resposta
encontrada foi a utilização de peque-
nas carretas, tracionadas por motoci-
cletas, formando uma composição ain-
da sui generis nas ruas da cidade.

Por enquanto, dos sete escritórios
regionais de distribuição do jornal,
apenas o do ABC recebeu esta inova-
ção, incorporando à sua frota treze
carretas, mais uma de reserva, para a
entrega de assinaturas. "Desta forma,
os motoqueiros saem carregados e vol-
tam vazios", declara Roberto.

Mas, também a venda em bancas,
sistema em que o entregador leva o
jornal do dia e recolhe o encalhe do
dia anterior, já é efetuada por motoci-
cletas, nas cidades de Ribeirão Preto e
Guarujá. "São zonas de ótima topogra-
fia para estes veículos, pois todo o per-
curso é plano. O mesmo não ocorre em
Santo André, por exemplo, onde exis-
tem várias ruas de paralelepípedo e
muitas irregularidades no terreno, oca-
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Os motoqueiros são funcionários da empresa e recebem pela quantidade entregue

sionado dificuldades para os motoquei-
ros".

Prevendo tais obstáculos, Roberto
Santana, antes de adquirir as carretas,
realizou um teste no acidentado bairro
de Vila Maria, quando, além da viabili-
dade do transporte de seiscentos exem-
plares da edição de dias úteis do jornal,
comprovou que este sistema reduzia
em cerca de 30% os custos do anterior,
efetuado por veículos (fusca e kombi)
alugados de terceiros. Tal economia,
ainda segundo os dados do teste, pode-
ria ser ampliada para 40%, caso a re-
muneração paga aos motoqueiros fosse
estabelecida dentro dos parâmetros do
mercado. "Oferecemos uma ajuda de
custo muito boa pela moto, pois esta
utilização acelera a vida útil do veí-
culo", enfatiza Roberto.
A remuneração dos motoqueiros

leva em consideração os gastos do veí-
culo, através de uma planilha dividida
em custos fixos, reajustados duas vezes
por ano, e variáveis, que acompanham

os aumentos da gasolina, além de um
salário fixo

DOIS MODELOS — As carretas, de
propriedade do jornal, são construídas
em fibra-de-vidro. As modificações re-
quisitadas pela empresa ao fabricante,
que originaram os moldes do modelo
RM 6200/2 da Free Hobby. Além do
acréscimo de 10cm em todas as medi-
das do modelo primogênito, a tampa
superior inteiriça foi transformada em
dupla, facilitando a retirada dos jor-
nais.

Afora estas alterações, a carreta uti-
lizada pelo "Estadão" segue os traços
do modelo RM 6200/1 da Free Hob-
by, dois pneus de lambreta engastados
na suspensão, formada pelo braço ex-
tensor da kombi, para facilitar sua ma-
nutenção, que apoiam uma estrutura
de metal e o baú de fibra de vidro.
Mede 1,45m de comprimento, com
largura de lm e altura de 0,80m. Tem
tara de 95kg e capacidade de carga dei
300kg.

MATRIZ - GUARULHOS - SP.'Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 851 - Bairro Macedo - Fone: (PABX) 209-6466 -
Caixa Postal 151 - CEP 07000- Telex: 011 33704

FÁBRICA 2- RIO DE JANEIRO - RJ: Av. Coronel ?Ilidias Távora, 1095- Pavuna - Via Dutra Km 3 - Fone: (PABX)
371-4073
CEP 20000- Telex: 021 31945

FÁBRICA 3- BETIM - MG: Rodovia BR 381 (Femão Dias) Km 17- Olhos D'Água - Fone: 531-2311 - CEP 32500- Telex:
031 2562

ESCRITÓRIO REGIONAL -RECIFE - PE: Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 4536- Sala 103- lmbiribeira - Fones:
339-0410 - 339-1192 - CEP 50000- Telex: 081 4259

ESCRITÓRIO REGIONAL - GOIÂNIA - GO: Rodovia BR 153, Km 7 - Jardim Goiás - CEP 74000- Fone: 241-9880

IDEROL S/A n
EQUIPAM:MOS RODOVIARIOS VfflaW

QUALIDADE EM EQUIPAMENTOS
LINHA DE PRODUTOS IDEROL:
• Basculantes - todos os tipos - sobre chassis
e semi-reboques.
• Furgões - carga seca, frigoríficos,

Isotérmicos sobre chassis e semi-reboques.
• Semi-reboques carga seca, graneleiros,

tanques.
• Reboques carga seca, canavieiros.
• Terceiro eixo - para todos os tipos de

caminhões.
• Tanques sobre chassis.
• Equipamentos para caminhões

cavalo-mecânicos (5! roda, Tanque cela).
• Poliguindaste tipo brooks.
• Carrocerias abertas em duralumínio.
• Equipamentos especiais.
• Assistência Técnica permanente a todos os

produtos.
Garantia dos equipamentos fabricados.
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Dibrape se integra ao
Grupo Comolatti

A Dibrape, tradicio-
nal distribuidora de au-
topeças para a região de
Ribeirão Preto, passou,
a partir de setembro, a
integrar o Grupo Como-
latti, adotando a razão
social de Sarna Peças e
Pneus.

As novas instala-
ções, com 1 980 m2, lo-
calizam-se à rua Luiz
Barreto, 1585 naquela
cidade, e oferecem seu
estoque de 20 mil itens
diferentes para o supri-

mento imediato de to-
do o Interior paulista e
regiões circunvizinhas.
A nova distribuido-

ra gerenciada por Luiz
Armando, minimiza os
custos de despacho e
transporte de mercado-
rias e assegura entrega
imediata. Segundo os
técnicos do grupo Co-
molatti, a Sarna Peças e
Pneus é a maior distri-
buidora de peças e com-
ponentes automotivos
do Brasil.

Sinfret
com nova
diretoria
Tomou posse dia 9

de outubro a nova dire-
toria do Sindicato das
Empresas de Transpor-
tes de Passageiros por
Fretamento do Estado
de São Paulo — Sinfret,
sediado em Santo André,
na região do ABCD. Pa-
ra um mandato de três
anos, em chapa única,
foram eleitos; presiden-
te, Antônio Carlos Gi-
relli, da Turismo Pato
Azul; secretário, Augus-
to Moré, da Turismo
Santo' André; e tesourei-
ro, Otávio Stefanelli, da
Turismo Esplanada. Es-
sa é a segunda diretoria
da entidade, criada em
março deste ano, e que
vinha sendo provisoria-
mente presidida por
Carlos Girelli.

TERCEIRO EIXO
COM DUPLA GARANTIA

I 40 anos
IRMÃOS DAVOLI

IDEROL SIA°
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• Instalação e Manutenção
• Mão-de-obra Especializada
• Garantia do Fabricante
• Certificado Inmetro
• Qualidade IDEROL

IRMÃOS DAVOLI S.A.
40 Anos de Tradição
REVENDEDOR AUTORIZADO MERCEDES-BENZ
PEÇAS ORIGINAIS - ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Rodovia Campinas-Águas da Prata, Km 159,2 - Telefone: PBX (0192)
62-3838 - Telex (019) 2330 IDAV BR, Caixa Postal 164

MOGI MIRIM - São Paulo

Corredor de exportação:
Fepasa retoma obras
O presidente da Fe-

pasa, Sebastião Herma-
no Leite Cintra anun-
ciou o início da eletri-
ficação do corredor
Uberaba-Santos, depois
da assinatura de um
contrato dia 30 de se-
tembro. Graças ao em-
préstimo de US$ 44
milhões, com cinco
anos de carência e doze
de amortização, contra-
tado junto ao BNDES,
o primeiro trecho da
obra, Ribeirão Preto-
Campinas, deverá ser
entregue em 1987 e o
segundo, Campinas-San-
tos, em 1988: Para Cin-
tra, a escolha do trecho
aconteceu em virtude

de sua alta movimenta-
ção de cargas: 10 mi-
lhões de t/ano.

Além disso, haverá a
compra de oitenta loco-
motivas, setenta de bi-
tola métrica e dez de
bitola larga, e o reforço
de todo o sistema. Oti-
mista, Hermano Cintra
comentou, também, a
melhora do intercâmbio
de equipamentos com a
Refesa, a baixa da taxa
de indisponibilidade de
vagões, de 35% para
20% e o recorde conse-
guido no transporte da
safra de trigo: 1,2 mi-
lhão de toneladas, vin-
das principalmente do
Mato Grosso do Sul.

Treminhões operam fora
das normas estaduais

Enquanto o DERSA
(Desenvolvimento Ro-
doviário S/A) atravanca
o tráfego de rodotrens
por rodovias paulistas
sob sua jurisdição (veja
nota em Atualidades),
existem nada menos
que onze treminhões o-
perando sem licença, e
portanto sem vistoria,
na região de Santa Cruz

do Rio Pardo (SP). O
DER tem conhecimen-
to,,mas não tomou qual-
quer providência. No
caso de um eventual aci-
dente, por certo, não
apenas o veículo fora
das normas será conde-
nado, mas toda a idéia
da composição. Nova
república, velhos hábi-
tos...

Mais verbas para
rodovias paulistas

A Secretaria de Esta-
do dos Negócios dos
Transportes anunciou, a
19 de outubro, o plano
de obras rodoviárias. O
plano envolve investi-
mento de Cr$ 530 bi-
lhões, dos quais Cr$ 200
bilhões serão aplicadas
pelo Dersa. Entre as
obras, estão a duplica-
ção da SP 55 (Cubatão-
Praia Grande); constru-
ção de pontes sobre os
rios Diana e Quilombo
na mesma estrada; re-
capeamento da Via
Anchieta em diversos
trechos do planalto; re-
capeamento e sinaliza-
ção horizontal de tre-
chos da Rodovia dos
Bandeirantes; duplica-
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ção de 2,1 km da Ro-
dovia Marechal Rondon
(SP-300), entre as Vias
Anhanguera e Bandei-
rantes; construção de
ponte sobre o rio Capi-
vari na SP-79, entre
Campinas e Indaíatuba;
recuperação de taludes
na rodovia dos Bandei-
rantes e os caminhos da
produção.

Os Cr$ 320 bilhões
que serão aplicados pe-
lo DER beneficiarão 180
municípios, quase um
terço do Estado. O obje-
tivo principal é a pavi-
mentação de estradas
vicinais e a construção
de noventa terminais
rodoviários em convê-
nios com as prefeituras.
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OÍdA
Overnite leva cargas para o interior

Com o objetivo de
aumentar a velocidade
do fluxo de mercadorias
destinadas ao interior
do Estado de São Paulo,
o grupo TNT inaugurou,
no dia 19 de outubro,
um novo serviço, deno-
minado Overnite.
Como o próprio no-

me esclarece, a movi-
mentação destas cargas
é realizada durante a
noite, após a coleta —
apenas para a grande São
Paulo — efetuada até às
18 h. O período para a
entrega das mercadorias
dependerá do destino
final, pois o Overnite já
constituiu bases opera-
cionais em onze cidades
do interior paulista, para

as quais há garantia de
entrega até às 12 horas
do dia seguinte. Em dis-
tâncias até cem quilô-
metros destas bases, a
entrega das mercadorias
é garantida até às 18 ho-
ras do dia consecutivo.

Os pólos industriais
para a movimentação
das cargas do Overnite
estão localizados nas
cidades de Bauru, Mari-
lia, Presidente Prudente,
Ourinhos, São José do
Rio Preto, Ribeirão Pre-
to, Franca, Campinas,
São José dos Campos,
Sorocaba e Piracicaba.

A coleta na grande
São Paulo dispõe de dez
veículos — cinco pró-

prios, providos de radio-
comunicadores, e cinco
agregados, além da es-
trutura de outro serviço
prestado pelo grupo,
através da Divisão
Kwikassair. Como a
Kwikassair faz ligações
apenas entre as capitais,
os clientes desta divisão
do grupo TNT podem
contar agora com um
alongamento do trajeto
para as praças atendidas
pelo Overnite.

Durante as primeiras
semanas de operação
deste novo serviço, pre-
valeceu o transporte de
peças de manutenção,
jóias e produtos de la-
boratórios.

CARTAS

Gostaríamos de in-
formações sobre a exis-
tência de legislação re-
ferente a lotação de
ônibus coletivo muni-
cipal.
Dumas Pestana Filho —
Poços de Caldas, MG

A Assessoria de Im-
prensa da Companhia
Municipal de Transpor-
tes Coletivos-CMTC, de
São Paulo, esclarece
que a capacidade máxi-
ma por ônibus, de acor-
do com as disposições
do Conselho Nacional
de Trânsito-Contran, é
de sete passageiros por
metro quadrado, consi-
derando que cada pes-
soa pesa, em média,
setenta quilos.

"Entre os modelos
de ônibus incorporados
à frota da CMTC" —
acrescenta a Assessoria
— "a capacidade máxi-
ma de passageiros é a
seguinte: 0-364, 74 (34
sentados e 40 em pé);
Padron e trolebus co-
mum, 105 (35 sentados
e 70 em pé); e tróleibus
articulado, 180 passa-
geiros (54 sentados e
126 em pé)."

Fomos informados
de uma legislação muni-
cipal (São Paulo) que
proíbe o uso de "fiber-
glass" em bancos desti-
nados aos transportes
urbanos — linhas de
ônibus. Gostaríamos de
confirmar essas infor-
mações, principalmente
no caso do tróleibus da
Companhia Municipal
de Transportes Coleti-
vos-CMTC
Companhia Teperman
de Estofamentos — São
Paulo, SP

Responde a Assesso-
ria de Imprensa da Com-
panhia Municipal de
Transportes Coletivos-
CMTC: "A portaria 13,
de 1978, da Secretaria
Municipal de Transpor-
tes, no item 2.2., estabe-
lece que os bancos de-
vem ser providos de
assento e encosto esto-
fados, revestidos de
plástico. No entanto, o
prazo para atender essa
exigência foi suspenso
em julho de 1981, até
nova deliberação".
A Redação coloca à

disposição do leitor a le-
gislação citada pela res-
posta da Assessoria de
Imprensa da CMTC.

FAÇA DO SEU MERCEDES A
MAIS LUCRATIVA MÁQUINA
DE FAZER DINHEIRO.

• Cabines remontadas à base
• Motores turbinados e Recondicionados de troca
• Instalação imediata
• Concessionário Mercedes-Benz e Toyota do Brasil

A GARANTIA QUE NINGUÉM DÁ. UM SERVIÇO QUE NINGUÉM FAZ.

Mercedes-Benz
TOYOTA

CaSagrande
Veículos Ltda.
Grupo Casagrande

Matriz - Avenida Marginal da Via Anchieta, 2521- Km. 62,2 -
Fone (0132) 30-4311 - Telex (013) 1549- CEP 11.090- SANTOS - S.P.
Filial - Rod. BR 116- Km. 441,5 - Fone: (0138) 21-2499 -
Telex (013) 8028- REGISTRO - S.P.
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A Chambord dá
a maior força para seu
Caminhão Volkswagem

• Caminhões novos e usados garantidos.
• O maior e mais completo estoque de

peças originais no Brasil.
• Eficientes serviços de oficina com

mecânicos treinados na fábrica.
• Consórcio Nacional Caminhões

Volkswagen.
• Sistema de "Leasing" e financiamento.

CAMINHOES
Concessionário
Autorizado

Desempenho Total •

CHAMBORD AUTO"
Vendas Caminhões — Av. Nazaré, 510
Tel.: 274-4111 SP
Oficina — Rua Padre Marquetti, 822
Tel.: 274-4111 SP
Peças — AI. Glette, 1031
Tels.: 220-4500 - 220-0433 SP

OFICINA

GENARI 
REFORMA

QUALQUER TIPO
DE CARROCERIAS
PARA ÔNIBUS

• Pintura
• Vendg de Carrocerias
para Onibus

Aceitamos Orçamentos
para Qualquer
parte do Brasil

OFICINA GENARI
Rua Santo Antonio,15-56
Fone (0172) 42-2098 - Cx. Postal 80
CEP 15.130- MIRASSOL - SP

TERMINAL MARÍTIMO

São Sebastião
exige ampliações

Especializado na exportação de produtos
siderúrgicos, São Sebastião revela grande eficiência

e pretende conquistar outros tipos de cargas

Um porto que dispensa constantes
dragagens e onde inexistem problemas
com a mão-de-obra, burocracia ou es-
tocagem. Esses são os principais argu-
mentos a favor da ampliação do Porto
de São Sebastião, onde a existência de
apenas um único berço para a atraca-
ção é o principal obstáculo à sua maior
utilização.

Na verdade, São Sebastião — pro-
priedade da Portobrás, assim como to-
dos os terminais marítimos brasileiros
— compõe-se de duas concessões: a ex-
ploração comercial dos serviços por-
tuários, cedida ao Estado de São Paulo,
e o terminal petrolífero, repassado à
Petrobrás. Pela primazia na exploração
comercial, toda a movimentação efe-
tuada no Terminal Almirante Barros —
Tebar — da Petrobrás, recolhe tarifas à
administração do porto, responsável
pela fiscalização e supervisão destas
operações (vide box).
O porto realiza embarques num cais

de 150 metros, com uma profundidade
de 8 metros e mantém uma estrutura
retro-portuária para o armazenamento
das mercadorias a serem embarcadas.
Além da única possibilidade para atra-
cação de navios, a pequena profundi-
dade impede operações em calados su-
periores a 26 pés. "Só podemos embar-
car cargas em navios durante a fase de
lastreamento, caso contrário a embar-
cação não sai", declara Antonio Barreto,

4

diretor do porto. Tal característica de-
termina uma verdadeira rota turística
para os navios, que desembarcam car-
gas em Santos ou Rio de Janeiro, las-
tream em São Sebastião e retornam a
um desses portos para completar sua
capacidade de carga.

Este ano, São Sebastião deve atingir
uma movimentação de 280 000 t. Isso
representa um crescimento de 20% em
relação ao mesmo período anterior,
"em que pesem os péssimos três pri-
meiros meses deste ano, quando em-
barcamos apenas 25 000 t", salienta
Barreto. Como as tarifas são calculadas
por tonelada movimentada — tanto
para o porto quanto para a estiva e
apenas um navio pode atracar por vez,
a viabilização econômica deste porto
exige cargas de grande densidade. "Ne-
cessito embarcar 20 000 t/mês para
empatar despesas e receitas", declara
Barreto.

O MAIOR CLIENTE — Esta situa-
ção indica o setor siderúrgico como o
cliente mais adequado a este terminal.
Antonio Barreto exemplifica da seguin-
te forma: "Para embarcar 4 000 t de
papel, demoro oito dias. No mesmo
período, posso movimentar 15 000 t
de aço". Além da grande densidade, a
carga siderúrgica apresenta outro tipo
de facilidade para o porto, ou seja, não
requer cuidados especiais de estiva.

TRANSPORTE MODERNO — SP



A especialização do porto de São
Sebastião em cargas siderúrgicas trans-
parece na sua lista de principais clien-
tes. Anhanguera, Vilares, Dedini, Ali-
perti, já exportam através deste termi-
nal. Ano que vem, devem iniciar opera-
ções as siderúrgicas Barra Mansa e Fiel.
Isso reflete-se na produtividade. Segun-
do o engenheiro Barreto, utilizando três
turnos, o porto embarca 3 600 t em 24
horas, "o dobro de qualquer outro por-
to", orgulha-se. Motivo para contenta-
mento também da mão-de-obra, remu-
nerada por produção através de uma
planilha de 2 000 t/dia. "Embarcando
3 600 t /dia, eles, praticamente, ganham
dois dias em apenas um", frisa Barreto.
O projeto para ampliação do porto

resolveria o único problema enfrenta-
do por embarcadores e administrado-
res. "Não posso dar segurança para a
atracação imediata dos navios e a espe-
ra no canal pode representar, para o
exportador, acréscimos de até US$
5 000 por dia", ilustra o diretor. Mas,
segundo Claudio de Marchi, supervi-
sor Administrativo de Exportação da
Vilares, que exporta aço através dos
portos de Santos, Rio de Janeiro e São
Sebastião, mesmo com esta caracterís-
tica indesejável, o último porto apre-
senta vantagens em relação as outras
alternativas. "Hoje, estamos trabalhan-
do com uma margem limitada de custo,
devido à concorrência internacional,
que determinou a redução do preço de
um produto qu vendíamos, no início
do ano, de USS 300 para US$ 260
por tonelada".

Desta forma, qualquer acréscimo no
custo portuário pode inviabilizar a re-
messa de produtos siderúrgicos para

Nas atuais condições, São Sebastião pode exportar até 450 mil t/anuais

outros países. "Santos representa, em
determinados casos, um aumento de
até US S 10 por tonelada, comparativa-
mente a São Sebastião", declara Marchi.
Das 10 000 t/mês de aço exportadas
pela unidade de Pindamonhangaba da
Vilares, cerca de 95% são escoadas
através de São Sebastião, enquanto das
1 000 t/mês exportadas pela unidade
de São Caetano desta empresa, cerca
de 90% utilizam o porto de Santos e
o restante das exportações é escoado
pelo porto do Rio de Janeiro.

MAIS DOIS BERÇOS — Situando em
800 000 t anuais o potencial das ex-
portações do setor siderúrgico, dos
quais São Sebastião, nas atuais con-
dições, só poderia escoar 450 000 t/
anuais, Barreto quer elevar a capacida-

de do porto para 1 milhão de tonela-
das anuais, formando um mbc de mer-
cadorias, compostas pelos setores side-
rúrgicos, de papel e montadoras.
O projeto para ampliação prevê a

instalação de mais dois berços para
atracação, localizados a 150 metros do
atual. De uma só vez, isso resolveria
tanto a questão da espera dos navios,
quanto do limite de calado, pois a esta
distância do atual atracadouro, a pro-
fundidade atinge cerca de 10 a 11 me-
tros. "São Sebastião poderia transfor-
mar-se no início de uma nova linear,
talvez para o Oriente Médio, após tais
melhorias", imagina Barreto.

Utilizando estrutura pré-moldada
para a construção do braço de 150 me-
tros e do cais de 185 metros, previstos
no projeto, o engenheiro Barteto acre-

TESTE EM DINAMÔMETRO GARANTE QUALIDADE NA RETÍFICA
DE MOTORES CATERPILLAR, SCANIA, MWM, MERCEDES E PERKINS.

Técnicos ligados á area de motores Diesel
concordam que as primeiras horas de
funcionamento de um motor são as mais
críticas, delas dependendo a vida útil e o seu
futuro desempenho.

Na MARIEN, cada motor Diesel é amaciado
e testado conforme um plano específico, ao fim
do qual são aferidas as folgas de válvulas, à
quente, e o cabeçote é reapertado na
sequência e torque, especificados. Em
seguida faz-se o teste á plena carga, e só então
o motor é considerado APROVADO.

ZrulL:\11
48 anos de experiência em motores

Rua Vicente Ferreira Leite, 156- fone: 265-5133
São Paulo - B. Limão- CEP 02723



dita que estas obras poderiam ser reali-
zadas em onze meses.
O custo da ampliação é orçado em

Cr$ 55 bilhões, dos quais o diretor do
porto pretende que cerca de 40%a 50%
sejam investidos pelo Estado de São
Paulo. O restante seria financiado pelo
BNDES, com carência de três anos e
prazo de cinco anos para amortização.
"Além do investimento, o Estado pa-
garia a dívida, pois, de acordo com a
atual lei, é o responsável por investi-
mentos no porto", declara Barreto.
Seguindo seus cálculos, o direitor acre-
dita que tal investimento retornaria,
através da cobrança de tarifas, em cin-
co anos"Necessito apenas começar as
obras para que a GM, Volkswagen e
outras montadoras garantam espaços
de estocagem no porto".

Outra característica importante res-
saltada por Antonio Barreto é o custo
zero de drenagem para esta ampliação,
"exemplo quase único no Brasil". Os
usuários concordam com os planos do
diretor, reforçando a crença na viabili
dade da transformação de São Sebas-
tião em um porto de grande movimen-
to, através da utilização deste terminal,
mesmo com as dificuldades atuais. "No
cômputo geral, vale a pena escoar por
São Sebastião, ainda que a demora
para atracação seja de um ou dois dias",
declara Claudio de Marchi, da Villares.

No meio do canal, o Tebar

Álcool brasileiro:
se o lobby cair,
saída pelo Tebar

O Terminal Marítimo Almirante
Barroso — Tebar — da Petrobrás é
responsável pelo recebimento de 50%
do petróleo consumido no Estado de
São Paulo, região que absorve 65% do
total gasto pelo país. Em termos de
movimento anual, isto representa algo
em torno de 30 milhões de toneladas.

Para tanto, o Tebar conta com qua-
tro atracadouros localizados no meio
do canal de São Sebastião, numa pro-
fundidade de 25 metros, possibilitando
o acesso dos grandes petroleiros. Esses
atracadouros estão ligados aos tanques
de estocagem, com capacidade para 2
milhões de m3, por dutos, divididos
de acordo com o produto movimenta-
do: petróleo, derivados etc. Tais condi-
ções poderão determinar uma nova ati-
vidade para o Tebar. A exportação de
álcool brasileiro para o EUA, caso se
vença a barreira alfandegária atualmen-
te em vigor, deverá utilizar-se deste
terminal.

Além das excelentes condi-
ções para embarque, os tanques de
armazenagem do Tebar estão ligados,
por oleodutos, às refinarias de São
José dos Campos, Paulínia, Cubatão
e Catuaba. Estas refinarias também
possuem oleodutos interligando-se à
outras refinarias, como a de Barueri,
pólo concentrador de grande parte do
álcool produzido no Estado. Em outras
palavras, uma segunda utilização para
os oleodutos da Petrobrás, já instala-
dos, baratearia a operação do transpor-
te do álcool brasileiro. "Esta decisão
será tomada pela diretoria da empresa,
foge a minha competência", declara
Istael Prata Silva, superintendente doi
Tebar.  le

Quem lida com transportes
não pode ficar sem
a melhor revista do setor.

Faça já sua assinatura
anual (12 edições):
Cr$ 90.000

(Preço válido até 30.12.85)
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PASSAGEIROS

Santos aprova o
"chiqueirão"
nos coletivos

A Câmara de Vereadores de
Santos disciplinou o "chiqueirão".
Na grande SP, ele está proibido

Depois de dois meses de debates,
Santos (SP) aprovou a instalação de
"chiqueirões" (foto) — barreiras físicas
entre a porta de entrada e a borboleta
— nos ônibus urbanos. A iniciativa cou-
be à empresa Viação Santos, São Vicen-
te, Litoral Ltda., do empresário Cláu-
dio Regina, a única empresa privada
que explora o transporte urbano na
cidade. Ela instalou o equipamento em
seus ônibus, antes da autorização, ale-
gando razões de segurança e para evitar
a evasão de receita.

A questão ganhou as manchetes dos
jornais de Santos, por ter dividido a
opinião pública. Na Câmara Municipal,
um vereador apresentou projeto proi-
bindo a instalação do equipamento;
e um outro apresentou substitutivo,
disciplinando sua instalação.

A Câmara, por dez votos a nove,
aprovou o substitutivo, que não foi
vetado nem sancionado pelo prefeito
Oswaldo Justo. Resultado: o projeto
permitindo a instalação de "chiquei-
rões" foi promulgado pela Câmara, e é
lei desde 3 de outubro.

Chiqueirões são instalados em Santos

MELHOR OPÇÃO — Explica um as-
sessor de Oswaldo Justo, do PMDB, que
o silêncio do prefeito correspondeu à
melhor opção política. "Se o projeto
fosse sancionado, diriam que Justo é
favorável ao ̀ chiqueirão'. Se o projeto
fosse vetado, o equipamento estaria
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liberado, e sem regulamentação. Tanto
o prefeito não é favorável ao "chiquei-
rão" que o equipamento não está ins-
talado nos ônibus da Companhia San-
tista de Transportes Coletivos" ( a em-
presa municipal de transporte urbano
de Santos, com participação minoritá-
ria no transporte de passageiros/dia),
acrescenta o assessor.

As justificativas do assessor do pre-
feito parecem razoáveis, mas há quem
diga, na Câmara Municipal, que Oswal-
do Justo poderia ter proibido a instala-
ção do equipamento por simples decre-
to, preferindo porém deixar a Câmara
promulgar o projeto.

"Chiqueirão" ou "chiqueirinho"?
Santos incorporou os dois vocábulos.
O segundo designa o equipamento pri-
mitivamente instalado pela Viação
Santos, São Vicente, Litoral Ltda. O
primeiro é aprovado pela Câmara Mu-
nicipal. A diferença é de dimensões. As
divisórias imaginadas pela concessioná-
ria privada deixavam pouco espaço en-
tre a porta de entrada e a borboleta. O
projeto aprovado pela Câmara permite
a instalação de divisórias desde que re-
servada área útil interna, com janela de
emergência, para abrigar, no mínimo,
doze passageiros.

Além disso, as divisórias devem sei
compostas de cinco painéis justapostos,
fixados à estrutura da carroçaria. Cada
painel deve ter tubos verticais e hori-
zontais, de alumínio polido com diâ-
metro externo de uma polegada e um
quarto; ter vidros temperados de segu-
rança na parte superior com espessura
de cinco milímetros; ter painéis infe-
riores compostos de madeira compen-
sada revestida em suas faces com fór-
mica; e terem, os painéis próximos à
porta de entrada, "pega mãos" de alu-
mínio polido, "para facilitar a subida
dos passageiros".

SÃO PAULO PROÍBE — Enquanto
Santos regulamenta o "chiqueirão", es-
se equipamento foi proibido pelo secre-
tário dos Negócios Metropolitanos do
Estado, Almino Affonso, para os õni-
bus que fazem as linhas intermunici-
pais de interesse metropolitano. De
acordo com a resolução 176/85, em
vigor desde 18 de outubro, as empre-
sas têm noventa dias para cumprir a
resolução — ou seja, retirar os "chi-
queirões" ou "chiqueirinhos" even-
tualmente instalados nos ônibus.
O mesmo documento estabelece

que a área "não paga", situada entre a
porta traseira do veículo e o equipa-
mento que a separa fisicamente da
"área paga", deve ter capacidade para
acomodar, no mínimo. oito passagei-
ros sentados.
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REVENDEDORA
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1105 transportes
• Carta quinzenal, para em-
presários, advogados, econo-
mistas, contadores e admi-
nistradores de transporte e
distribuição.

• Preparada por uma equipe
especializada de jornalistas,
advogados e técnicos em
transportes.

• Peça informações comple-
tas por carta, telex ou tele-
fone.

Editora TM Ltda
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"Caminhoneiro")

Rua Said Aiach 306, telefone
884-2122, telex 36907, CEP 04003
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RECAUCHUTAGEM
BRASÍLIA

RECAPAGEM
PRÉ-MOLDADO =
SISTEMA A FRIO

RECAUCHUTAGENS
CONVENCIONAIS

CAMINHÕES — ÔNIBUS — UTILITÁRIOS
AUTOMÓVEIS — EMPILHADEIRAS —

BALANCEAMENTO

Serviço Autorizado em Radiais

Goodyear - Pirelli - Firestone

Pneus Brasília Ltda.
Rua Francisco Duarte, 689 — cep 02054

Vila Guilherme — S. Paulo
Tels: (PBX) 292-1599

Com: • Toilet • Ar Condicionado
• Serviço Microfonia
• Música Ambiente • TV e Vídeo

TRANSPORTES DE:
• Funcionários p/ Indústria
• Excursões
• Viagens Nacionais e Internacionais

PACI1EMBUS
TRANSPORTADORA TURÍSTICA LTDA.
Av. Marques de São Vicente, 10
CEP 01139 - S.P.
Fone: (PBX) 825-3044 - Telex (011) 32061

RECUPERAÇÃO

Opção pela reforma
atrai os usuários

Para adiar a renovação da frota por algum tempo,
muitos transportadores vêm preferindo reformar os seus

veículos. Veja aqui, as vantagens que isso traz

A escassez da oferta de veículos
novos aliada a um custo de aquisição
cada vez maior, tem estimulado, nos
últimos tempos, a volta de uma antiga
prática por parte dos transportadores:
as reformas parciais ou completos dos
veículos da frota.

Afinal, raciocinam os empresários,
se é possível esticar por mais algum
tempo a renovação de seus equipamen-
tos, através de uma boa recuperação
das carcaças e até do motor e outras
partes vitais, por que então não apro-
veitar, tendo em conta os ganhos com
uma nova vida útil?

Já existem em São Paulo, inúmeras
reformadoras ligadas a concessionárias,
ou mesmo independentes, que prestam
um excelente serviço, a preços com-
patíveis, dispensando, dessa forma, o
usuário de altos investimentos na mon-
tagem de oficinas próprias, ferramental
e mão-de-obra especializada. Toda uma
infra-estrutura, enfim, que só chegaria
a compensar, em lucratividade, empre-
sas que contam com pelo menos cem
veículos em sua frota, conforme cal-
culam os especialistas no assunto.

POUCAS EMPRESAS — Prova do alto
nível técnico exigido neste tipo de re-
paro se reflete no número de oficinas,
que se dedicam exclusivamente a este
mercado, existente no Estado. No seg-
mento de ônibus, esse total não excede

a cinco empresas, três delas localizadas
no interior e duas na capital, enquanto
no de caminhões, o número de recupe-
radoras de cabines é pouco superior a
dez.

Se somarmos a isso o fato de que,
pelo menos, duas delas, com especiali-
zação na área de ônibus, são remanes-
centes de antigos fabricantes de carro-
çarias, de quem herdaram know how
para prosseguirem nessa atividade, fica
fácil perceber as dificuldades que en-
volvem as reformas de veículos co-
merciais.
É que o garante, por exemplo, o

sócio proprietário da Lopes Saes & Cia

Saes : herdeiro de um difícil negócio
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Ltda, José Fernando Norão Saes, re-
presentante da terceira geração de uma
família que há mais de cinqüenta anos
vem dirigindo essa tradicional empresa,
localizada na cidade de Manilha.

QUASE UM NOVO — Ocupado com
uma média de quinze reformas por
mês, entre parciais e completas, José
Fernando não hesita em garantir que
uma recuperação bem feita transforma
qualquer ônibus praticamente em um
novo.

"Se a vida média de um carro gira
em torno de dez anos", comenta o em-
presário," é quase certo que, depois de
reformado, ele agüente pelo menos ou-
tros oito, se utilizado em condições
normais de tráfego".

Ainda que apresentando números
mais modestos, este mesmo ponto-de-
vista é, igualmente, compartilhado por
dutro especialista nesse assunto: Nelson
Corder Junior, vinculado à empresa
JN Ltda, de Piracicaba.

Para Nelson, a partir dos sete anos
de vida útil já é interessante se pensar
na reforma de um coletivo, que lhe
dará um novo fôlego para continuar
trabalhando, em condições semi-novas,
por um outro período de mais cinco
anos.

Entusiasta da recuperação de veí-
culos por terceiros, Corder Jr. aponta
como principais vantagens a rapidez do
serviço e o fato de poder contar com
uma equipe de quinze especialistas, nas
mais diversas áreas: da pintura à eletri-
cidade, da funilaria à tapeçaria, em
condições de reparar qualquer ônibus,
no estado em que estiver.

"Muitas empresas pequenas", jus-
tifica o empresário, "arriscam partir
para a reforma, confiando em três ou
quatro operários, contratados especial-
mente para isso. Mas, somente quem
está no mercado, é que pode dizer das
dificuldades que representa fazer um
serviço confiável, dentro de um custo
previsível".

Esse valor, considerando uma refor-
ma completa do veículo, tanto Nelson
quanto Fernando estimam em torno
de Cr$ 30 a 40 milhões, dependendo
do estado do carro. Da mesma forma
que o tempo previsto para a conclusão
do serviço gira ao redor de 45 dias.

MOTOR HOME A BÓIA-FRIA —Mas.
não são apenas as empresas de trans-
porte urbano de passageiros, de freta-
mento e prefeituras que se valem, regu-
larmente, dos serviços das recuperado-
ras de ônibus independentes. Isso por-
que, os particulares e também os usi-
neiros de cana-de-açúcar há muito já
descobriram o potencial dessas oficinas,
para adaptações de carroçarias para
aplicações especiais.

TRANSPORTE MODERNO — SP

Genari: clientes-em todo o Brasil

Como acontece com os ônibus que
as reformadoras transformam para uti-
lização como motor-home ou, então,
para o transporte de bóias-frias que a
legislação atualmente obriga, em subs-
tituição aos caminhões paus-de-arara.
Nesse último particular, as oficinas fa-
zem o fechamento da porta traseira, a
substituição dos bancos estofados por
similares de fibra, constroem bagagei-
ros para ferramentas, além da instala-
ção de caixa d'água, conforme indica-
ções do proprietário do veículo.

Outro que também opina, com co-
nhecimento, sobre o assunto é Hélsio
Vitório Genari, proprietário da Oficina
Genari, estabelecida na cidade de Mi-
rassol. Empresa que sucedeu à antiga
fábrica de "carrocerias" Genari, outra
pioneira montadora de ônibus no Bra-
sil, nos idos de 1933 e fundada pelo
avô do atual administrador.

ATÉ MESMO EM RONDÔNIA — Aliás,
não é por outro motivo que a Oficina
Genari atende clientes até mesmo fora
do Estado, incluindo Minas, Goiás,
Mato Grosso e até a distante Rondônia.

Ocupado com uma média de duas
reformas completas por mês e outras
cinco parciais Hélsio Genari garante,
além de tudo, a utilização sempre que
possível de peças originais, em qual-
quer reforma, condicionado é claro, a
sua existência no mercado.

Tal preocupação é que justifica, na
visão do empresário, o fato de cobrar
um preço bem acima de seus concor-
rentes, sobre todos os serviços que ofe-
rece. Uma reforma completa de uma
carroçaria de ônibus Vitório Genari
calcula, atualmente, em torno de Cr$
60 milhões, enquanto que, para os ser-
viços de repintura, os preços giram ao
redor de 8 a 12 milhões de cruzeiros.

Considerada pelo recuperador como
outra forte especialidade de empresa,
esse serviço consiste na remoção com-
pleta da pintura antiga além de frisos
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FROTÉCNICA 
Engenheiros

Especializados
Organização
de Frotas

Dimensionamento, recuperação,
controle de custos operacionais,
racionalização, esquematização
de oficinas e almoxarifados,
auditoria e gerenciamento para
frotas de todos os portes
(caminhões, utilitários, automóveis,
motocicletas, etc.)

Acabe com a ociosidade,
o desperdício e os excessos.

Nós temos a solução que sua
empresa necessita.

Fone: 255-5777
Ramal 1740
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CARROCERIAS
DE ÔNIBUS,
• Reforma
• Fabricação e Reparo
de Peças e Carrocerias
de Fibra de Vidro.

LOPES SAES & CIA. LTDA.
Escritório e Fábrica:
Av. Nelson Spielmann, 62
Fones: (0144) 33-3856 - 33-4458
CEP 17.500 - MARFLIA - SP.



ARROCERIA

• Carrocerias em madeira de Lei, altamente
selecionada.

• Carrocerias Isotérmicas e Frigoríficas, com
isolação térmica de Espuma Rígida de
Poliuretano, com Revestimento em

Fibra de Vidro.
• Câmaras Frigoríficas
Modulares Desmontáveis.

• Equipamentos Frigoríficos para transporte,
com temperaturas de até 20°C negativos.

FÁBRICA DE CARROCERIAS SÃO
RAFAEL LTDA.

Av. Celso Garcia, 4285- Tatuapé
São Paulo - SP

Tel.: (011) 294-6633 - Telex: (011) 30463

e janelas laterais, aplicação de fundo
wash primer, seguido de fundo cinza, e
mais duas demãos nas cores finais, con-
forme croqui enviado pelo cliente.

Embora pareçam procedimentos
usuais, Helsio Genari confidencia, no
entanto, que guarda um segredo na
pintura dos veículos que executa que
o distingue das outras oficinas. "Acon-
tece que dou um tratamento diferente,
antes de aplicar a primeira e a segunda
demão definitiva, que permitem que a
pintura apresentem uma maior consis-
tência, além de um brilho melhor", ex-
plica o reformador. Características que,
ao seu ver, refletem numa maior prote-
ção à carcaça, com o conseqüente au-
mento da sua vida útil.
Uma outra vantagem oferecida pela

empresa está na possibilidade que per-
mite que o próprio cliente forneça as
peças necessárias para o reparo, pagan-
do apenas pela mão-de-obra utilizada.

À BASE DE TROCA — Mas, é eviden-
te que a redescoberta das vantagens
obtidas com as reformas dos veículos
da frota, não se restringem apenas aos
ônibus. Muitos frotistas de caminhões
também estão optando por essa moda-
lidade, aproveitando ainda o fato de,
em se tratando de cabinas, as recupera-
doras oferecerem o sistema a base de
troca.

Para o transportador, as vantagens
são inúmeras: além de diminuir o tem-
po de parada do veículo na oficina, o
usuário conta com as mesmas garantias
de uma nova, a um preço praticamente
igual aquele que gastaria, caso optasse
pela recuperação da carroçaria original.

Valdir Zabeu, sócio-proprietário da
Pino Rei Serviços e Peças, especializa-
da na reforma de veículos pesados rela-
ciona alguns desses preços, cobrados
por sua empresa. Um Scanía 111 cabi-
ne leito, completa, incluindo tapeçaria,
vidros e já pintada, custa em torno de
Cr S 28 milhões; um LK, por volta de
Cr S 32 milhões e um Fiat 190 turbo,
mais ou menos CrS 25 milhões. Preços
médios posto oficina, não creditados
aí o casco antigo aceito como parte de
pagamento.

Funcionando já há seis anos, a em-
presa hoje reforma cerca de dez cabi-
nas por mês, oferece garantia de seis
meses para qualquer problema de funi-
laria, em uso normal, e faz também
pinturas personalizadas, com um pe-
queno acréscimo sobre o custo final.
Noventa por cento de seus clientes são
empresas e o restante autônomos.

Condições ainda melhores são ofe-
recidas pela concessionária Mercedes
Benz de Ribeirão Preto, a Ribeirão
Diesel. Conforme registra Gilberto Ba-
tista Silva, gerente de Serviços.
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Gilberto: solda ponto garante qualidade

A empresa dá garantia de um ano,
sem limite de quilometragem, para
qualquer artefato recondicionado em
suas oficinas, além da cobertura da
rede, espalhada por todo o Brasil.

IGUAL À INDUSTRIA — Ressalta o
gerente, a importância de existir con-
fiabilidade no serviço, o que só é con-
seguido por oficinas que dispõem de
equipamentos apropriados, a exemplo
da indústria, além de mão de obra com
grande conhecimento do que faz.

No caso da Ribeirão Diesel, Gilber-
to cita, por exemplo, a utilização de
máquinas de solda ponto e solda mig,
em substituição à tradicional de oxigê-
nio. Processo que, além de garantir
uma junção mais perfeita das estru-
turas metálicas, quase que dispensa a
utilização de massa, muito utilizada
em oficinas pequenas para esconder
defeitos na lataria.

Além das situações habituais que
recomendam a reforma da cabina co-
mo batidas, colisões ou excesso de fer-
rugem, Gilberto Batista sugere também
esta prática para todas as empresas que
cuidam de manter uma imagem sempre
nova da frota. Juntamente com aquelas
que se preocupam com a valorização
dos seus caminhões, com vistas a obter
um bom preço, quando chega a hora
da sua renovação.
Em termos de preços, pelo sistema

a base de troca, a cabina de um cami-
nhão médio custa aproximadamente
Cr S 8 milhões, sendo substituída no
prazo máximo de um dia e meio, prazo
bastante inferior aos vinte dias que em
média demoraria, caso fosse reformada'
da forma convencional.
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Bauru procura um
modelo próprio

Confiando na atuação da Emturb, uma típica
cidade média do interior investe na busca de
soluções locais, para resolver seus problemas

Com o desenvolvimento acentuado,
nos últimos anos, das economias regio-
nais, o problema de transporte de
massa passou a afetar, também, inúme-
ras cidades médias brasileiras. O fato
tem despertado para a busca de solu-
ções específicas, capazes de atender
aos reclamos da população.
É o caso típico de Bauru, localizada

no centro-oeste do Estado de São
Paulo, a 349 quilômetros da capital,
que vem se destacando pelas soluções
adotadas, para melhorar seu transporte
coletivo. Resultado da atuação da
Empresa Municipal de Transportes
Urbanos, Emturb, daquela cidade pau-
lista. Entidade que enfatiza a aplicação
de "modelos" mais adequados às
características locais, dentro do seg-
mento transporte, dispensando fórmu-
las já testadas nos grandes centros,
mas, de pouca receptividade regional.

VISÃO DIFERENTE — "Hoje", histo-
ria o economista Darcy Rodrigues,
atual presidente da empresa, "graças
ao trabalho desenvolvido pela Emturb,
de 1983 para cá, o poder público mu-
nicipal tem uma visão diferente das
antigas administrações, sobre a política
de transporte urbano".

A explicação se traduz pela adoção
de uma postura de "árbitro e fiscal",

TRANSPORTE MODERNO — SP

nas questões que afetam o transporte
de massa, ao contrário de outros tem-
pos quando, por desinteresse ou falta
de conhecimento do assunto, a muni-
cipalidade se submetia às exigências da
única empresa permissionária de ôni-
bus da cidade, a ECCB, Empresa Cir-
cular Cidade de Bauru.
Com base nessa visão foi que a

Emturb partiu para a realização de
estudos técnicos buscando conhecer a
realidade do setor, dos quais resulta-
ram inúmeras medidas, hoje implanta-
das. Como é o caso, por exemplo, do
Conselho Municipal de Usuários,
criado no ano passado.

"Trata-se de um órgão consultivo",
explica Darcy Rodrigues, "formado
por representantes das associações de
classe, sindicatos, diretórios etc., num
total de 61 entidades, que definem
linhas de ação política, para a área de
transporte, analisadas depois pela
Emturb, para uma eventual adoção".

Dentre as inúmeras sugestões parti-
das do Conselho, o economista destaca
a criação do "passe do desempregado".
Benefício que garante o transporte
gratuito por um ano, para todas as
pessoas maiores de 21 anos, que com-
provem estar sem trabalho a mais de
seis e menos de dezoito meses. Além
do "passe do idoso", nos moldes do
que funciona na capital.

 -44›;
TARIFA MAIS BAIXA — O fato
da cidade contar com a mais baixa
tarifa de ônibus do Estado (CrS 750,
em outubro) é, também, ressaltado
pelo presidente da empresa.

"Foi uma decisão do próprio pre-
feito, já no início de sua administra-
ção, optar pela fixação de uma tarifa
social, permitindo que a população de
maior renda subsidie a de menor
poder aquisitivo, que mora mais
longe", justifica Darcv.

A própria ECCB, por outro lado, é
também obrigada a dar a sua cota de
contribuição. Isso porque, somente
por ocasião dos dissídios trabalhistas
que a empresa é remunerada de forma
integral, conforme suas planilhas de
custos, compensando os períodos
intermediários, quando o poder conce-
dente só autoriza aumentos num pata-
mar inferior.
O presidente da Emturb pensa, con-

tudo, avançar ainda mais nessa pro-
posta. "Temos intenção de fixar um
patamar de defasagem", justifica,
explicando que a idéia é tornar o rea-
juste automático "sempre que ultra-
passar o limite de defasagem deter-
minado pelo poder público".

BOM ATENDIMENTO — Mesmo ten-
do em conta as restrições à ação da
empresa, o economista não poupa
elogios à atuação da operadora, dentro
do município. "Longe de prejudicar a
qualidade do serviço prestado, esse
relacionamento mais estreito do poder
público com a ECCB obrigou a em-
presa a uma racionalização dos seus
custos operacionais, permitindo que,
hoje, ela preste um serviço muito bom
em termos de oferta de carros, limpeza
e pontualidade, sem comprometer a
sua lucratividade", comenta Rodri-
gues. A empresa atende, atualmente
38 linhas, a menor de 7 km e a maior
com 40 km de extensão, através de
uma frota efetiva de 125 ônibus, sendo
88 em operação, que transportam
cerca de dois milhões e quinhentos
mil passageiros/mês.

Apesar desse reconhecimento,
Darcy admite que há muita coisa,
ainda, para ser feita, com o objetivo
de melhorar o atendimento a popula-
ção. A EMTURB já estuda a reformu-
lação de alguns trechos de sua malha
viária e, a criação de via preferencial
de coletivos no principal corredor da
cidade, a avenida Rodrigues Alves, por
onde transitam cerca de 80 ônibus/
hora, nos horários de pico. Além da
implantação do "diretão", uma linha
sem paradas intermediárias para coleta
de passageiros, ligando diretamente o
centro à periferia da cidade.
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LISTAMAR buzina e
pede passagem com a
força de seus 15 anos
Em 1970 foi fundada em São Paulo a TRANSPORTADORA LISTAMAR, reunindo o ho-
mem de transporte rodoviário LINDOMAR GOMES DE OLIVEIRA, já com mais de 30 anos
de experiência, e os administradores de empresa LINDOMAR GOMES DE OLIVEIRA JÚ-
NIOR e ROBERTO MARTINS DE LUCCA. Empresa de vocação familiar, pai, filho e genro
somaram forças com unidade de objetivos.

TRÊS FILIAIS
Hoje, aos 15 anos, a LISTAMAR orgulha-se de contar com três filiais. A primeira foi inau-
gurada em CONTAGEM (MG). A segunda está instalada em AMERICANA (SP) em prédio
próprio às margens da Rodovia Anhanguera, junto ao trevo de acesso da cidade. Em
1982, foi implantada a mais recente filial, em BRAGANÇA PAULISTA (SP). A matriz em
São Paulo está instalada em prédio próprio, no Km O da Rodovia Presidente Dutra, com
área coberta de 5 mil metros quadrados.

FROTA DE 128 VEÍCULOS
A frota da LISTAMAR é toda ela própria, somando 128 veículos comerciais— sendo 70%
composta de carros tipo Baú, isto é, carroceria fechada — com idade média de cinco
anos, correspondendo a cada um deles um sólido seguro de carga de Cr$ 8 bilhões.

PROCESSAMENTO DE DADOS
Especialista em carga seca, a LISTAMAR dá maior rapidez a seus serviços graças a um
moderno centro de processamento de dados, conectando matriz e filiais. A LISTAMAR,
no ano 15, está convicta de poder oferecer a seus clientes o bom transporte:
ágil, jovem, garantido e experiente.
Mas todos os sucessos contabilizados pela LISTAMAR não teriam sido possíveis sem o
apoiade seus clientes e fornecedores, que lhe dão uma invejável posição de destaque.
Por isso, a LISTAMAR buzina, pede passagem, ultrapassa, volta para a pista da direita e
agradece a preferência.

Transp. L15 TRMRII
TRANSPORTADORA LISTAMAR LTDA.
MATRIZ: Rua Prof. Ulpiano Pinto de Souza, 99 - Km O da Via Dutra, Telefone:

FILIAIS: 291-4900 - CEP 02167 - Vila Maria Baixa - São Paulo - SP.
Contagem - MG - Rua José Gonçalves Filho, 532, Inconfidente, Telefone: (031) 333-3425 - CEP 32.000
Americana - SP - Rua Mauro Schiavoni, 27 - Telefone: (0192) 61-2204 e 61-8393 - CEP 13470
Bragança Paulista - SP - Av. José Gomes da Rocha Leal, 1422 - Telefone: 433-0563 - CEP 12900



COMBUSTÍVEIS

Dísel B passa nos
testes da Petrobrás

A Petrobrás encerra a fase de testes do dísel B
e aguarda autorização do CNP para iniciar as vendas.

Mas, ainda existem restrições ao combustível
O "vilão" dísel B passou pelos tes-

tes experimentais sem deixar as borras
assacada contra suas características,
logo após separadas as primeiras amos-
tras do novo combustível, em meados
de 1983. Mais do que isso, hoje, passa-
do a verdadeira saraivada de opiniões
e teorias técnicas contra o combustível
do "Programa de Fundo de Barril da
Petrobrás", têm-se a impressão de que
o bicho foi pintado com cores mais ne-
gras que as reais.

Computando-se apenas os quatro
testes realizados com veículos de em-
presas de transporte urbano de passa-
geiros, em diferentes capitais brasilei-
ras, o dísel B foi posto à prova durante
nada menos de 1,2 milhão de quilôme-
tros. Nesses mesmos testes, em média,
devem ter sido consumidos seiscentos
mil litros de combustível, à razão de
lois por quilômetro.

Transformadas as horas de funcio-
namento de motores de lanchas, trato-
res de esteira e caminhões fora de

julga ter encerrado a fase de testes.
Dessa maneira, o dísel B aguarda ape-
nas o OK final do Conselho Nacional
de Petróleo (CNP), para abrir seu leque
de comercialização. "Não há como re-

estudos já que existe uma comissão do
próprio Conselho, acompanhando os
passos do dísel B desde o início dos
experimentos.

Além disso, dois fatores reforçam
uma possível rapidez na aprovação.
Um deles é o próprio esgotamento do
prazo dado pelo Conselho para a co-
mercialização provisória que termina
no final do ano. O outro está no inte-
resse demonstrado pela Eletrobrás em
utilizar o novo dísel em suas turbinas.

O dísel B fornecido hoje, é preciso
esclarecer, não é mais aquele proposto
inicialmente, cujas especificações
"guarda chuva" estarreceram técnicos
em motores e outros especialistas. O
dísel B, apesar de continuar instável
para armazenagem por longos perío-

estrada, um outro tanto em quilome-
tragem poderia ser somado a essa con-
ta. Afora, ainda, o uso não computado
de equipamentos das próprias refina-
rias da Petrobrás, que há mais de dois
anos já consomem o dísel B.
Com essas credenciais, amparadas

ainda por longos testes de bancada,
nos dinamômetros do CENPE — Cen-
tro de Pesquisas da Petrobrás, a estatal

cusar o produto, do ponto de vista téc-
nico. Para nós, está aprovado", afirma
convicto José Fantine, chefe da Divi-
são de Refino e Petroquímica da Pe-
trobrás.
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SEM GUARDA CHUVA — A aprova-
ção do CNP, que incluirá ainda o preço
a ser praticado e detalhes do esquema
de distribuição, depende de poucos

Tanto na CMTC, paulista, quanto
na Carris, gaúcha, os testes
apontaram excelentes resultados

dos, tem menor teor de enxofre, maior
índice de cetano e fornecimentos com
especificações mais lineares entre as di-
versas refinarias.
O enxofre presente nas partidas for-

necidas pelas diversas refinarias duran-
te o teste, na média, siquer arranhou a
marca de 1,6% proposta como "guarda
chuva". A única exceção a essa regra
ficou para a REFAP, de Porto Alegre,
onde a porcentagem esteve próxima
à marca do 1,3. Por ironia do desti-
no, na média, o enxofre do dísel B
andou, segundo a Petrobrás, em torno
de 0,8569%, portanto abaixo até mes-
mo dos 1,3 propostos para o dísel
convencional.

ÓLEO RESISTE — O enxofre, imagi-
navam os técnicos em motores, à base
de 1,6%, ou até menos, poderia au-
mentar consideravalmente os desgastes
sofridos, a partir do tanque passando
pelo sistema de injeção e chegando ao
motor. Todos esses problemas, se tra-
duziriam, no final da linha, por depó-
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sitos de carvão nas cabeças dos pistões
e, conseqüentemente, uma maior de-
gradação, por oxidação, do óleo lubri-
ficante — o enxofre reage com a água
presente na combustão formando áci-
do sulfúrico.

Imaginava-se, por conta disto, tro-
cas mais freqüentes de lubrificante, ou
uma necessidade de maior aditivação.
Um fabricante de óleo chegou a vatici-
nar, naquela época, que os lubrifican-
tes da 3a classe CNP não seriam ade-
quados para o serviço com o dísel F.

Os relatórios elaborados por duas
petroleiras, a Texaco e a Ipiranga, que
acompanharam parte dos testes reali-
zados de 1983 para cá, porém, não
apontaram qualquer fenômeno de con-
taminação ou degradação do lubrifi-
cante. A Ipiranga, que acompanhou o
teste de dois caminhões Mercedes-
Benz 2013, de uma sua afiliada Tropi-
cal Transportes, do Rio de Janeiro, e
ainda de três ônibus OM 352, da Via-

ção Mauá, relata que "principalmen-
te, devido ao baixo teor de enxofre
(0,63%), foi desnecessária a utilização
de um óleo lubrificante específico para
o dísel B".

Os caminhões tiveram uma quilô-
metragem acumulada com dísel B de
mais de 55 mil quilômetros, com análi-
se a cada cinco mil e troca aos dez.
O consumo de lubrificantes, no melhor
resultado obtido, foi de 373 km/litro.
A Ipiranga, na comparação com os va-
lores obtidos no caminhão que rodava
com o dísel convencional, rotulou o
gasto como alto, mas não atribui o
fato ao dísel B.

TEXACO APROVA — Mesmo porque,
nos ônibus da Viação Mauá, os resulta-
dos foram bem diferentes. Na média,
nenhum dos três fez menos de 759
km/litro. Melhor até que os 530 e 540
anotados nos dois ônibus que consumi-
ram dísel convencional. Baseados nes-

sas performances, os técnicos da Ipi-
ranga concluíram que "o dísel B utili-
zado apresentou performance similar
ao dísel comum".
Num extenso relatório de 32 pági-

nas, a Texaco tira conclusões mais apu-
radas do acompanhamento da expe-
riência realizada na Empresa de Trans-
portes Flores, do Rio de Janeiro, em
ônibus Mercedes, com motor OM 352,
utilizados no transporte urbano de pas-
sageiros.

Lá também, o teor médio de enxo-
fre esteve em torno de 0,72% e o nú-
mero de cetano em 40. Os ônibus mo-
vidos a dísel B completaram um pouco
mais de 98 mil quilômetros e, segundo
a síntese do relatório "os consumos
relativos, entre lubrificantes e combus-
tível, foram plenamente satisfatórios
tanto para o novo dísel, quanto para
o convencional".
Como na 'piranga os técnicos da ,

Texaco concluem que o desempenho I>

"Dísel B é um produto desconhecido"

Arquiferrenho contestador de qual-
quer dísel de pior qualidade do que
aquela já imposto naturalmente aos
tanques dos veículos brasileiros — por
ele, batizado de "Z" —, Augusto Cesar
Saldiva Aguiar, diretor Executivo re-
eleito da ABEA-Associação Brasileira
dos Engenheiros Automotivos, mudou
pouco sua opinião sobre o dísel "B".
"É um produto desconhecido, que

deve ser discutido por produtores de
combustível e de veículos. Paixões de
vender combustível, ou veículos, à par-
te, o que interessa é descobrir maneiras
de utilizá-lo em benefício do país",
propõe ele ao admitir ter havido "al-
gum progresso em relação às vagas es-
pecificações propostas inicialmente
pela Petrobrás para o dísel B.
"De meados de 1984 para cá, a Pe-

trobrás resolveu agir de outro modo,
ouvindo especialistas em motores e,
assim, passou a desenvolver um progra-
ma apropriado para o combustível",
reconhece Aguiar. A partir daí, chega
a admitir até um "gradual ajuste de
ponteiros e, como conseqüência, um
estreitamento das especificações va-
gas".

Mas, exatamente por esse fato, ele
conclui que ainda possa haver um
maior refinamento dessas especifica-
ções, principalmente no teor de enxo-
fre e índice de cetano. "Sabe-se, de
ouvir dizer, que alguns problemas de
especificação resolvidos num lote, vol-
taram a aparecer no lote seguinte", res-
salva.
Em suma, Aguiar apoia suas conclu-

sões numa suposta heterogeneidade do
novo combustível para não chancelar
os resultados obtidos nos testes. E,

Saldiva Aguiar

além disto, o diretor Executivo da
ABEA, acha que foram poucos os en-
saios tecnológicos em bancos de prova,
com instrumentação adequada e sob
rígidas normas de controle. O mesmo
ocorreu com os experimentos, que se
pode chamar de "funcionais" e envol-
vem a operação normal dos veículos.
"Eu acho que trezentas horas de testes,
bem controlados, servem para dizer
não. E, no mínimo, de sete a oito mil
para dizer que sim", resume.

"ALTERNATIVO" — A instabilidade
do dísel B, para eles, leva a outra con-
tradição. Parece-me que estamos acen-
dendo a mesma vela nas duas pontas.
Porque, ao mesmo tempo em que fala-
mos em usar um combustível degradá-
vel como é o dísel B, falamos também
de normas mais rígidas de controle da
poluição em veículos automotores",
lembra.

O tom de conversa, no entanto,
muda de ritmo quando o assunto se
volta para o dísel "parafínico" — a
mais nova proposta da Petrobrás, que
chegou a causar um verdadeiro burbu-
rinho quando apresentado ao último
SIMEA-Simpósio de Engenharia Auto-
motiva, perante uma seleta platéia de
engenheiros, técnicos e especialistas da
área.

Aguiar classifica o "dísel parafínico
como uma espécie de margarina que,
devidamente aquecida teria especifica-
ções análogas às do dísel convencional,
considerado de boa qualidade. "Se for
tão bom quanto diz a Petrobrás, será
atraente, porque cria apenas o incômo-
do de um equipamento adicional, dis-
pensando alterações nos motores",
pressupõe.
"Mesmo assim, acha difícil consu-

mir a novidade em veículos devido ao
sistema de aquecimento. "O óleo po-
deria endurecer no sistema de injeção
e causar problemas". O parafínico, em
sua opinião, ficaria restrito, talvez, a
aplicações extra-veiculares, como os
motores estacionários. A Carris Porto-
alegrense, contudo, está testando o
parafínico em um ônibus Scania que
vem utilizando o sistema de aqueci-
mento até agora, sem problemas (veja
quadro).

Fechando sua corrente de pensa-
mento, Saldiva Aguiar acha que, real-
mente, é preciso continuar a "raspar o
fundo do barril", mas com maior apli-
cação tecnológica. "O PNB do Brasil
roda sobre dísel e isso é irreversível.
Desse modo, é preciso discutir o dísel,
pois mesmo os combustíveis alternati-
vos terão pouquíssima representação
no transporte de cargas. A não ser que
se considere o dísel B um alternativo",
conclui.
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e o estado dos motores foram equiva-
lentes, com a ressalva de que "as pe-
quenas diferenças notadas podem ser
atribuídas a fatores não relacionados
com a natureza dos combustíveis uti-
lizados". As conclusões foram retira-
das de nada menos que 57 análises
laboratoriais de óleo usado (Ursa
LA-3, SAE 30) após 1500, 5000 e
10000 quilómetros.

Dos valores importantes a conside-
rar nessas análises, a presença de água,
por exemplo, não chegou nem de lon-
ge a atingir o valor máximo adinissivel
de 0,3%, com "traços" registrados em
oito dos 57 ensaios. Em algumas das
amostras, houve alguns poucos casos
do nível máximo admitido, de 5%, ser
ultrapassado. As conclusões admitem,
num resumo final, que não foram
encontrados impedimentos para utili-
zação do óleo Ursa LA-3 normal nos
motores movidos a dísel B.

CENPES ELEVA TEOR — O fantasma
do alto teor de enxofre, por outro la-
do, também não assusta os laboratoris-
tas e técnicos do CENPES. Recente-
mente, esse setor de pesquisas da Pe-
trobrás voltou a queimar combustível
com teor de enxofre de 1,66% num
teste de bancada feito com um motor
Mercedes Benz OM 314 ao longo de
110 horas. "Não houve qualquer pro-

I
Fantine: deficiências devem causar perda de aproximadamente 10%

blema, mesmo sem ter sido feita a
troca de filtros", informa José Fanti-
ne. Apesar disso, a Petrobrás reafirma
não ter qualquer intenção de fazer dí-
sel B com alto teor de enxofre.

"E, mesmo que quizéssemos, não
teríamos petróleo para gerar esse teor,
à medida que aumenta a participação
do óleo nacional, que tem índices bai-
xíssimos desse produto", afirma o che-

fe da Divisão de Refino e Petroquími-
ca da estatal.
A tendência, a partir deste ano, é

não mais produzir enxofre alto, a
exceção, novamente, de Porto Alegre,
onde é processado petróleo árabe em
maior quantidade. "Mas, mesmo a RE-
FAP, assim que for atingida pelo pro-
grama de alocação de petróleo brasi-
leiro em maior quantidade não produ-
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HY1248

Sr Edison R ferreira
Diretor

Rodoviário
Fluminense Ltda.

Esse vai colar. "O Cargo que nós testamos deixou uma impressão
excelente. Ele leva urna.vantagem incrível sobre qualquer outro
concorrente, desde o conforto para o motorista até a facilidade de
manobra. Aliás, nesse particular, o Cargo é notável: ele consegue encostar
na plataforma com uma única manobra. O Cargo é um caminhão moderno,
bonito, fácil de dirigir, e com um consumo excelente, inclusive dentro da
cidade, em condições desfavoráveis de tráfego. Por tudo isso é que eu faço
minhas as palavras do Geraldo, nosso motorista: "Esse vai colar"."

RODOVIÁRIO
FLUMINENSE

Sr. Vanderio Gigo
Oiretor de Operações

Gigo
& Cia. Ltda.

Caminhão se conhece é na subida. "Esta frase não é minha,
não. E do nosso motorista. E olha que ele não é de ficar fazendo elogio
fácil. Mas ele gostou do Ford Cargo. Achou o Ford Cargo macio,
confortável e melhor que os outros na subida, com carga total. De minha
parle, acho que o Cargo é um caminhão moderno, bonito, muito bem-
acabado. Ele tem ótima visibilidade e excelente desempenho. E o que é
mais importante para nós: ele é fácil de manobrar na cidade e se revelou
bastante econômico. É claro que ele está aprovado. Por mim e pelo noss
motorista.75

Sr Adalbeno Pansan
Direto,

Transportadora
Americana Ltda.

Todo empresário deve pensar no aspecto visual da
empresa. "Ter um Ford Cargo dentro da empresa já da uma tremenda
repercussão em matéria de imagem. Pois ele é um caminhão bonito,
moderno, superavançado, e essa Imagem se transfere para a empresa.
E todo empresário deve pensar no aspecto visual da empresa. Mas o
que mais nos entusiasmou nos testes que fizemos com o Cargo foi a
economia. Ele se comportou acima de qualquer outra marca em matéria de
consumo. Creio que isso se deve ao fato de que o Cargo não é uma
simples adaptação, e sim um caminhão desenvolvido nos minimos
detalhes para os dias de hoje. Isso faz com que, além de econômico, ele
seja um caminhão forte e potente. Aliás, o nosso motorista só reclamou
uma vez do Cargo: na hora em que tiramos o caminhão dele." Sr. Haroldo R Zacharias

Diretor Presidente
Expresso

Zacharias S.A

Economia. Uma agradável surpresa. ££o Ford Cargo foi
testado durante três meses aqui no Expresso Zacharlas, e foi submetido às
mesmas condições de trabalho dos outros caminhões da frota. E, entre
outros testes, nós fizemos uma amostragem comparativa com outros seis
caminhões, de diferentes marcas. Na média dos três meses, o Cargo se
revelou mais económico que os outros. Na verdade não chegou a ser uma
surpresa. Afinal, eu acompanhei a evolução do projeto do Cargo, e
pudemos constatar a avançada tecnologia es modernidade desse projeto.
Além de tudo o Ford Cargo é um caminhão bonito, diferente. Sua cabina
basculante facilita a manutenção. Tem ótima visibilidade e muito conforto
para o motorista. Enfim, acho que o Ford Cargo vai ter uma presença
marcante no mercado."

RJAS



Sr. Oswaldo Dias de Castro
Diretor Vice-Presidente

Expresso
Araçatuba S.A

Cargo é uma verdadeira propaganda ambulante.
Realmente, o Ford Cargo impressiona logo à primeira vista. Seu "design"

diferente, a beleza de suas linhas fazem com que ele se transforme
numa verdadeira propaganda ambulante para seu proprietário. A par disso,
é preciso não esquecer a tradição e experiência da Ford em matéria de
caminhão, aqui e no exterior. Os testes que nós fizemos como Cargo
foram em uso fora-de-estrada, e o caminhão se comportou muito bem.
É notável o conforto de sua cabina, equivalente à de um caminhão
pesado, incomparável na sua categoria. Somando tudo isso eu só posso
acreditar que o Cargo será um sucesso aqui no Brasil.”

EXPRESSO

ARAQATUBA

Sr Guilhermo E Lambreclac
Diretor Comercial
Empresa

de Transportes
Atlas Ltda

Eu sou um dos padrinhos deste caminhão. "Acontece que
participei desde o início do seu projeto, como membro do grupo que a Ford
montou para discuti-lo. E a Ford soube ouvir, estudar, juntar as idéias, até
montar o caminhão ideal, que agradou plenamente. O Cargo que nos foi
entregue para testes rodou o Brasil inteiro, por cerca de 30 mil quilómetros.
Ele teve um desempenho à altura, que eu diria ultrapassou as expectativas.
O motorista achou uma maravilha. Ele ficou impressionado pela
praticidade e versatilidade do Cargo. E isso que é importante, porque o
motorista é nossa principal matéria-prima, e nós temos que dar a ele as
melhores condições de conforto e segurança para trabalhar. E o Ford
Cargo cumpre perfeitamente esse objetivo. Sem falar que ele é um
verdadeiro cartão de apresentação para a empresa. Um verdadeiro parceiro
de trabalho.”

4

transportes

Na hora
de falar sobre
o Cargo,
a Ford

deu a palavra
a quem

entende do
assunto.
A Ford entregou o Cargo nas

mãos de alguns dos principais frotistas
deste país. Eles o colocaram para rodar
pelo Brasil nas mais diversas, e às
vezes adversas, condições de uso.
Nesta página, você fica sabendo o que
eles acharam. De nossa parte, nada
temos a acrescentar.

CaminhõesCARGO
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zirá mais dísel com muito enxofre",
completa.

CETANO DOSADO — Alardeava-se
ainda que o número de cetano presen-
te na proposta inicial — mínimo de 30,
é muito aquém dos 45 exigidos para
que o combustível tenha uma boa qua-
lidade de ignição — iria causar proble-
mas na partida a frio do motor, perda
de potência e erosão nos pistões.
Alguns especialistas previam que deter-
minados motores aqui disponíveis,
simplesmente, não funcionariam, ainda
que o índice atingisse 35.

Na média das entregas, segundo a
Petrobrás, o cetano do dísel B tem
andado próximo dos 37,6. "Procura-
mos manter o mais próximo de 35.
Abaixo disso, não vendemos o dísel
B", informa José Fantine. Para atingir
esse requisito, a Petrobrás dosa a por-
centagem de mistura entre 25 a 35%
de LCO, conforme o maior, ou menor,
conteúdo de cetano existente num e
noutro.
É incontestável, apesar dos índices

médios ainda estarem abaixo da críti-
ca dos experts em motores, o fato de
não existir, em nenhum dos relatórios
dos experimentos fornecidos à Petro-
brás, referências graves a problemas de
partida a frio. Houve um caso, narrado
pelo próprio Fantine, na Viação Santa
Edwiges, mas logo se constatou que o
motor estava fora do regime de rota-
ções especificado pelo fabricante do
veículo.

Mas, é ao mesmo tempo notável, nos
resultados dos testes efetuados na FE-
PASA (Ferrovias Paulistas S/A), com
locomotivas dísel-elétricas modelo GE
GE U 20 C, uma queda de potência
dos motores quando submetidos ao
ensaio de bancada. Num deles, essa di-
ferença chegou a atingir 5% na compa-
ração dísel A versus B. Aparentemen-
te, isso ocorreu porque o motor movi-
do a dísel B não atingiu a rotação má-
xima, estipulada em 1050 rpm.

Foi notado ainda temperatura mais
elevada nos gases de escape para o no-
vo dísel, ainda que a diferença, de
674oC para 647°C, parece não ser

significativa quando considerada como
medição de pico.

SEM PROBLEMAS — Independente-
mente de expurgar o enxofre e rechear
a mistura com cetano, a Petrobrás ima-
ginava enfrentar problemas mais sérios
no sistema de filtros do veículo e na
formação de borra durante o armaze-
namento do combustível. Por isso mes-
mo, chegou a armar-se até os dentes,
contra a notória instabilidade do dísel
B.
"Nós nos preparamos para maior

incidência de troca de filtros por entu-
pimento com borra. Mas, não ocorreu
nem uma coisa, nem outra", relata
Fantine. Houve, sim, troca de filtros
por infiltração demasiada de água, por
culpa da pouca vedação e cuidados na
armazenagem. Fantine, ainda assim,
conta que esses problemas foram até
menores que no dísel convencional,
onde o gerenciamento normalmente
não é reforçado por uma série de cui-
dados exigidos para o dísel B.

Esse, no entanto, é o único item a
merecer a lembrança do chefe de Divi-
são da empresa. De tudo que poderia
ser previsto a priori, segundo ele, nada
ficou sem solução. E, não sem uma
ponta de comemorada ironia, ele res-
salta haver sentido o "prazer de não
pagar qualquer conta de danos maiores
causados pelo dísel B".

—*de
O filtro de bronze sinterizado

A qualidade do dísel B nas diferentes refinarias

PROPRIEDADES RLAM RECAP REDUC

mfiv./mÁx mil‹./mÁx miN./mAx

0,882/0,891 0,815/0,878 0,861/0,906
2,0/3,5 1 5/8 0 1 5/8 0
142/205 100/199 146/208
381/398 321/386 330/400
0,02/0,40 0,26/0,52 0,26/1,30
0,06/0,26 0,16/0,34 0,09/0,70
2,9/3,3 1,6/3,7 2,3/4,8
35/42 32/41 34/43
55175 25/40 30/50

DENS. 20/40C
COR ASTM
DEST. ASTM-PIE, 0C
DEST. ASTM-PFE, 0C
ENXOFRE % p
RES. C. 10% FIN. % p
VISC., CSt a 37,80C
N9 DE CETANO
% CORRENTE SECUND.

REFAP

MIN./MÁX

0,867/0,894
1,0/2,9
173/209
358/400
1,20/1,60
0,10/0,24
2,6/4,4
36/44
28/50

REGAP

milsi./mikx.

0,844/0,891
2,0/4,0
67/190
376/400
0,40/1,40
0,20/0,40
2,4/4,8
34/43
28/40 

Fonte: Petrobrás
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O investimento da estatal nessa fase
de testes ainda não teve sua conta total
puxada. Mas, Fantine calcula uma so-
ma reduzida, da ordem de Cr$ 1 bi-
lhão em materiais para estações de car-
regamento. "O grande investimento é
que estamos bancando por conta pró-
pria um diferencial no preço do com-
bustível", diz.
É bom avisar, aliás, que o preço

hoje praticado, de 80% do valor do
dísel convencional na tabela de gran-
des consumidores, é apenas para a fase
de testes. O preço normal será estipula-
do pelo CNP, a partir da avaliação de
várias circunstâncias, oportunidades,
vantagens ou problemas que o produto
apresenta para ser consumido. Em re-
sumo, deverá corresponder à maior, ou
menor, necessidade de o governo ven-
der o novo dísel.

SEM PREVISÕES — A capacidade ins-
talada das refinarias da Petrobrás para
produção de dísel é da ordem de 55
mil m3/dia, mas, atualmente, o total
tem ficado entre 45 e 50 mil m3/dia.
Disso, cerca de vinte por cento é dísel
de craqueamento, ou 9 mil m3/dia de
dísel B.

Aumentar esse total é possível no
futuro, mas tudo dependerá do desem-
penho no mercado internacional de
gasolina craqueada, irmão do dísel de

craqueamento. "Nós temos maximiza-
do a produção de gasolina craqueada
para a exportação mas, se por ventura
o mercado internacional para esse pro-
duto passar a ser desinteressante, pode-
mos reverter 20% de toda gasolina pro-
duzida em dísel de craqueamento",
explica José Fantine.

Dessa capacidade instalada ainda
não é possível extrair o que será, de
fato, consumido a partir da aprovação
final do CNP que abrirá o mercado
para novos consumidores. Até porque
ainda não foi lançado oficialmente, são
poucas as consultas de novos interessa-
dos. José Fantine tem certeza de que,
praticamente, todos os que já experi-
mentaram nessa fase de testes, estarão
entre os primeiros compradores.

De qualquer maneira, a estatal, não
planeja colocar o novo dísel à dispo-
sição do todo o mercado ao mesmo
tempo. A distribuição deverá ser feita
paulatinamente para aproveitar a opor-
tunidade e catequisar os clientes a
reverem métodos de manutenção e ins-
peção do equipamento, como meio de
obterem melhor proveito do combus-
tível. "As deficiências de manutenção,
armazenagem e controle de consumo,
devem causar uma perda próxima aos
10%", acredita Fantine.
A implantação do dísel B em novos

clientes, além de tudo, irá exigir uma

orientação técnica da Petrobrás, basea-
da em observações durante os testes
experimentais. O dísel B, porém, não
perdeu sua característica degradável
que não permitem a estocagem por
prazos maiores que vinte dias. Assim,
o consumo continua restrito a grandes
consumidores, com rotação permanen-
te de estoque.

Santa Edwiges faz
restrição ao aumento das

trocas de filtros

Primeira empresa do transporte
urbano de passageiros a testar o dísel
B, a Viação Santa Edwiges, de Belo
Horizonte, é hoje também a primeira
a experimentar esse combustível em
larga escala: 65 ônibus Mercedes-Benz
(352 e 355) utilizando uma mistura
de 25 a 35% de dísel B mais conven-
cional. Operando com essa frota expe-
rimental desde novembro de 1984, a
empresa chegou a cogitar, recentemen-
te, de extender seu uso para cem ôni-
bus, mas acabou decidindo aguardar
mais um pouco.
A razão principal para o adiamento

está, aliás, na única restrição feita pelai
direção da Santa Edwiges ao dísel B. I>

PECAS ORIGINAIS CLARK.
QUEM CONHECE, CONFIA.

Na manutenção, os bons frotistas sabem
que só devem usar peças originais Clark. Afinal,
são peças fabricadas com a mais avançada
tecnologia do mundo.

A prova disso está no fato das transmissões
Clark serem exportadas para equipar veículos e
máquinas de vários países, inclusive Estados
Unidos.

A Clark pesquisou muito para que as
pessoas pudessem utilizar a sua tecnologia, sem
nunca terem que se preocupar com ela.

— Eu só confio no que é original.
Na manutenção da minha frota eu só uso peças Clark e nunca tive problemas.

TRANSMISSÕES. EIXOS E COMPONENTES

A Clark engrena mais uma marcha.



Se o empresário deseja contar com os ônibus mais
econômicos do mercado em sua empresa, o ônibus certo
a pegar é Scania. Seu consumo de combustível é muito
baixo e, comparado aos outros ônibus, um Scania
carrega mais passageiros por litro de combustível.

No entanto se o empresário preferir os ônibus de
melhor desempenho, ele deve pegar um Scania.
Seu motor desenvolvido com a mais alta tecnologia
permite, seja qual for a distância, clima ou topografia,
maior segurança nas ultrapassagens e maior velocida-
de média. O que resulta em passageiros felizes por
chegarem sempre pontualmente. E empresários mais
felizes ainda por fazerem um maior número de viagens.

Porém se o desejo do empresário é contar com os
ônibus de maior vida útil em sua empresa, ele deve pegar
um Scania. Seus componentes vitais são fabricados pela
própria Scania com maior margem de segurança e rígido
controle de qualidade. O que implica num menor custo
de manutenção e maior valor de revenda.

Mas se o que o empresário quer são ônibus
confortáveis, ele deve pedir informação para qualquer
passageiro. Todos vão dizer: pegue um Scania.

Como se pode ver, empresário, a única coisa que
você precisa saber é o que você já está cansado de sa-
ber: Scania é o ônibus certo e ponto final.





Segundo o diretor José Geraldo Pas-
choalin, a troca de filtros de lubrifican-
tes e combustível é mais elevada que
no convencional. "Como esse aumento
para cem veículos implicaria na inclu-

são de muitos veículos, que servem ao
afretamento para indústrias, resolve-
mos aguardar mais um pouco", expli-
ca.A proporção exata do quanto é
maior a troca, a empresa ainda não co-

Os testes de campo do dísel B
ENTIDADE VEÍCULO INICIO DURAÇÃO SITUAÇÃO ATUAL

FEPASA 1 ano ou Teste em andamento usando
São Paulo, SP Locomotivas NOV/84 150 mil km como combustível mistura

com 30% de dísel de craquea-
mento (B). Bons resultados.

RFFSA 1 ano ou Teste em andamento apresen-
P. Alegre, RS Locomotivas JAN/85 150 mil km tando bons resultados.

NAVEGAÇÃO Barcos da 1 ano Teste iniciado com um barco
TAQUARA série Porto DEZ/84 com quatro motores, dos
P. Alegre, RS quais dois com dísel B e dois

com dísel comum. Atualmen-
te, já está com dois barcos
consumindo dísel B e apre-
sentando menor consumo. A
Taquara já pediu extensão de
uso para restante da frota.

CVRD Caminhões Teste iniciado com dois cami-
Itabira, MG Fora de MAR/84 4 000 h nhões, contando agora com

Estrada 3 000 horas e mais dois ca-
minhões. Em andamento
com bons resultados.

COPENER Tratores de SET/84 2 000 h Teste encerrado em dois pares
Alagoinhas, BA Esteira de tratores de esteira, sendo

dois para cada combustível.
Inspeção final feita num dos
pares com 2 058 h (dísel B)
e 1 800 h (dísel normal) mos-
trou excelentes resultados.
Acompanhado pela Caterpil-
lar.

FRONAPE Lanchas Teste encerrado com bons
Rio de Supplyers- ABR/83 1 000 h resultados.
Janeiro, RJ boats

CMTC ónibus JAN/84 100 mil km Teste encerrado com excelen-
São Paulo, SP urbanos tes resultados. Acompanha-

pela Mercedes.

CARRIS Õnibus JAN/84 100 mil km Teste encerrado com excelen-
P. Alegre, RS urbanos tes resultados. Foram feitas

duas inspeções parciais aos
30 e 60 mil quilômetros, fal-
tando apenas o relatório da
final aos 100 mil quilôme-
tros. Acompanhado pela Mer-
cedes.

CTC Ónibus MAR/84 100 mil km Teste encerrado com bons
Rio de urbanos resultados.
Janeiro, RJ

URBAM Teste interrompido em janei-
São José Ónibus ABR/84 100 mil km ro de 85, com 50 mil quilô-
dos Campos, SP Urbanos metros e inspeção em dois

ônibus. Concessão da compa-
nhia vendida. Não houve in-
teresse por parte da nova con-
cessionária em continuar.

SANTA Õnibus SET/83 100 mil km Teste encerrado em seis ôni-
EDWIGES urbanos bus com bons resultados. Ini-
Betim, MG ciado teste de frota que já

envolve 107 veículos.

Fonte. Petrobrás.
OBS.: Situação em setembro/1985. Na COPFNER, PRONAPE e CTC, a mistura combus-

tível utilizada ,teve' compoSição de 60% de dísel n'orrnal e:40% de dísel B. Nas res-
tantes, a proporção foi de 70% e 30%. ,
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nhece, mas a própria Petrobrás regis-
trou essa anomalia na primeira fase de
testes, quando os filtros eram trocados
aos oito mil ao invés de dez mil quilô-
metros, e agora estuda o problema em
seus laboratórios.
Uma outra observação muito útil

feita por Paschoalin é a de que o de-
sempenho do dísel B varia conforme o
estado do motor. Um motor mais
"cansado", aceita melhor o combustí-
vel que um motor novo, incluindo-se
também os resultados no consumo.

Os resultados do consumo, hoje,
registram uma pequena diferença em
relação aos obtidos na fase de teste
inicial com os seis veículos solicitados
pelo programa da Petrobrás. Os três
Mercedes que trabalharam com dísel
B nessa fase, tiveram um consumo mé-
dio de 2,85 km/litro, enquauto os res-
tantes, operando com o convencional,
marcaram 3,018 km/litro.

VALE A PENA — Hoje, a média dos
65 veículos movidos com o dísel de
craqueamento está em 2,96 km/litro e
em 2,939 litros de lubrificante para
cada dez mil quilômetros. Esses resul-
resultados fazem Paschoalin acreditar
que, no geral, o dísel B traz compensa-
ções, principalmente devido ao preço.
"Com o preço diferenciado que está

sendo oferecido traz vantagens no cus-
to operacional. Mas, o empresário não
vai comprar o dísel B, se o seu preço
for igual ao do convencional", resume
ele. Sua disposição em continuar con-
sumindo o produto é amparada, ainda,
pela ausência de problemas de manu-
tenção adicional, quer preventiva, quer
corretiva. Sistema de alimentação e
motores, segundo ele, não têm apre-
sentado qualquer problema.

A CMTC pleiteou ampliar
o teste para uma

garagem com cem ônibus

A CMTC encerrou os testes compa-
rativos em junho deste ano com a aber-
tura dos motores aos cem mil quilôme-
tros, sem qualquer ocorrência conside-
rada excepcional, assegura Gilberto
Monteiro Lehfeld, diretor de Desenvol-
vimento da companhia paulistana.

Os três ônibus Mercedes-Benz ex-
perimentando dísel B, comparados a
outros três com dísel normal, foram
colocados em operação, primeiro em
linhas leves, para depois passarem às
mais pesadas. Não se notaram diferen-
ças significativas no desempspho entre
uma condição e outra. A reédia geral
de consumo do teste, nessas condições,
ficou em 2,5 km/litro, que Lehfeld
classifica como muito boa, num tipo'
de trabalho onde os veículos andami>
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PRA A TRANSUITRA
TODO SANTO
É DE BARRO.

TRANSPORTES FORA DO COMUM QUE
EXIGEM O MÁXIMO DE PLANEJAMENTO,
CONTROLE E CUIDADOS. ESTA É A ESPECIALIDADE
DA TRANSULTRA. UMA EMPRESA
DO GRUPO ULTRA QUE CARREGA DIARIAMENTE A
CAPACIDADE CRIATIVA E PRODUTIVA DO HOMEM.

DESSA GENTE QUE NASCE, VIVE, TRABALHA
E AMA ESTA TERRA. E QUE SABE, COMO
NINGUÉM, QUE É PRECISO MUITO CUIDADO, POIS
O SANTO É DE BARRO. A TRANSULTRA
SABE QUE O CONHECIMENTO POPULAR TEM
RESPOSTAS PARA TUDO.

n GRUPO
_I' ULTRA



sobrecarregados. "A consideração vale,
também, para o consumo de óleo lu-
brificante, 5,68 litros para cada dez
mil quilômetros", acrescenta.
Como nas outras operadoras urba-

nas, o dísel B foi misturado na propor-
ção de 70/30%. A novidade é que ali
não foi utilizado nenhum dispositivo
especial de filtragem. Por decisão dos
próprios técnicos da Petrobrás, o dísel
experimental foi armazenado num tan-
que para 3 mil litros, com sistema de
filtragem simples feita por um elemen-
to de bronze sinterizado de cinco mi-
cras, dispensando o filtro-prensa.

ENXOFRE BAIXO — Não houve, ape-
sar desse detalhe, que naturalmente
serviu para os técnicos da estatal do
petróleo medirem a reação do dísel B
em condições não especiais, problemas
de borra no tanque de armazenamento
ou nos veículos. O dísel entregue para
testes, segundo análises sempre forne-
cidas pela refinaria de Capuava (SP),
acusou um índice de enxofre entre
0,25% e 0,53% no máximo, assim mes-
mo numa única partida, conforme es-
clarece o diretor de Desenvolvimento
da CMTC. "Eu não sei de onde o pes-
soal está tirando o enxofre mais eleva-
do do dísel B, diz ele, enquanto relata
que o número real de octano deve ficar
por volta de 43. O calculado, nos rela-

tórios da Petrobrás, andou por volta de
41 a 46 nas partidas fornecidas para
teste.

Encerrada essa primeira fase, a
CMTC está disposta a testar também o
"dísel parafínico" e já solicitou a am-
pliação dos experimentos com o dísel
B para uma garagem inteira, o que
deverá envolver cerca de cem ônibus.
Para Lehfeld, a ampliação é uma ma-
neira de revelar se podem ocorrer pro-
blemas num teste de maior escala, ain-
da que não acredite nisso. "Se der al-
gum problema, vai ser pequeno e con-
tornável", imagina.

Carris Portoalegrense
foi a primeira a testar
o dísel parafínico

Os testes com o dísel B de craquea-
mento, iniciados na Carris Portoale-
grense em fevereiro de 1984, foram
encerrados no final de setembro, apa-
rentemente sem novidades. O relatório
final ainda não foi elaborado, mas,
com base na abertura de motores dos
três ônibus Scania, feita aos 60 mil
quilômetros, os desgastes devem ter
sido normais. "O dísel B já é uma reali-
dade", afirma convicto o diretor Supe-
rintendente da estatal gaúcha, Marco
Antonio Damin, que também pretende

extender a experiência para o restante
da frota gradativamente.
A grande novidade na Carris, no

entanto, está no início das experiên-
cias com o dísel parafínico poucos
meses atrás. O teste está sendo reali-
zado com um ônibus Scania/111, com
motor novo e sem qualquer regulagem
especial para o dísel parafínico. Como
equipamento adicional, apenas um
sistema de aquecimento — já que o
parafínico tem estado pastoso em sua
forma natural —, para passar o dísel
para o estado líquido.

Os resultados, no que se refere ao
consumo, aliás, confirmam a expecta-
tiva dos engenheiros presentes ao
SIMEA (veja quadro) e do próprio
presidente da ABEA, Augusto Saldiva
Aguiar. Nos primeiros ensaios, a Carris
obteve média de consumo próximas a
1,7 e 1,9 km/litro, operando na linha
que liga a Praça XV, no centro de
Porto Alegre, ao Campus da Universi-
dade, cujo percurso é plano e realizado
em uma hora e dez minutos.

Os primeiros resultados da avalia-
ção, porém ainda não existiam e
devem ser tirados apenas no mês de
dezembro próximo. Mas, o parafínico
entregue pela Petrobrás tem realmente
características próximas às do dísel
convencional. Enxofre baixo (0,36%), ,
cetano alto (44,7) são duas delas. lo

No momento em que o Brasil retoma o seu
desenvolvimento e que o Parque Siderúrgico

Nacional avulta como um dos maiores
fatores desse crescimento, quer no mercado

interno, quer no de exportação, .o INTRA,
através das suas emprêsas associadas,

responde mais uma vez: pronto!

INTRA — sinônimo de técnica empresarial,
coordenação de transportes e defesa dos

direitos de toda uma classe.

Colaborando com a SIDERURGIA BRASILEIRA S/A
Siderbrás desde a sua fundação

INSTITUTO NACIONAL DOS TRANSPORTADORES DE AÇO



AS MAIORES DO
TRANSPORTE

Segurança, Eficiência
e Rapidez. Com a união
dessas três palavras e
muito trabalho, o Grupo
Ferreira dos Santos tem o
orgulho de apresentar os
bons resultados de suas
empresas: Relâmpago,
Glória e Rodavlas.

Todas subiram de
posição no ranking das
MAIORES DO
TRANSPORTE em 1985
e colocam o Grupo entre
os maiores em
faturamento no setor de
Transportes Rodoviários
de Cargas do país.

A Relâmpago subiu
duas posições ficando
entre as primeiras na
classificação geral. A
Glória Transportes oito
e a Rodavlas, empresa
caçula do Grupo, nada
menos que onze
posições.

O Grupo Ferreira dos
Santos, todavia, não está
satisfeito. E, para manter
esse crescimento e o
padrão de qualidade não
tem medido esforços. Por
isso mesmo, acaba de
fechar um dos maiores
negócios em aquisição de
veículos já vistos no setor.

Adquiriu,
recentemente, mais 200
conjuntos de cavalos
mecânicos e carretas,
zero quilômetro, uma
parte dos quais começará
a operar, ainda este ano,
com os símbolos da
Relâmpago, Glória e
Rodavlas.
Um investimento

audacioso que

possibilitará um largo
passo em relação à
qualidade de serviços
oferecidos pelo setor. E a
certeza de uma posição
dianteira nos Transportes
Rodoviários de Cargas.
É uma visão ampla do

futuro e, permita-nos, a
certeza de que em 1986,
novamente estaremos
falando das MAIORES
DO TRANSPORTE.

55 homens treinados
cuidam de garantir uma
eficiente proteção de sua
mercadoria desde o
embarque até o destino.

Eficiência — profissionais
altamente qualificados,
oferecem o apoio
necessário às
necessidades específicas
de cada mercadoria
embarcada, para

É a consolidação de 26
anos de trabalho, iniciado
com a Relâmpago, que
requer uma dose contínua
desses três fatores que
são a nossa razão de
SER.

Segurança — presente no
melhor serviço de escolta
do país. Nada menos que

atingirem os objetivos das
mais modernas técnicas
da logística de
transportes.

Rapidez — uma frota de
veículos cuja idade média
é de 4 anos— uma das.
menores— não deixa sua
carga ficar parada.

Ela é garantia de um
perfeito serviço de coleta
e entrega amparado por
uma rede de filiais
presentes por todos os
quadrantes do país.

O melhor atestado da
qualidade desses bons
serviços, porém, não é
apresentado por nós do
Grupo Ferreira dos
Santos. Ele está no alto
grau de especialização
consolidado junto a um
maciço número de
grandes clientes.

FILIAIS

Recife - PE, Salgueiro - PE, Rio Branco - AC, Maceió - AL, Manaus
-AM, Salvador - BA, Feira de Santana - BA, Juazeiro da Bahia - BA,

Fortaleza - CE, Brasília - DF, Goiânia - GO, São Luiz - MA, Belo
Horizonte - MG, Uberlândia - MG, Poços de Caldas - MG, Cuiabá -
MT, Campo Grande - MS, João Pessoa - PB, Curitiba - PR, Belém -
PA, Marabá - PA, Santarém - PA, Tucuruí - PA, Teresina - PI, Porto

Alegre -RS, Natal - RN, Rio de Janeiro - RJ, Porto Velho - RO,
Aracajú - SE, São Paulo - SP, Guarulhos - SP, Campinas - SP, São
José dos Campos - SP, Pindamonhangaba - SP, 'guapa - SP,

Santos - SP.

RELAM PAGO
TRANSPORTADORA
RELÂMPAGO LTDA
Av. Octavio Braga de
Mesquita, 1070
Guarulhos (SP) - Tel.:
208-1655-Telex 33527

UNINDO O BRASIL DE NORTE A SUL

TRANSPORTES GLÓRIA
S/A
Rua João Boemer, 242
São Paulo (SP) - Tel.:
292-9811

AI&
RODA VIAS

RODAVLAS TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS LTDA
Rua Julio Cesar da Silva, 235
São Paulo (SP) - Tel.:
93-3618-Telex 33179



Consolidação ainda
tem adversários

A legislação brasileira ainda proíbe a
consolidação das cargas domésticas. As companhias

temem prejuízos com a introdução do processo

"É vedado arrolar em um só conhe-
cimento cargas destinadas a mais de
um consignatário". Este artigo, conti-
do na Portaria 50 GM 5 do Departa-
mento de Aviação Civil — DAC — é
citado como o obstáculo legal que
proíbe a consolidação de cargas no
transporte aéreo doméstico. A prática
é comum em vários países, inclusive no
Brasil, que utiliza esta forma operacio-
nal no segmento de transporte aéreo
internacional. A consolidação nada
mais é que o envio de várias encomen-
das, destinadas a uma mesma praça ou
região, em um único despacho, desfru-
tando, assim, de tarifas menores, gra-
ças ao grande volume ofertado.

Por que a proibição desta prática no
transporte doméstico? Historicamente,
o setor aéreo nacional desenvolveu
com maior inspiração o segmento de
passageiros, onde o estímulo propor-
cionado por serviços agregados, caso
das agências de viagens, já existe há
várias décadas. Já para o segmento de
transporte de cargas, as empresas de
aviação vislumbraram um grande mer-
cado potencial há alguns anos, enquan-
to a participação dos agentes de carga
ainda é pouco significativa no total de
mercadorias movimentadas.

Desta forma, a carga aérea domés-
tica sempre foi agilizada pelas próprias
companhias, que criaram infra-estrutu-
ra necessária para a sua recepção e ope-
ração. E já dentro desta realidade, sur-
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giu o artigo da Portaria 50 GM 5. "Na-
quela época, a carga era mais de porão,
havia poucos cargueiros operando e
com uma solicitação bem inferior a
atual. Talvez, na ocasião, coubesse evi-
tar a consolidação", opina Monteiro
Fortes, gerente geral de cargas da Vasp.

PORÃO AINDA DOMINA — Assim
como em 1975, época em que surgiu
tal proibição, a realidade atual do trans-
porte aéreo doméstico ainda indica um
maior volume movimentado nos po-
rões das aeronaves. No caso da Vasp,
por exemplo, a empresa transporta três
vezes mais nos porões que em carguei-
ros.

Esta situação sustenta uma prática
tarifária voltada para os pequenos vo-
lumes. "Em termos de cargas as enco-
mendas representam 80% da receita",
enfatiza Monteiro Fortes, da Vasp.
A composição tarifária do transpor-

te aéreo é baseada no peso e volume a
serem movimentados. Quanto mais
leve, maior o preço cobrado. A conso-
lidação deixaria este mercado — os
pacotinhos — nas mãos dos agentes,
que poderiam executar uma tarifa me-
nor, através do agrupamento de despa-
chos destinados à um mesmo ponto.
"Se houvesse a liberação da consolida-
ção sem uma contrapartida, uma estru-
tura tarifária compatível, as empresas
aéreas sairiam lesadas", conclui Mon-
teiro Fortes.

Para se ter uma idéia da redução de
arrecadação que seria infringida às
companhias aéreas, volumes até 25
quilos enviados de São Paulo para Al-
tamira custam Cr$ 15 518/kg, enquan-
to a tarifa para 1 tonelada, no mesmo
trajeto, cai para Cr$ 8 215 /kg. a pre-
ços de outubro deste ano.

A situação também inibe o desen-
volvimento de novos mercados para o
transporte aéreo de cargas, assim como
a atuação dos agentes de carga. "So-
mos o empregado mais barato. Custa-
mos 5% da tarifa cobrada pelas compa-
nhias. Na atual situação, elas precisam
de quadros de funcionários e frota ter-
restre, tornando-se deficitárias", decla-
ra Julio Chagas do Nascimento, diretor
da Aerovias. "Não vejo fundamento na
preocupação das companhias quanto
aos rumos do mercado de pequenos
volumes, pois o aumento proporcio-
nado pelos agentes de carga será muito
superior ao volume captado pelo mer-
cado atual", é a visão de Mário Furega-
ti, presidente da Abaca — Associação
Brasileira de Agentes de Carga. "A não
existência de consolidação é um dos
fatores que impede a expansão da fatia
de mercado ocupado hoje pela carga
aérea", adverte Carlo Barbieri, diretor
da ABTC — Associação Brasileira dos
Transitários de Carga.

Já Andres Lautersztajn, superinten-
dente de Tráfego de Cargas Domésticas
da Varig é de opinião que "o usuário já
está sendo beneficiado com as tarifas
específicas, utilizadas para as frutas,
alimentos industrializados, carnes, jor-
nais e livros". Estes percentuais de des-
conto diferenciado, graças à melhor
definição das tarifas específicas, possi-
bilitam, no caso de material escolar e
livros em geral, através do código 140,
a redução do preço cobrado, por exem-
plo, no percurso São Paulo/Porto Ve-
lho, de Cr$ 12 368, tarifa normal de
cargas até 25 quilos, para Cr$ 3 137, a
preços de setembro. Caso estivesse
estabelecida a prática da consolidação,
no mesmo período, seria bem possível
que a tarifa estivesse cotada em torno
de Cr$ 6 147, valor cobrado para car-
gas até 1 tonelada.

OUTRAS PRÁTICAS — Ou seja, a ta-
rifa específica oferece vantagens adi-
cionais que, para Andres, "beneficiam
o embarcador e determinam a existên-
cia de outras formas para a redução da
tarifa aérea que não necessariamente a
consolidação".

O superintendente de cargas da
Varig teme que a consolidação venha a
trazer para o âmbito doméstico a reali-
dade vivida pelo transporte internacio-
nal. Neste, a tarifa cobrada pelo master
— representado pelo conhecimento WB
principal no doméstico — não coincide
com as constantes no houser — os 'ti- j>
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lhotes' do doméstico. "Onde fica a
diferença?" questiona Andres.

Quanto ao acréscimo no volume de
cargas, propiciado pela consolidação, o
superintendente da Varig não acredita
que isto venha a acontecer. Para ele, a
preocupação permanente da empresa é
incentivar o agente doméstico a identi-
ficar novas possibilidades de mercado
e, junto com as companhias, aumentar
o tráfego. Para comprovar sua tese,
Andres pergunta "qual a diferença en-
tre a consolidação e a tarifa específi-
ca".

Ao que tudo indica, o segmento de
cargas do transporte aéreo doméstico
inicia a sua evolução para adaptar-se a
maiores fluxos, situação na qual o
agente deverá representar um papel im-
portante. Durante as negociações, ne-
cessárias para esta transição, todos os
trunfos serão utilizados. "Apenas 0,4%
da carga transportada no país utiliza a
via aérea", declara Monteiro Fortes,
acrescentando que, em termos da Vasp
a participação do agente é inferior a
5% de nossa receita, enquanto o trans-
porte de cargas detém uma participa-
ção de 20% na receita da companhia".

Os dados reforçam a postura do ge-
rente da Vasp, empresa que, segundo o
entrevistado, tem feito propostas, a
nível do Snea, para estímulo e partici-
pação do agente de cargas "como um
parceiro comercial. Não podemos,
pura e simplesmente, abrirmos mão do
mercado que temos hoje. Os agentes

--
Monteiro Fortes: sem contrapartida tarifária, empresas seriam lesadas

devem entender o momento pelo qual
estamos passando e investir em novos
mercados".

Para o superintendente de cargas da
Transbrasil , José Dias de Campos Filho,
"é inevitável que a consolidação venha
a acontecer, à medida em que os agen-
tes ganhem campo comercial". Com a
expectativa de um grande aumento no
volume transportado, a partir da per-
missão desta prática, Dias conta com a
consolidação para ocupar a capacidade
ociosa da companhia, atualmente, esti-

Agentes: repres
A portaria 221 do DAC tornou-se

o divisor de águas das entidades repre-
sentativas dos agentes de carga aérea
no país. Como se recorda, esta portaria
determinava que as empresas do setor,
deveriam integralizar 4/5 de seus capi-
tais por sócios nacionais. 'A ABTC —As-
sociação Brasileira dos Transitários de
Carga — surgiu deste segmento de agen-
tes que não mais se sentiram represen.
tados pela diretoria da ABACA — As-
sociação Brasileira dos Agentes de Car-
ga Aérea", declara Carlo Barbieri, dire-
tor da ABTC.

Tal situação criou algumas dificulda-
des para a aglutinação de porta-vozes
deste setor, em comissões criadas para
o debate da atual situação do agencia-
mento de cargas no país. É o caso da
Comcarga — Comissão de Coordenação
da Carga Aérea —, onde a Abaca possui
um representante efetivo, enquanto a
ABTC figura como membro convidado.
"A Abaca é reconhecida, através da
portaria 221 do DAC, como a entidade
representativa do setor; não existe a
oficialização de qualquer outra associa-
ção", declara Mário Furegati, presiden-
te da Abaca.

entação dividida
As diferenças entre as duas entida-

des não se estabelecem apenas no cam-
po do reconhecimento oficial. Furegati
enfatiza que a Abaca congrega apenas
agentes de carga aérea, enquanto a
ABTC reúne associados de outras ativi-
dades do campo de transitados de car-
ga. Já Barbieri destaca que os membros
da ABTC movimentaram mais de 50%
da carga embarcada no país, durante o
ano passado. Isso justificaria o reconhe-
cimento oficial da entidade.

As duas associações deverão reunir
esforços, num futuro próximo, para a
construção de um terminal de cargas,
destinada à consolidação de mercado-
rias enviadas ao exterior, no aeroporto
de Cumbica. O projeto, de autoria da
Abaca, já recebeu sinal verde do DAC
— vide TM n9 261 — e a somatória de
esforços de seus membros parece ser
o objetivo das duas entidades." Todos
os agentes que desejarem participar
desta construção serão chamados", de-
clara Mário Furegati. O objetivo é a
"paletização da carga no embarque e a
desconsolidação no desembarque, atra-
vés de um fluxo que permita à Receita
Federal verificar a carga na própria
área primária", emenda Carlo Barbieri.
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mada em cerca de 30%. "Desde que o
espaço não foi ocupado pelos agentes,
tivemos que criar nossos postos de
recepção. Porém, vai chegar um mo-
mento em que as empresas atingirão
seu limite de capacidade em correr
atrás da carga".

Outra vez as negociações para a tran-
sição comercial surgem no cenário. As
companhias sabem que a participação
dos agentes aumentará significativa-
mente nos próximos anos. "Durante
cinqüenta anos, as empresas aéreas in-
vestiram num esforço de vendas muito
grande, com pontos para recepção
cada vez mais sofisticados, além do
treinamento de pessoal. Não podemos,
simplesmente, fechar estas lojas", de-
clara Monteiro Fortes.

Andrés: existem outras saídas

INTERMODAL — Algumas empresas
já detectaram este ponto de saturação
da infra-estrutura criada pelas compa-
nhias aéreas e iniciam atividades neste
campo. É o caso da ITD Transdroga,
cuja sigla inicial traduz as novas inten-
ções desta tradicional transportadora: j>

53



da sua transportadora, a Sideral, dr?
Barra Mansa?
Arneiro — Dei autonomia total ao meu
filho (NR: Dalton Arneiro, 33 anos) e
ao meu genro, de vinte e poucos anos.
Se eu quisesse ser deputado e empre-
sário ao mesmo tempo, acabaria fazen-
do mal as duas coisas.

TM — Esse processo de transferência
de poder foi planejado?
Arneiro — Meus filhos começaram
colando canhoto de conhecimento —
o trabalho mais humilde que temos na
empresa. Fiz questão que corressem
todos os departamentos. Quem nunca
esteve lá, nunca vai conhecer bem uma
transportadora. Em 1978, passei um
ano nos Estados Unidos. Só falava com
eles de quinze em quinze dias, por tele-
fone. Quando voltei, a empresa ia
muito bem. Tinham feito alguns negó-
cios que me preocuparam. Mas, o tem-
po provou que eles tinham razão.
Então, eu comecei a delegar mais
poderes, a me ausentar mais de Barra
Mansa.

TM — E eles ainda estão se saindo
bem?
Arneiro — Até melhor do que eu. Eu
hoje já não tenho o mesmo arrojo de
vinte anos atrás. Já eles fazem negó-
cios para acertar daqui a dez anos. No

princípio do ano, por exemplo, com-
praram 24 caminhões Scania e esta-
mos recebendo dois carros por mês.
Fizeram um negócio até vantajoso.
Eu, talvez, não me arriscasse.

TM — Como o senhor chegou a pri-
meiro vice-presidente da Comissão de
Transportes, logo no primeiro man-
dato?
Arneiro — Comuniquei ao líder Freitas
Nobre que eu era transportador e
queria o cargo. Ele disse que seria
muito difícil. Havia deputados com
até quatro legislaturas que nunca
tinham conseguido a vice-presidência

Veio certo de que
seria o primeiro. Mas,
acabou em segundo"

de uma comissão. Explicou que seria
muito trabalhoso. Como trabalho não
me assusta, visitei os 29 integrantes da
comissão, distribuindo meu currículo.
Meu compromisso era o seguinte: se
existir alguém na casa que conheça
mais transporte do que eu, eu desisto.
Caso contrário. . . Nesse meio tempo,
houve um acordo do PDS com o PTB
para indicar o primeiro vice, que desa-
gradou os próprios deputados do PDS,
pois a comissão não foi ouvida. Então,

como o regimento da Comissão diz
que o mais votado ocupa o cargo
maior, entramos ambos na chapa como
vice. Tive 28 votos e o outro 25. Con-
clusão. ele veio certo de que seria o
primeiro, mas acabou em segundo.
Esse foi o meu batismo de fogo nas
manobras políticas.

TM — Como foi sua atuação como
vice-presidente dessa comissão?
Arneiro - Conseguimos realizar, no
final de 1983, um grande simpósio. A
abertura, feita pelo então vice-presi-
dente Aureliano Chaves, lotou o ple-
nário da Câmara — e ainda ficou gente
em pé. Do simpósio, saíram vários pro-
jetos, que hoje estão andando. Por
exemplo, um de nossa autoria, dando
5% de tolerância nas pesagens de cami-
nhões.

TM — E na vice liderança, como o
senhor chegou lá?
Arneiro — Eu não suportava ver a
cadeira da liderança vazia. E o líder
Freitas Nobre me autorizou a ocupá-la
sempre que não houvesse nenhum
vice-líder presente. No ano seguinte,
1984, eu insinuei que queria passar de
vice-líder decorativo a vice-líder de
direito. Ele impôs como condição o
apoio de, pelo menos, oito deputados ,
do Rio. Consegui a assinatura de todo I>
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MARÍTIMO

Riomar movimenta
a construção naval

Mesmo sem o seu antigo esplendor, a Riomar
movimentou o setor de armação e abriu boas chances

de negócios para a maioria dos expositores

EXPOS!'
Riomar85

Nunca houve tanto entusiasmo, por parte dos expositores, como este ano

Na manhã do dia 16 de outubro,
um dos coordenadores da Riomar, -o
Comandante Otávio Motta Veiga,
soube através dos jornais que o Banco
Nacional de Desenvolvimento Econõ-
mico e Social havia programado, para

o dia seguinte a assinatura em sua sede
de um contrato para a construção de
cinco embarcações no valor de Cr$ 1
trilhão.

Imediatamente, ele se colocou em
campo para tentar transferir o ato para

a Riomar. Afinal, era o local e a
ocasião mais indicadas. A Diretoria de
Transportes da Petrobrás, que estava
encomendando os navios, nada teve
a objetar, assim como os estaleiros
envolvidos, a Verolme e o Caneco. O
próprio secretário Geral do Ministério
dos Transportes, Marcelo Perrupato,
se comprometeu a apoiar a mudança.
Mas a negativa partiu do próprio
BNDES que considerou a idéia absur-
da, apesar de salientar que a intenção
era justamente de assinar os contratos
durante a Riomar. Só que a alguns
quilómetros de distância dela.

Apesar de ter perdido este momen-
to de marketing internacional — havia
vinte países participando — no final,
um dos organizadores da feira, a
Feiras e Conferências Internacionais,
do grupo Seatrade, estava entusias-
mado. O Comandante Otávio Motta
Veiga, principal executivo no Brasil da
Seatrade, e que participa desde a pri-
meira, em 1977, pela sua experiência,
dizia durante a feira que nunca tinha
sentido tanto entusiasmo por parte dos
expositores como neste ano. E o seu
feeling se confirmou no último dia,
através de um levantamento que reali-
zou, como faz em todas as feiras.

BONS NEGÓCIOS — Do total de
expositores, 55% declararam que ti-
nham boas perspectivas de realizar
vendas devido aos contatos comer-
ciais realizados, e 12% chegaram a
classificar tais perspectivas de muito
boas. Além disto, 96% deles preten-
diam participar na próxima, que se
realizará em 1987. Os representantes
do Banerj, que reuniu 42 pequenas,
e médias empresas cariocas num único >
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estande, foram enfáticos ao afirmar
que, de todas as feiras que participa-
ram ultimamente, sempre nesta mesma
modalidade, a Riomar foi a que trouxe
os melhores resultados.

Foi o lado positivo da participação
do Governo do Estado. O lado nega-
tivo ficou por conta da Secretaria
Estadual da Fazenda. Como classifi-
cou um jornal carioca, apesar de não
ter comparecido um único dia, o Go-
vernador foi representado por seus
fiscais. No penúltimo dia, um grupo
de fiscais, agindo com extrema arro-
gância, fez uma farta distribuição de
multas entre os expositores. A própria
empresa de navegação Docenave, que
está isenta de ICM, por ser uma estatal,
levou também a sua, por não apresen-
tar a nota fiscal de uma maquete que
estava exposta.

Mas, o maior negócio realizado du-
rante a Riomar foi a própria feira.
Pela locação de suas dependências, o
Museu de Arte Moderna recebeu
US$ 100 mil. O sucesso da Riomar 85,
segundo o Comandante Otávio Motta
Veiga, se deu, justamente, pela sua
realização no MAM — a última tinha
sofrido um grande esvaziamento por-
que foi para o Riocentro — o que já
o levou a propor à Diretoria do Museu
a realização de um contrato perma-
nente. A FCI se propõe a pagar, men-
salmente, com base em ORTNs, o
valor estipulado para locação de 1987.
durante os próximos dois anos.

Outro que saiu ganhando foi o
Estado do Rio de Janeiro. Segundo
estima Themistocles Vokos, da Sea-
trade, a Riomar propiciou uma injeção
de recursos no Rio de Janeiro da
ordem de US$ 3 milhões, entre mon-

Richard Klien: se
o governo

permitisse aos
navios ro-ro

retornarem com
50% de ocupação,

haveria uma redução
dos fretes de

exportação de
automóveis

tagem de estandes, estadia
gerais dos expositores.
ASSUMINDO O LOBBY — A Confe-
rência Seatrade, realizada paralelamen-
te à feira, no auditório da Escola de
Guerra Naval, na praia da Urca, ficou
bastante esvaziada pela impossibilidade
de comparecimento do representante
da Federal Maritime Comition, dos
Estados Unidos, que faria uma expo-
sição sobre o Shipping Act, baixado
em 1984. E que certamente ouviria
ruidosas intervenções por parte de
armadores brasileiros.

Mas o destaque ficou por conta da
Fiat Automóveis, que aderiu ao lobby
desenvolvido pelos armadores que
operam na exportação de automóveis
com navios roll on-roll off, e, pela
legislação atual, estão proibidos de
participar nas cargas de importação
comandadas pelas conferências de
frete.

Natale Armandi, representante da
Fiat, disse não entender como um país
como o Brasil pode se dar ao luxo de
permitir que um navio brasileiro não
participe da importação, e faça suas

e gastos viagens de retorno
totalmente vazio.

Segundo ele, a utilização destes
navios permitiu à Fiat reduzir ampla-
mente o custo de colocação de seus
produtos no mercado externo. O peso
do custo do transporte no preço FOB
do veículo, que em 1979 era de 20%,
caiu para 11% em 1985 com a utiliza-
ção dos ro-ro, permitindo, inclusive,
à Fiat concorrer em condições de
igualdade com o Japão no mercado
europeu, disse ele.

Natale Armandi considera que, se o
Governo permitisse o acesso dos ro-ro
às cargas de importação sujeitas às
conferências de frete, o custo final das
exportações de manufaturados poderia
ser reduzido ainda mais. Segundo
Richard Klien, da Transrol Navegação,
que opera para a Fiat, se o Governo
brasileiro permitisse aos navios ro-ro
retornarem com 50% de ocupação,
poderia haver uma redução dos fretes
de exportação de automóveis que
implicariam numa queda de mais 3%
do custo do transporte no preço FOB
dos veículos.

em lastro, ou seja,
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PORTA-VOZ INVOLUNTÁRIO — Ja-
mes Pugh, do porto de Houston, viu-se
repentinamente na contingência de as-
sumir o papel de porta-voz da Federal
Maritime Comission, sem ser, durante
a Conferência Seatrade, da qual parti-
cipava.
O dia estava reservado para discutir

o Shipping Act e seus reflexos, legisla-
ção baixada ano passado pelos Estados
Unidos, e que dá àquele país o direito
de adotar represálias contra qualquer
país estrangeiro que dificulte, através
de legislação específica, o acesso de
navios americanos às cargas transpor-
tadas entre estes países e os Estados
Unidos.
O representante oficial da FMC não

compareceu justamente porque, no
mesmo dia, o Shipping Act estava sen-
do discutido em Washington, mas no
Brasil a questão continuava em aberto.
Durante toda a manhã, James Pugh
ouviu calado vários ataques à legislação
americana, especialmente, do presiden-
te da Associação Nacional de Armado-
res do Equador, José Gonzalex Villacis.

Cada orador tinha 40 minutos para
falar, mas Villacis falou por mais de
uma hora sem que o presidente da
mesa fizesse qualquer menção de in-
terrompê-lo. A mesa era presidida por
Hugo Sommerkamp, presidente da As-
sociação Latino Americana de Arma-
dores — Alamar.
O direito de livre acesso aos navios

americanos, como é definida esta prer-
rogativa na legislação americana baixa-
da ano passado, na opinião de Villacis,
busca, especialmente, combater o siste-
ma de reserva de carga adotado princi-
palmente pelos países em desenvolvi-

Cmte Motta (dff): cerimonia vetada
mento, para proteger o desenvolvimen-
to de suas marinhas mercantes, e que
ficou conhecido como 40/40/20.

ESPÍRITO DA LEI — O presidente da
Associação dos Armadores Equatoria-
nos considera que "o direito de livre
acesso concebido no Shipping Act, à
luz do direito internacional é altamen-
te questionável, uma vez que o bilate-
ralismo, dentro da fórmula do 40/40/
20, não é uma mera prática internacio-
nal, mas uma regulamentação de direito
internacional". Em 1974, a UNCTAD
baixou uma determinação, aprovada
por 74 votos a favor, 7 contra e cinco
abstenções, dando o direito a cada país
de reservar uma cota de 40% de seu
comércio bilateral para os seus próprios
navios, 40% aos navios de seu parceiro

Concorrência
movimentada

Os bastidores da concorrência pú-
blica que a Marinha de Guerra está
fazendo para a construção de duas
corvetas ainda prometem ficar bem
mkivimentados. A abertura da propos-
tax7financeira dos estaleiros Ishikawa-
jima, Verolme e Caneco causou, no
mínimo, uma surpresa geral.
A Verolme apresentou um preço

30% inferior ao que tinha proposto na
concorrência anterior, e que havia sido
anulada pelo então ministro da Mari-
nha, Alfredo Karan. Como os outros
estaleiros mantiveram propostas com
pouca diferença da anterior, a Verolme
acabou com uma boa margem de van-
tagem.
O preço apresentado pela Ishikawa-

jima foi de Cr$ 385 bilhões, o do Cane-
co Cr$ 322 bilhões e a Verolme ficou
num patamar de Cr$ 297 bilhões. Em

dólares, a Verolme reduziu sua propos-
ta em USS 30 milhões em relação à
anterior.

Segundo um dirigente da Verolme,
a proposta anterior do estaleiro previa
o isolamento de uma parte da área in-
dustrial para a construção das corvetas,
incluindo todos os requisitos de segu-
rança. No entanto, na primeira licita-
ção a Verolme sentiu que o projeto
dos demais estaleiros "era apenas uma
concorrência de preço. Por isso, cortou
tudo — inclusive o lucro foi reduzido
ao mínimo. Se o jogo é este, nós quere-
mos a encomenda de qualquer jeito",
disse o dirigente.
A abertura das propostas foi às 14

horas e, duas horas depois, os presi-
dentes da Verolme e do Caneco, Peter
Landsberg e Arthur Donato, estavam
juntos no BNDES para assinar contra-
tos com a Petrobrás, no valor de Cr$
1 trilhão. Vão ser construídos cinco
navios de 30 mil toneladas de porte
bruto, sendo dois no Caneco e três na
Verolme.
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comercial e 20% às chamadas terceiras
bandeiras. Os EUA foi um dos que
votou contra.

'James Pugh ainda ouviu o diretor
Comercial do Lloyd Brasileiro, Mario
Valentim, dizer que "a simples aplica-
ção das leis de mercado trariam resul-
tados funestos para a armação brasilei-
ra a longo prazo", assim como ouviu
o presidente do Instituto de Estudos
de Marinha Mercante Iberoamericana,
Don Aurélio Gonzalez Climent, usar
de uma ponta de ironia ao dizer que
"vai haver uma época em que a Améri-
ca Latina deverá reclamar da reserva de
carga dos países africanos".
A tudo, o representante do porto

de Houston ouviu. Só não pôde conti-
nuar a se manter alheio depois que o
presidente da mesa Hugo Somerkamp,
após dizer que "é uma pena que não
haja nenhum armador americano na
platéia para responder a estas críticas",
e fazer alguns segundos de silêncio,
virou-se para ele e exclamou: "talvez o
Sr. Pugh queira dizer algo".
O representante do porto de Hous-

ton, frisando que não falava oficial-
mente, pôde apenas dizer uma frase: o
fato da lei permitir que os Estados Uni-
dos reaja não significa que este é o es-
pírito da lei". Logo depois o presiden-
te da mesa encerrava a sessão.

Nova
Ebert Super

Em 2 minutos esta máquina
monta e desmonta um pneu
sem deixar marcas

A máquina Ebert Super 1001/0001 é a mais revo-
lucionária máquina de montar, desmontar e abrir
pneus. Sistema hidráulico perfeito, comandada
por pedais, fácil de operar e não dá problemas
de mecânica Por tudo isso, já conquistou a
preferência de mais de 3 mil empresas no
Brasil e no exterior. Mas nem por isso deixamos
de aperfeiçoá-la A nova Ebert Super está melhor
ainda com o novo motor de 4 CV: mais pressão
na válvula de segurança braços mais reforça-
dos que lhe proporcionam maior rapidez e
segurança no trabalho. Peça uma relação das
empresas que preferiram a EBERT SUPER

e certifique- se.

CAMINHÕES E AUTOMÓVEIS
Rodovia Federal BR 116, n°3104 e
3116 - End. Tel."ADEBERT", Fone
(0512) 95.1954 e 95.2458 - C.Postal 32
CEP 93.300 NOVO HAMBURGO-RS

TELEX (051) 5073 MCIEB

MAQUINAS
EBERT



TELESTRADA

Plano apressado
exigirá correções

Lançado apressadamente, o Telestrada poderá
sofrer muitas mudanças na fase de implantação. E vai
atender melhor à transportadora que ao autônomo

O Telestrada, sistema de comunica-
ção móvel, "lançado" dia 17 de setem-
bro, com a presença do presidente José
Sarney, não está ainda transmitindo na-
da. Embora a parafernália da "solução",
para a solitária situação dos caminhonei-
ros, tenha invadido todos os sistemas de
comunicação, o efetivo funcionamento
do sistema está longe de acontecer.
Imbuído das mais fortes razões, políti-
cas claro, o ministro Antonio Carlos Ma-
galhães, das Comunicações, lançou mão
deste grande trunfo rápida e desprepara-
damente.

Na realidade, a estória é bem outra.
Primeiro, a solução já nasce mal explica-
da. Com um custo médio de 150 ORTN
mais 20% de IPL o aparelho não deve
sair por menos de 9,5 milhões e, mesmo
segundo as fábricas, não será o carretei-
ro seu principal beneficiário. Um teste-
munho disso são as ofensivas de marke-
ting dos fabricantes, para os quais, o
objetivo principal é a empresa transpor-
tadora. A compra de várias unidades,
para uso em local fixo assegura garantias
e simplifica a instalação. Se o caminho-
neiro comprar, a dúvida dos produtores
é a de como cobrar e onde. Todos estão
pensando em como dar um jeito nisso.
João Columba, gerente Comercial da
Siteltra Indústria Eletrônica, por exem-
plo, tem como alternativa a implantação
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de um cartão de crédito-caminhoneiro
ou o consórcio, de qualquer maneira
ligados a sindicatos, como forma de ga-
rantir o pagamento dos rádios.
O Telestrada, em dois tipos básicos

(o normal e o sintetizado, mais compac-
to, com maior número de itens importa-
dos e que custa 180 ORTN), porém só
entrará em operação a 19 de janeiro. E,
mesmo assim, em seis rodovias prioritá-
rias: Rio-Curitiba; Curitiba-Porto Alegre;
Rio-Salvador; Brasília-Belém; Cuiabá-
Porto Velho e São Paulo-Santos que
completarão a primeira fase de implan-
tação. Na fase seguinte, integração o
sistema as estradas Rio-Belo Horizonte-
Brasília; São Paulo-Campo Grande-Cuia-
bá e São Luís-Salvador. Só depois, o
serviço será interiorizado para todos os
Estados.
HAVERA MUDANÇAS — O grande
problema do sistema, sem dúvida, foi a
escolha de dois canais (68 e 69), tradi-
cionalmente, usados para comunicação
marítima, entre as embarcações e suas
bases. Por um "equívoco" do Dentel,
os canais de serviço e de comunicação
direta entre veículos do Telestrada,
coincidiram com os marítimos, que ado-
tam essas freqüências internacionalmen-
te. R2mediando o problema, os canais
foram mudados, dia 11 de outubro, para
70 e 71.

Mas, as mudanças não devem parar
por aí. Outro ponto levantado é a po-
tência requerida pelos rádios. Os 25
watts especificados, segundo os técni-
cos, não serão suficientes para uma boa
escuta em algumas regiões do país. As
ondas de rádio dependem fundamental-
mente da topografia e a potência pode-
rá ser aumentada para 45 W. que atende-
ria melhor a um sistema que busca atin-
gir um país com gigantescas dimensões e
eliminará as sombras (áreas não cobertas
pelo sistema).

Para Hélio Kairalia Balundouni, ge-
rente Comercial da Control Indústria e
Comércio, também é uma utopia se
anunciar a fase automatizada, ou seja,
um telefone, com recepção e emissão
ao mesmo tempo. "Um sistema que não
foi implantado nem nos EUA em razão
de seu alto preço". Para se ter idéia, na-
quele país, este sistema é usado em
automóveis e seu custo beira os USS
2,5 mil, de Cr S 25 a 30 milhões.

Assim, o futuro deve ser mesmo re-
servado ao sistema original. São oito ca-
nais, seis de conversação, um de comuni-
cação direta entre veículos e outro de
busca, ou chamada, em semi-duplex (um
fala, outro escuta) VHF, entre 140 a
174 MHz.

PROGRESSÃO - A implantação estará
completa em 1990 e projeta-se já para
1986 a instalação de 20 mil unidades,
que, numa progressão, devem atingir, ao
final de cinco anos, 72 mil transmisso-
res. Tal e qual o tacógrafo, a dúvida é
se as fábricas terão capacidade para isso,
o rádio é o mesmo que atende as embar-
cações e as polícias de todo o Brasil.
Mas, as fábricas afirmam que isso não é
problema e que poderão suprir todo o
mercado.

Operacionalmente, o Telestrada será
composto de terminais móveis, instala-
dos nos veículos; e estações rádio base,
implantadas ao longo das estradas; cen-
tros de operação, ou de atendimento, e
interligados à rede telefônica nacional.
Para se comunicar, o motorista ligará
para o centro de operações, solicitando
a chamada e informando os dados de
identificação do terminal móvel deseja-
do. O centro de operações, via canal de
serviço, voz, emite o aviso de chamada
para o terminal desejado. E o terminal
móvel recebe o aviso em seu aparelho.

Dos veículos para os postos fixos, na
fase manual, o usuário entra em contato
com o centro de operação mais próximo
da sua localização, identifica-se e infor-
ma qual é a ligação desejada. O operador
fixo estabelece a ligação com o usuário
fixo (empresa) e providencia a interliga-
ção entre os usuários, através da rede na-
cional de telefonia e de um canal de trá-
fego.

SEM SIGILO — A otimização do siste-
ma, segundo alguns fabricantes, exigirá
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O Telestrada colocará oito canais à disposição dos seus usuários

em breve a instalação de um timmer pa-
ra evitar congestionamento dos canais,
limitando as ligações a um máximo de
3 minutos, por exemplo.

Outro problema, segundo Antonio
José de Miranda, gerente comercial da
Telepatch, é o de corno a Embratel ini-
birá a inconveniência dos intrusos, que
eventualmente podem entrar na fre-
qüência de conversação, já que o sistema

não é sigiloso. Para Miranda, a instalação
de um identificador nos rádios teria aca-
bado com esse problema, a um custo su-
plementar de apenas Cr 5 500 mil. Desta
maneira, qualquer intromissão seria cap-
tada em RF, rádio freqüência, pela cen-
tral de operações.

Enfim, até a consolidação do Teles-
irada, muita coisa irá mudar. As primei-
ras especificações, lançadas pela Embra-

tel. mesmo assim, serviram para dar a
partida no sistema, que, afinal, vai aju-
dar na economia de combustível, aumen-
tar a eficiência operacional da frota,
além de promover maior segurança. J.

GUIA DOS FABRICANTES

I. Control Indústria e Comércio -- Rua
Laguna, 563— CEP 04728 - Tel.: (011)
548-1233 - São Paulo, SP.
2. Eletrônica Avotel Rua Amaro
Guerra. 59 - CEP 04711 — Tel.: (011)
246-8922 — São Paulo, SP.
3. Indutel Indústria de Telecomunica-
ções — Estrada Velha São Paulo-Rio, 119
3 581 —lei.: (0123) 21-5022 -- São Jo-
sé dos Campos, SP.
4. Siteltra Sistemas de Telecomunica-
ções e Tráfego — Rua Tabara. 551
Tel.: (011) 521-9011 - São Paulo, SP.
5. Sulamérica Informática — Av. Ilidia-
nópolis, 3 425 - Tel.: (011) 578-5666
- São Paulo, SP.
6. Telepatch Sistemas de Comunicação
— Rua Augusto Ferreira de Moraes,
273 — Tel.: (011) 522-7188 São Pau-
lo, SP.
7. Telsate Telecomunicações Indústria
e Comércio — Rua Dobrada, 222 — Tel.:
(011) 265-4544 -- São Paulo, SP.
8. Unitel Indústria Eletrônica — Rua
Dr. Rubens Meirelles, 71 Tel.: (011)
825-0100 — São Paulo, SP.

A TVR tem suas origens na implantação da primeira
usina siderúrgica de grande porte instalada no País, em

Volta Redonda, no Estado do Rio de Janeiro. Com alargo ex-
periência adquirida no ramo, passou a ter seu nome ligado ao

transporte de ferro e aço, participando da consolidação do par-
que siderúrgico nacional na década de 50, com a instalação das

usinas siderúrgicas de aços planos em São Paulo e em Minas
Gerais. A vocação da Empresa estava, então, estratificada, e a TVR

passa a ter a conotação de ser uma empresa tecnificadora da atividade
de transporte, operando carga eminentemente siderúrgica.
O transporte de cargas siderúrgicas — antes de tudo, uma vocação. •

TRANSPORTADORA
VOLTA REDONDA S.A.
Transporte Nacional e Internacional

Matriz: Rua Curuçá, 1804 - Tel.: (011) 291-0211
Telex: (011) 25136 - 37910 - 35-787- TRVR BR
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Tirar proveito da situação
Uma nova onda de pessimismo volta a

envolver o empresariado brasileiro ligado ao
setor de transportes. O motivo, paradoxal, é a
pressão do aumento da oferta de mercadorias a
transportar, fruto do aquecimento gradual e
recente da economia nacional.
A preocupação está no fato de que se sobram

cargas, hoje, por outro lado, os mais diferentes
modais atualmente enfrentam problemas, para
viabilizar, a contento, a movimentação exigida.
A nível do transporte rodoviário de cargas, o

problema reside na escassez de caminhões, dada
a impossibilidade das montadoras de atenderem
à crescente demanda. Situação que é agravada
pela caducidade da frota brasileira e o virtual
desaparecimento do autônomo, posto fora do
mercado pela diminuta possibilidade de
sobrevivência.
No ângulo da ferrovia, o impasse maior gira

em torno da limitação dos recursos públicos que
impedem a aquisição de material rodante, além
de construção de terminais rodo-ferroviários e
ramais, para levar o trem diretamente ao quintal
das empresas.
O modal marítimo, por sua vez, tanto no

segmento da navegação interior quanto de
cabotagem, ainda se ressente da falta de maiores
definições por parte do governo, sobre o seu
papel, dentro da economia. Fato que, hoje,
torna modesta e sua contribuição dentro do
transporte de cargas.

Some-se a isso tudo, a pouca disposição do
empresariado nativo em tirar maior proveito da
intermodalidade, para se ter um quadro geral da
situação com que se defronta o setor.

PROFETAS DO APOCALIPSE — Não faltam
motivos, portanto, para que voltem a fazer coro
os anônimos "profetas do apocalipse" que
teimam em anunciar o final dos tempos a cada
retrocesso em seus negócios, ainda que não passe
de leve brisa passageira.
Ou mesmo, insistam em atribuir toda a culpa

de seus males a terceiros, isentando-se de toda e
qualquer responsabilidade. Esquecendo-se, no
entanto, que "crises são produtos do próprio
homem". Classificação que, certamente, nenhum
deles ousa se excluir.

Vale a lembrança, em tempo, que esses
mesmos que hoje clamam por mudanças, nos
tempos do "milagre" eram aqueles que mais
batiam palmas para toda a sorte de desmandos.
Numa evidente cumplicidade com a "crise" por
que passamos.
Com muita propriedade, um conhecido

executivo ligado à indústria de carroçarias disse

certa vez que "eram nos momentos difíceis que
se revelavam os autênticos empresários".

Afirmação que se traduzia pela oportunidade
de tirar proveito até mesmo na adversidade.
Particularidade que distingue uns poucos da
grande maioria que, por comodismo ou
despreparo, opta pela postura de observador,
à espera do desenrolar dos fatos.
Com efeito, se atentarmos a nossa volta, fica

fácil perceber que não faltam empreendedores
que, forçados pela necessidade, vao encontrando
soluções para os problemas mais complexos.
Resultado, muitas vezes de um simples rearranjo
do que já existe, visto sob novo enfoque, até
então não observado.

O TREM COMO SAÍDA — As p,áginas de TM
registram isso com propriedade.
Como aconteceu com o Expresso Mira

(TM-259) que, num lance de ousadia, resolveu
aproveitar o espaço ocioso do vagão-bagageiro
dos trens de passageiros, para montar um
eficiente sistema de transporte de encomendas
entre o Rio, São Paulo e a Bolívia. Solução que
trouxe lucros para a empresa, bem como à Rede
Ferroviária, além da aprovação dos clientes, que
ganharam em agilidade, pagando um custo
menor.

Valendo-se de outras armas, a Kwikassair e a
Maxicarga, por sua vez, conseguiram elevar em
até 30% o preço do frete cobrado entre as praças
de Porto Alegre e Recife (TM-257), com plena
anuência dos usuários, garantindo-lhes tão
somente eficiência e regularidade, associado a
uma maior velocidade na operação.
Por agir também de forma diferente foi que a

Transportadora Itapemirim se transformou na
empresa mais rentável do ano (ver edição de
maiores — TM-260). Apoiada na fórmula simples
de "investir na crise, endurecer nos fretes e
reduzir os prazos de cobrança".
A história registra incontáveis casos de

fortunas que se ergueram dos destroços de uma
crise e outras tantas que sumiram, por culpa
unicamente de seus titulares.

Mais proveitoso que reclamar, cruzar os
braços ou por a culpa no governo, é valer-se da
criatividade, da coragem e do espírito de
pioneiro à cata de soluções que ponham fim ao
impasse.

Crises, afinal, sempre existiram. Por longo
tempo, ainda, deveremos conviver com elas. Da
resposta de cada um depende o nosso futuro,
depende a sobrevivência da iniciativa privada.
Por isso, mãos à obra.

(JAF)
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Os preços da General Motors e Mercedes-Benz, foram calculados à partir do índice linear de 12,3% autorizado pelo CIF'.
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),3163()vt)s°
CAMINHÕES SEMI-PESADOS

MERCADO

ENTRE
EIXO
(m)

TARA CARGA
(kg) (kg)

PESO
BRUTO
(kg)

3.° EIXO
ADAPTADO

(kg)

POTÊNCIA

(cv/nam)

CAPACIDADE
MÁXIMA
(kg)

PNEUS
DIANTEIROS TRASEIROS

PREÇOS
S/ ADAFTAÇÃO

(08)

VW CAMINHÕES
12130 - chassi curto - MWM 3,20 3 920 9 080 13 000 - 130/3 000 ABNT 21 650 1 000 x 20 - 14 161 493 669

13.130 - chassi curto-MWM 3,67 3 974 9 026 13 000 21 000 130/3 000 ABNT 21 650 1 000 x 20 - 14 173 995 653
13.130 - chassi médio - MWM 4,12 4 070 8 930 13 000 21 000 130/3 000 ABNT 21 650 1 0000 20 - 14 174 531 076

13.130 - chassi médio - MWM 4,68 4 117 8 883 13 000 21 000 130/3 000 ABNT 21 650 1 000 o 20 - 14 176 583471

E-13 - chassi médio - VW (A) 3,99 3 400 9 600 13 000 20 500 156/4 000 ABNT 22 600 900 0 20 - 12 1 000 x 20 - 14 121 629 678

E-13 - chassi médio .- VW (A) 4,45 3 450 9 550 13 000 20 500 156/4 000 ABNT 22 500 900k 20.12 1000x 20 -14 122008836

E-13 - chassi longo - VW (A/ 5,00 3 680 9 320 13 000 20 500 156/4 000 ABNT 22 500 900o 20-12 1 000020- 14 123509194

E-21 - chassi longo - VW (A1 5,25 (B) 5 974 14 526 20 500 20 500 156/4 000 ABNT 26 000 1 000 x 20 - 14 211 929 554

(A) Motor a álcool (13( .- Chassi com mais 1.3491

CAMINHÕES MÉDIOS

FORO CAMINHÕES
C-1113/43 - chassi médio- MWM 4,34 4 235 7.165 14 000 19 500 127/2 800 ABNT 22 000 5006 20 - 12 169 778 514

C-1113/48 - chassi longo MWM 4,80 4 330 7 070 14 000 19 500 127/2 800 ABNT 22 000 900 x20-12 169 919404
0-1114/38 - chassi curto - FT0-66 3,89 4 210 7 190 14 000 19 500 135/2 800 ABNT 23 000 900x 20 -12 170 811 553

0.1114/43 - chassi médio - FT0-66 4,34 4 305 7 095 14 000 19 500 135/2 800 ABNT 23 000 9000 20 -12 171 516 013
C-1114/48 - chassi longo - FT0-66 4,80 4 400 7 000 14 000 19 500 135/2 800 ABNT 23 000 9000 20 - 12 171 656 904

C1117/38 - chassi corto- FTO turbo 3,89 4 220 7 180 14 000 19 500 159/2 600 ABNT 23 000 900 x20-12 179 002 622
C-1117/43 - chassi médio- FTO turbo 4,34 4 315 7 085 14 000 19 500 159/2 600 ABNT 23 000 900x 20-12 179 707 081

C-1117/48 - chassi longo- FTO turbo 4,80 4 405 6 995 11 400 19 500 159/2 600 ABNT 23 000 900020-12 179 847 972
F-11000 - chassi médio- MWM 4,42 3 533 7 467 11 000 19 000 127/2 800 ABNT 19 000 900020-12 122 863 249

F-11000 - chassi longo- MWM 4,92 3 599 7 401 11 000 19 000 127/2 800 ABNT 19 000 900 x 20 -12 123 476 491

GENERAL MOTORS • .
11000 - chassi curto - álcool 3,99 3 576 7 424 11 000 18 500 148/3 800 ABNT 19 000 825 x 20 - 10 900o 20 - 12 99 059 691

11000 - chassi médio - gasolina 4,44 3 599 7 411 11 000 ' 18 500 130.3 800 ABNT 19 000 825o 20 - 10 800020-12 97 092 687

11000 - chassi longo - diesel 5,00 3 890 7 110 11 000 18 500 135/2 8000114 19 000 8250 20 - 10 900 x 20-12 129804831

MERCEDES-BENZ •
L -1113/42 - chassi médio 4,20 3 785 7 215 11 000 18 500 130/2 800 SAE 19 000 900x 20 - 14 155 326 644

L -1113/48 - chassi longo 4,83 3 870 7 130 11 000 18 500 130/2 800 SAE 19 000 900020-14 157 811 585

LX-1113/36 - chassi curto 3,60 3 700 7 300 11 000 18 500 130/2 800 SAE 19 000 900 x 20 - 14 155 829 789

vv¥ CA MIN HÕES
11-130 - chassi curto- MWM 3,20 3 458 7 542 11 000 - 130,3 000 ABNT 19 000 900x 20-12 127 929 417

18/130 - chassi Corto' MWM 3,67 3 650 7 350 11 000 19 000 1303 000 ABNT 19 000 900020-12 141 177 255

11-130 - chassi médio- MWM 4,12 3 673 7 327 11 000 19 000 130/3 000 ABNT 19 000 900 x 20-12 141 288 355
11-130 - chassi longo - MWM 4,68 3 920 7 880 11 000 19 000 130/3 000 ABNT 19 000 900030-12 149 367.965

CAMINHÕES LEVES, PICAPES Et1T1UTÁRIOS

AGRALE
TX 1200-GM 151 - Álcool (A/ 2,50 1 697 1 083 2 780 90/60 kw) DIN 450o 16-8 81 300 000

TX 1600 MWM 13-229-3 diesel (BI 2,50 1 730 1 600 3 800 63(46.4 kw) DIN - 700 x 16 - 8 92 COO 000

FIAT AUTOMÓVEIS
Furgão AM 147 - gasolina 2,22 772 443 1 215 61/5 200 SAE - 145 SR-13 30 197 260

Furgão Flat 147 - álcool 2,22 784 431 1 215 62/5 200 SAE 145 SR-13 28 959 800

Plek-up • gasolina 2,22 770 500 1 270 61/5 200 SAE 145S8-13 36 171 380

Plek-up - álcool 2,22 770 500 1 270 62/5 200 SAE 145 69-13 34 683680

Rorino Furgão - gasolina 2,22 835 500 1 335 61/5 200 SAE 145 SR-13 37 365 640

Rodno Furgão - álcool 2,22 835 500 1 335 62/5 200 SAE - 1455R-13 35 903 280

FORO AUTOMÓVEIS
F100 - Ford 2.3 - álcool 2,91 1 610 660 2 270 84,2/4400 ABNT 650 x 16 - 6 60 105 940

P1000 - MWM 226-4 - diesel . 2,91 2 010 1 005 3 015 83/3000 ABNT 700x 16-8 97 171 246

F4000 - Ford 4,4 - MWM 13-2294 4.03 2 444 3 556 6 000 89,7/2800 ABNT 750 x 16 - 10 110 083 384

Pampa 4x2 - Ford CRT - álcool 2,57 966 6001AI 1 566 71,7/5000 ABNT 175 SR - 13 48 062 044

Pampa 4x4 - Ford CHT - gasolina 2,57 1 050 516101 1 566
-

62,7/5200 ABNT - 175 06 - 13 53 864773

(A) Versão 4 040 carga é 40451 kg (8) Versão 4 x 2 a carga é de 600 159

GENERAL MOTORS •
A10 - c/caçarnba - álcool - 4 cil. 2.92 580 545 2 125 88/4000 ABNT 650o 16-6 55 875 056

810 - s/caça mba - álcool - 4 cil 2,92 395 730 2 125 88/4000 ABNT 650 x 16 - 6 52 117 344

A10 - c/caçarnba - álcool - 6 cil 2,92 700 605 2 305 - 135/4000 ABNT 650c 16-6 56 956 771

810 - Wcaçurnba -álcool - 6 cil 2,92 615 790 2 305 - 135/4000 ABNT 650c 16-6 53 162 943

C10 - c/caçamba - gasoline -4 cil 292 580 545 2 125 82/4400 ABNT 650 x 16-6 57 560 891

CIO - s/cacarnba -gasolina - 4 til 2,92 395 730 2 125 8214400 ABNT 650016-6 53 702 513

010. - c/caçarnba - gasoline - 6 cil 2,92 700 605 2 305 - 118/4000 ABNT 650o 16-6 58 462 939

C10 - &caçamba - gasolina - 6 cil 2.92 515 790 2 305 118/4000 ABNT - 650 x 16 - 6 54 567490

A20 - c/caçamba - álcool.- 6 cil 2,92 750 270 3 020 135/4000 ABNT 700 x 16 - 8 65 126 723

A20 - G/caçamba -álcool - 6 cil 2.92 565 455 3 020 135/4000 ABNT 700c16-8 61 332 826

820 - chassi longo-álcool - 6 cil 3,23 1 620(A) 400 3 020 135/4000 ABNT 700 x 16 -8 67 468 638

820 - chassi longo-álcool -60,1 3,23 1850191 170 3 020 135/4000 ABNT 700616-8 63 180 959

020 - cfcaçamba - gasolina -. 6 cil 2,92 1 750 ' 270 3 020 118/4000 ABNT 700016-8 66 851 714

C20 - sicaçamba - gasolina - 60,1 2,92 1 565 455 3 020 118/4000 ABNT 700 x 16 - 8 62 956 215

020 - chassi longo - gasolina - 6 cil 3.23 1 620(A) 400 3 020 118/4000 ABNT 700 x 16 - 8 69 256 388

C20 - chassi longo -gasolina • 6 cil 3,23 1650(61 170 3 020 118/4000 ABNT 700 x 16 - 8 64853 840

020 - c/cscamba - diesel - 4 cil 2,92 1 970 050 3 020 90/2800 ABNT - 700016-8 95 101 515

020 - sicaçarnba - diesel -4 cil 2,92 1 685 335 3 020 90/28000114 7000 16-8 91 056 573

020 - chassi longo - diesel -4011 3,23 1 740 280(61 3 020 90/28500114 700o 16-O 97 598 506

D20 - chassi longo - diesel - 4 cil 3,23 1 970 050101 3 020 90/280013I14 700 x 16 - 8 93 027 069

840 - chassi longo - álcool -60,1 4,05 2200 4 000 6200 148/3800 ABNT - 750 x 16 - 12 91 122 704

040 - chassi longo - gasolina - 6 ci I 4.05 2200 4 000 6200 130/3800 ABNT 750 x 16 - 12 138 967 775

040 - 050911 10600 -diesel - 4 cil 4,05 2 360 3 840 6 200 90/280001N 750 x16 -12 116 366 155

;Ale/caçamba (8)s/caçamba

o 

para empresários, técnicos,
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PREÇOS DE CARROÇARIAS (*)
LINHA PESADA (SEMI-REBOQUES)
CARGA SECA (**)
- de 3 Eixos = Cr$ 124.282.000
- de 2 Eixos = Cr$ 100.228.000
GRANELEIROS' (**)
- de 3 Eixos = Cr$ 144.513.000
- de 2 Eixos = Cr$ 119.936.000
BASCULANTES (**)
-de 3 Eixos -25 m3 = Cr$ 186.022.000
- de 2 Eixos - 18 m3 Cr$ 143.238.000
FURGÕES CARGA GERAL,2' (.*)
- de 3 Eixos = Cr$ 187.342.000
-de 2 Eixos = Cr$ 160.033.000
CARREGA-TUDO131(**)

-de 2 Eixos p130 toneladas
Plataforma rebaixada 6,00 x 2,80 = Cr$ 130.806.000

- de 3 Eixos p/40 toneladas
Plataforma rebaixada 6,00 x2,80 = Cr$ 176.226.000

- de 3 Eixos p/ 60 toneladas
Plataforma rebaixada 6,00 x 3,00 = Cr$ 209.291.000

EXTENSÍVEL (*ri)

-'de 3 Eixos de 13,80 p/22,00 m = Cr$ 163.968.000
- de 2 Eixos de 12,30 p/18,30 rn = Cr$ 135.218.000
TANQUE(4)
- de 3 Eixos - Cap. 30.0001 = Cr$ 163.943.0(16)
- de 3 Eixos - Cap. 28.000 I = Cr$ 161.952.000
- de 3 Eixos - Cap. 26.000 I = Cr$ 159.714.0(8)
- de 2 Eixos -Cap. 22.000) = Cr$ 126.809.000

LINHA LEVE
TERCEIRO EIX0'93**)
- Caminhões Médios = Cr$ 39.408.000
CAÇAMBAS BASCULANTES16'
- de 5 m3 -1 Pistão = Cr$ 29.741.000
- de 10 m3 -2 Pistões = Cr$ 44.443.000
FURGÕES CARGA GERAIS')
-de 4,20 x 2,20 x 2.00 = Cr$ 26.052.000
-de 6,20 x 2,60 x 2,60 = Cr$ 43.307.000
- de 7,00 x 2,60 x 2,60 = Cr$ 56.753.000
- de 8,20 x 2,60 x 2,60 = Cr$ 61.444.000

(r) Preços médios praticados até 31/10/85 pelos filiados da
Associação Nacional dos Fabricantes de Implementos para o
Transporte Rodoviário.
A variação de preços entre os fabricantes oscila de 5 a 10%.

(") Sem pneus, (1) para areia e brita (2) duralumínio (3) sem dol-
ly (4) pi cargas líquidas (5) Mdancim (instalado) (6) areia e
brita; baixa pressão; ação direta, sem tomada de força (7) em
duralumínio e instalado sobre chassis.
Fonte, ANFIR.

PREÇOS DE PNEUS

Medida Novo Recauch. Rec. (Q) Rec. (F)
6 50-1 6 371,100 169.700 -
700-16 523.300 216.900 189.100
750-16 617.700 263.600 228.700
825-20 969.100 395.300 343.500 674.000
900-20 1.436.500 502.500 436.600 674.000
1000-20 1.615.800 601.000 522.700 745.000
1100-22 2.006.200 714.600 621.200 814.000

Borrachudos

650-16 428.400 186.600 -
700-16 568.700 238.700 202.900
750-16 718.100 289.600 251.300
825-20 1.224.100 434.900 378.100 703.000
900-20 1.502.800 552.700 480.100 703.000
1000-20 1.858.700 661.200 575.400 773.000
1100-22 2.307.100 786.300 682.300 924.000

Radiais

145R13 229.200 124.000 -
700R16 740.900 -
750R16 905.800

2.191.600 858.400
-

900820 - 766.000
1000R20 2.420.300 981.100 - 805.000
1100R22 2.918.400 1.201.000 - 882.000

. Preços médios praticados até 30/10/85 pelos filiados à
Associação Bras. dos Revendedores de Pneus e Assoc. das
Empr. de Recauchutagem de Pneus e Ban dag. Preços
válidos para compra à vista, no mercado paulistano. Rec.
(Q) = Recapagem a quente; Rec. (F) = Recapagem a frio.

INDUSTRIA AUTOMOBILÍSTICA
VEÍCULOS COMERCIAIS

MODELOS PRODUÇÃO VENDAS
Set-84 Jan/Set-84 Set-85 Jan/Set-85 1957 a 1985 Set-85 Jan/Ser-85

Caro. Pesados 402 4.256 788 5.958 128.720 678 5.054

Fiar 180190 16 259 - 81 21.936 80
MBB 1519/2219 12 268 107 574 20.738 86 499
MBB 1924/2624 64 637 114 636 4.406 85 605
M8E314181819 - 14 - 182 993 185
Scania 177 2.011 318 2.438 45.025 336 2.268
Volvo 133 1.067 249 2.047 6.957 171 1.415
Fias 210 - _ - _ 28.665

Can, Semi-Pesados 861 8.776 2.013 11.512 196.702 1.673 10.755

Ford 13.000 72 544 759 1.998 17.824 338 1.448
Ford 19000:21000 11 141 15 197 2.411 21 132
GM 0-70 Perkins 30 469 42 301 6.497 51 . 325
MBB 1313/1513 562 4.775 721 5.682 110.608 814 5.616
MBB 2013/2213 17 996 187 1.103 29.562 182 1.085
VW E 13,21 169 1.851 289 2.231 8.419 267 2.149
CB 900:950 - - - - 11.608 -
GM D-70 DDAB _ - - 644
Fiar 130:140 - 9.129

Caro. Med. Diesel 744 6.631 1.275 8.670 500.155 1.291 7.584

Ford 11.00012.000 179 1.190 145 1.634 77.468 134 1.332
GM D-60 Perkins 196 1.319 378 1.366 73.925 391 1.356
MB 1113 283 3.178 482 3.821 309.788 500 3.768
WVE 11-130 86 944 270 1.849 5.050 266 - 1.128
C8700.750 - - - - 14.888 -
GM D.60 DDAB - - - - 19.036 -

Caro. Med, Gas. 37 663 102 499 332.488 100 496

GM C-60 37 663 102 499 206.603 100 496
CO 700 - - - - 6.763 -
Ford F-600 - - - - 119.122 -

Carn. Leves 1.519 11.771 1.498 13.335 243.901 1.467 12.870

CB 400 Gas. 90 240 - - 4.732 -
Fia; 7080 10 78 - 17 6.576 - 41
Ford 2000 28 284 24 298 5.284 23 272
Ford 4000 800 5.818 358 5468 128.829 385 5.364
MBB 608 337 3.629 465 3.870 83.067 451 3.673
VW 6.80:6.90 254 1.722 651 3.682 5.600 608 3.526

CB 400 Dia. - - - 9.634 -

Onibus 455 3.804 757 4.845 158.918 673 4.475

MBB Chassis 318 2.310 386 2.629 91.424 361 2.377
MB Monobloco 48 672 199 1.242 52.383 190 1.212
Scania 61 518 129 642 9.922 85 566
Volvo 28 304 43 332 2.505 37 320
Fiar - - - - 2.684 -

Camion. Carga 5.921 53.394 8.924 54.337 963.062 8.380 51.756
Fiat Pick-up 406 5.734 1.345 6.307 56.401 771 4.579
Ford F-100 330 2.750 130 1.370 116.390 115 1.355
Ford P-1000 1.310 9.101 924 9.408 51.318 842 9.129
Ford Pampa 1.072 8.930 1.464 10.079 36.352 1.454 10.073
GM C-10 Gas. 21 344 159 1.605 268.684 335 1.108
GM C-10 Dia. 1.144 9.485 1.804 8.613 85.500 1.809 8.706
GM C-10 Alc. 343 4.099 494 2.236 22.881 492 2.244
GM Chevy 217 1.694 726 3.884 8.775 740 3.924
Toyota Pick-up 227 2.072 220 1.493 31.673 208 1.440
Volks Pick-up 203 2.199 327 1.746 78.439 303 1.703
Volks Saveiro 648 6.986 1.331 7.596 24.988 1.311 7.491
C13 0-100 - - - - 2.648 -
Ford F-75 - - - - 179.013 -

Utilitarios 130 991 180 1.213 238.978 159 1.181

Gurgel 89 704 141 986 15.364 128 981
Toyota 41 287 39 227 8.033 33 202
Ford - - - - 215.581 -

Carnion Passag. 7.940 80.735 11.021 73.060 3.065.183 10.555 69.522

Automóveis 39.202 403.022 61.748 445.602 8.844.511 52.027 367.153

Total Geral 57.211 574.043 88.306 619.031 14.672.618 77.003 530.834

CARROÇARIAS PARA ÔNIBUS
Produção e Vendas Jan/Set e Set/85

EMPRESA ASSOCIADA CARROÇARIAS PRODUZIDAS

EMPRESAS URBANAS RODOVIÁRIAS INTERMUNICIPAIS MICROS ESPECIAIS TROLEBUS
TOTAL' GERAL

POR
EMPRESA

JAN,
SET

JAN,
SET

JAN.,
SET

JAN/
SET

JAN/
SET

JAN/
SET

JAN/
SET

SET SET SET SET SET SET SET

CAIO 1753 130 10 2 135 18 - - 1898 150

CAIO NORTE 52 07 - 52 07

MARCOPOLO 201 14 686 80 - 01 01 888 95

EUZIÁRIO 441 28 - 166 24 - 607 52

CONDOR 30 - 01 - 31 -

NIELSON 654 79 - - 664 79

TOTAL GERAL POR TIPOS 2477 179 1350 161 01 301 42 01 01 4130 383

EXPORTAÇÃO 21 - 21 04 - 12 05 - 54 09

Fonte: Falais

IJSTA DE SUGESTÃO DE PREÇOS (em milhares de Cral - Retifica completa de motores Moa& - Fonte( APAREM

PERKINS PERKINS PERKINS M.W.M. M.W.M. MERC.BENZ MERC.BENZ MERC.BENZ MERC.BENZ
4236 6357 6358 0229/4 D229/6 OM-314 0M-321/352 0M-355/5 0M-355/6
15.235 16.166 18.680 14.785 17.408 13.529 17.196 38.503 43.356

Nota: Preços médios praticados pelas retificas, sujeitos à vadação de 10%. As peças cativas sem condições de reusinagern serão consideradas
extras. Não estão inclusos, o recondicionamento de bomba e bicos injetores e retirada e colocação do motor no veículo,

com a mesma qualidade de TM.



TEM VEICULOS
QUE Sú CONTAM

VANTAGENS. OUTROS
MOSTRAM O IVC.
Somente no ano

passado, 80% de toda
a verba aplicada nos
veículos de mídia im-
pressa foi destinada a
veículos filiados
ao IVC.

Por que esta
preferência?

A explicação co-
meça há quase seten-
ta anos atrás.
Em 1914, já preo-

cupados com a aferi-
ção da circulação de
seus veículos, os
americanos funda-
ram o ABC - Audit
Bureau of
Circulation.
Em 1961, se do

os moldes do ABC,
publicitários,
anunciantes e editores
brasileiros fundaram
o IVC - Instituto Veri-
ficador de Circulação.

O IVC verifica
a circulação dos
veículos de mídia

impressa da seguinte
forma:

Ele audita a parte
industrial, desde a
diferença entre as
quantidades iniciais
cie papel e o saldo de
estoque até a venda
do encalhe e do resíduo
de papel.

Levanta mapas de
distribuição
por bancas, zonas da
cidade, capital
e interior.

E chega
até a

confirmar nomes e
endereços Que cons-
tam do mailing de
assinantes de um
veículo.

O resultado disso
é publicado em
relatórios detalhados
mensais trimestrais
e semesirais.

Para você ter
uma idéia, em 1983,
o IVC forneceu 709 re-
latórios e informações
juradas a cada um de
seus filiados.

Baseados nestas
informações, editores
podem medir o grau
de penetração
de seus veículos nas
diferentes regiões e
corrigir distorções, se
for o caso.

Baseados tam-
bém, nestas informa-
ções, as agências de

propaganda podem
fazer planos de mídia
ancorados em dados
reais do número de
leitores e, conseqüen-
temente, aplicara
verba dos anunciantes
com maior
eficácia.

Não estamos di-
zendo para você des-
confiar de um veículo
não filiado ao IVC.

Dizemos apenas
para você confiar mais
nos veículos que são
filiados.

1
INSTITUTO VERIFICADOR DE CIRCULAÇÃO

Rio: Rua Leandro Martins, 10 -
10? and. - Cep 20080.

263-7691.
São Paulo: Pa. da República,
270 - 9? and. Cj. 904 - Ce • 01045.
Tel.: 255-4698.

17u gostaria de receber, inteiramente grátis, ul
o folheto com maiores informações sobre o 1VC. e

1Nome:

1 End. :

N?   CEP:  

Cidade:   Est. •

Envie este cupom para Rua Leandro Martins, 10 1
LO? andar - CEP 20080 - Rio de Janeiro - RJ.

1
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PESSOAL 

• Designado pelo ministro
dos Transportes, Affonso Ca-
margo, para presidente da Câ-
mara Brasileira de Usuários e
Transportadores Rodoviários
de Bens, o diretor da Direto-
ria de Transportes de Carga
do DNER, José Francisco
Azevedo. Seu suplente será
Moyzes Himelstein.

Com mandato de dois anos,
o ministro nomeou para a Câ-
mara: Volni Vaz Waldrick, re-
presentante da Federação Na-
cional dos Condutores Autô-
nomos de Veículos Rodoviá-
rios — Fencavir; seu suplente
será Adear Jonas Bessa; Oswal-
do Dias de Castro, represen-
tante da Federação Nacional
das Empresas de Transporte
de Cargas — Fenatac; suplen-
te, Baldomero Taques Filho;
Ubiratan Ricardo de Vieira
Colares, representante da Fe-
deração dos Condutores Autô-
nomos de Veículos Rodoviá-
rios do Rio Grande do Sul —
Fecavergs; seu suplente Nel-
son Rodrigues dos Santos;
José Fioravanti, representan-
te da Federação dos Condu-
tores Autônomos de Veículos
Rodoviários do Estado de São

Paulo — Fecapresp; suplente,
Getúlio Vargas de Moura
Braatz; José Luís Santolin,
representante da Confedera-
ção Nacional de Transportes
Terrestres — CNTT; Gerhard
Josef Joseph Theisen, repre-
sentante da Confederação Na-
cional da Indústria — CNI; su-
plente Sílvio de Almeida; Nél-
son Pinheiro de Souza, repre-
sentante da Confederação Na-
cional da Agricultura — CNA;
Renê Gomes Nápoli, repre-
sentante da Confederação Na-
cional do Comércio — CNC;
suplente, José Barroso; e
Thiers Fattori Costa, repre-
sentante da Associação Nacio-
nal das Empresas de Trans-
portes Rodoviários de Carga
— NTC; suplente, Geraldo
Vianna.
Com mandato de um ano

foi nomeado Acílio Faria
Magalhães, representante da
Secretaria dos Transportes
do Estado do Rio.
• Isidro Ferrer é o novo dire-
tor de vendas da Bandag do
Brasil.
• O Ministério da Aeronáuti-
ca concedeu dia 23 de outu-
bro a Ordem do Mérito Aero-

Randon lança garagem elevatória: B-Box

A Randon está lançando o
B-Box, ou dupla garagem, um
elevador hidráulico cuja prin-
cipal função é duplicar a ca-
pacidade de estacionamento
de garagens. Pode ser usada,
também, para acomodar rebo-
ques, motos e barcos, man-
tendo o espaço original dos
estacionamentos.

A operação do B-Box com-
pleta, colocação ou retirada,
não leva mais de um minuto.

O elevador, movido a eletri-
cidade, suporta 2,6 toneladas
de carga, ou seja, superior ao
peso de qualquer automóvel
nacional e, segundo o fabri-
cante, com um gasto de ener-
gia inferior ao de um secador
de cabelo.

Randon Veículos e Implemen-
tos — av. Abramo Randon,
770 — tel.: (054) 222-2555 —
Caxias do Sul, RS.

AR

náutico ao presidente da Vasp,
Antonio Angarita; ao seu vice-
presidente, Aristeu Teixeira
de Mendonça e também ao di-
retor financeiro da empresa,
Paulo Clarindo Goldsmith.
• O competente Eduardo
Mendes Machado foi promo-
vido a gerente de Materiais da
Monsanto. Em suas novas
funções, responderá pelos se-
tores de compras, importação,
exportação e distribuição.

• Aristides de La Plata Cury
foi promovido à superinten-
dente de Marketing da Vasp.
Entre 1980 e 1984, Cury ocu-
pou a gerência geral de cargas
da empresa.
• Tomou posse a nova Dire-
toria da Associação Nacional
dc Armadores de Roll on-roll
off e Transporte Intermodal,
Anarti. Dela fazem parte: Mar-
cio Edmundo Silva Sales, da
Navemodal, presidente; José
Carlos Franco de Abreu,
.Kommar, 19 vice-presidente;
Gerez Teixeira Martins, Lloyd,
29 vice-presidente; Marcos
França Torres, Grancarga, 19
suplente e Laurits Anton
von Lachmann Global, 29
suplente.
• Até o final de outubro,
continuava oficialmente inde-
finida a situação de Geraldo
Vianna na NTC. Diretor Exe-
cutivo demissionário desde 18
de setembro, um mês depois,
Vianna permanecia, proviso-

riamente, no cargo. Oficial-
mente, sabe-se que deixará
as funções executivas para
i)restat assessoria à entidade.
Curiosamente, após a Con-
venção .de Brasília, o presi-
dente da NTC, 'niers Fattori
Costa, pediu licença e viajou
para os Estados Unidos, a
convite da IBM. Assumiu o
vice, Luiz França Mesquita.
Mas, o acerto de Vianna com
a NTC só se concretiza após a
volta de Costa.

CURTAS 
• Emergindo de uma crise fi-
nanceira de quase cinco anos,
a Mambrini, de Belo Horizon-
te, tradicional fabricante de
carroçaria de madeira, intro-
duziu em sua linha os bas-
culantes de aço.

As cha..pas são adquiridas
no mercado local. A parte hi-
dráulica é da Marcucci e a
própria Mambrini encarrega-
se dos cortes e dobras. A pro-
dução mensal atinge vinte
unidades.
A Mambrini espera fechar

este ano. com uma média de
100 carroçarias de madeira
por mês (contra quarenta em
1984), mas faz poucos negó-
cios com os kits da Cargo
Van. Quando as vendas estão
boas, atingem, no máximo,
dez unidades por mês. Cinco
anos atrás, a empresa chegava
a produzir duzentas carroça-
rias de madeira por mês.

Varga fornece freio a disco do Cargo
O freio a disco constitui

uma das muitas inovações do
caminhão Cargo. Antes do no-
vo estradeiro da Ford, todos
os veículos comerciais pesa-
dos e médios saíam da fábrica
equipados com freios a tambor.

Fornecido à Ford pela Var-
ga, o freio a disco (tipo "viga

de reação") tem a vantagem
de separar a força da frena-
gem da força de aperto, geran-
do menor distorção nas pin-
ças. Além disso, distribui de
maneira uniforme as forças
nas pastilhas, aumentando sua
durabilidade. Selado, evita a
penetração de impurezas e a
ação da intempérie.

4 • 'V II • II • •
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Embalagem econômica para linha de adesivos

A Loctite Brasil lançou um
conjunto de embalagens eco-
nômicas, constituída de adesi-
vos, vedantes, travas químicas
e lubrificantes, para manuten-
ção de veículos. São oito pro-
dutos, incluindo cinco adesi-
vos com aplicações no trava-
mento de parafusos, colagem
de metal com vidro e juntas
de motores, um elimina jun-
tas, um vedante para conexões
hidráulicas-pneumáticas e um
lubrificante que também de-
sengripa. A maioria dos pro-
dutos, utilizados pela indús-
tria automobilística, só conta-
va com embalagens industriais.

Loctite Brasil Ltda — Av. Prof.
Vernon Krieble, 91, CEP
06650, Itapevi, SP.

• A Alcan Alumínio tem a
intenção de lançar, provavel-
mente em 1987, rodas de alu-
mínio para ônibus e cami-
nhões. Clientes potenciais já
existem: a Shell, que chegou
a consultar a empresa sobre
essa possibilidade, e a Viação
Cometa, que tem intenção
manifesta de utilizar o produ-
to. Além de leves e resistentes
à corrosão, esses aros propor-
cionariam, por exemplo, uma
redução de 500 quilos no
peso total de um conjunto
cavalo/carreta de 18 rodas.

• Foi lançada a pedra funda-
mental da Brasinca-Minas, em
Pouso Alegre. Num terreno
de 127 mil m2 a nova estam-
paria do grupo paulista estará
pronta em janeiro de 1987 e
integra um investimento de
11 milhões de dólares.
A Brasinca Carrocerias em-

pregará quatrocentos funcio-

nários e beneficiará 3 mil to-
neladas de aço nos primeiros
meses de atividade, número
que deverá dobrar

Na presença do governador
mineiro Hélio Garcia e do pre-
feito local Simão Toledo, o
presidente do grupo Brasinca
Sady Schueler Moura (foto)
afirmou que a nova fábrica
usará da mais alta tecnologia
na fabricação de ferramentas,
peças estampadas e carroça-
rias.

• Com o objetivo de expan-
dir suas vendas para a Colôm-
bia, Equador, Venezuela e de-
mais países da América Lati-
na, a Nansen S.A. Instrumen-
tos de Precisão, está construin-
do uma fábrica em Medellin,
Colômbia, onde, inicialmente,
montará sua linha de medido-
res elétricos e hidrômetros,
passando, numa segunda fase,
a fabricá-los naquele país.

TRANSPORTE MODERNO — Novembro, 1985

LEGISLAÇAO

• O ministro dos Transpor-
tes, Affonso Camargo, man-
dou instalar a "Comissão Na-
cional Porto-Ferrovia", co-
nhecida pela sigla "Copofe".
A Comissão vai coordenar as
atividades dos grupos de tra-
balho "Port o-Ferrovia — Gru-
pofer", em cada unidade
portuária. Compete à Copofe
analisar os estudos dos grupos
de Trabalho "Porto-Ferrovia"
sobre controles operacionais,
visando a sua simplificação e
economia; coordenar a exe-
cução de medidas destinadas
à promoção de programa de
obras e investimento conjun-
tos da Petrobrás e da RFFSA;
e promover a compatibiliza-
ção do sistema portuário na-
cional com o sistema de ge-
renciamento operacional em
implantação na RFFSA.

A Comissão, que reunir-
se-á ordinariamente uma vez
por trimestre, será presidida
pelo secretário de Assuntos
Especiais de Tecnologia do
Ministério dos Transportes, e
composta pelos diretores das
áreas de operações da Porto-
brás e da RFFSA, e dos coor-
denadores do convênio Porto-
brás/RFFSA, assinado em
abril de 1984, visando ao
aproveitamento máximo de

cada empresa, especialmente
quanto ao controle de vagões
e procedimentos operacionais
e administrativos.
A portaria que criou o

"Copofe" tem o n9 549/85
e foi publicada no Diário Ofi-
cial da União de 27 de setem-
bro.

• A norma complementar
n9 160/85 do DNER tornou
obrigatória, a partir de 8 de
setembro, a identificação dos
passageiros de ônibus inter-es-
taduais e internacionais, "no
momento do embarque". As
empresas serão obrigadas a
"adotar as demais medidas
permitinentes" (relacionadas
na norma), "na forma estabe-
lecida pelo DNER".

CURSOS 
• Curso de Administração,
Manutenção e Renovação de
Frotas, de 2 a 5 de dezembro.
Indicado para atualização e
aperfeiçoamento de profissio-
nais do setor. O curso se pro-
põe a expor novas técnicas,
meios de racionalização de
custos e a correta seleção
de equipamento.
Maiores informações: Charter
Desenvolvimento e Treina-
mento — av. São Gabriel, 555.
cj. 303 — tel. (011) 280-0725

Maior segurança c

A Philips do Brasil está
lançando uma lanterna 4 em
1 que oferece as seguintes ca-
racterísticas: foco dirigido de
longo alcance na parte supe-
rior, como uma lanterna co-

om lanterna 4 em 1

mum; luz fluorescente na la-
teral do corpo, podendo ser
improvisada como uma lumi-
nária ambiente; pisca alerta
na parte superior, com luz
amarela intermitente funcio-
nando como sinalização de
emergência; e a possibilidade
de funcionar tanto a pilha
como ligada ao acendedor de
cigarros, com um cabo de
quatro metros de comprimen-
to. Caso o caminhão ou auto-
móvel não possua acendedor,
pode-se ligá-la diretamente à
bateria através de um cabo
com jacaré.

A nova lanterna Philips,
ideal para utilização onde a
iluminação de emergência é
fator de segurança indispensá-
vel, é moldada em poliesti-
reno. Pesa apenas 570 gramas,
possui alça de náilon regulável
e funciona em 9 V ou 12 V.
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ENTREVISTA: JOÃO MARTINS

"Só a vinculação
dará vida ao DNER"

O diretor Geral do DNER quer reconquistar a
vinculação dos recursos do IULCLG para implantar uma

política correta de manutenção de rodovias

"Quem não se entusiasma perante
novos desafios, já renunciou à vida",
proclamou, recentemente, o novo dire-
tor Geral do DNER, o mineiro João
Martins Ribeiro, num dos seus costu-
meiros discursos.

Neste entrevista a TM, Martins mos-
tra que não pretende ficar apenas nas
palavras. Em apenas quatro meses, está
conseguindo devolver ao DNER suas
finalidades originais. Depois de con-
quistar, para 1985, uma suplementa-
ção de verbas de CrS 350 bilhões, nos
próximos meses, sua luta será pela
aprovação do orçamento de 1986,
que reserva CrS 16 trilhões ao DNER.
Sua maior batalha, porém, será pela
reconquista da vinculação de recursos.

TM — Dr, João Martins, o DNER está
completamente sem recursos, e...
JM — Desculpe, mas o DNER não está
sem recursos. Ele não está recebendo a
totalidade dos recursos que lhe cabem,
isto sim.

TM — Como assim?
JM — O Fundo Rodoviário já existe
desde 1927, quando foi criado por
Washington Luis. Depois, ele foi aper-
feiçoado pela lei Maurício Joppert e
passou a ser cobrado na forma de "ad
valorem" com a mudança feita por
Juscelino Kubistcheck. Mas, em 1974
ele perdeu a vinculação com o DNER
com a criação do Fundo Nacional de
Desenvolvimento. A partir daí, o DNER
não recebeu mais. Porém, as receitas
continuaram a ser geradas. Para se ter
uma idéia da dimensão dos recursos
que foram retirados do DNER, basta-
ria dizer que, no período de 1975 a
1984, o Fundo Rodoviário Nacional e
a Taxa Rodoviária Única geraram CrS
26 trilhões — a preços de junho de 85.

TM — Então como solucionar esta
questão e recuperar 12 mil quilôme-
tros de rodovias danificadas?
JM — Trata-se de uma proposta bem
mais ampla. A questão hoje não é ape-
nas recuperar as rodovias em péssimas
condições. O DNER precisa de dois
tipos de dinheiro — o dinheiro para re-
cuperar as destruições hoje existentes,
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e dinheiro para manutenção. O perma-
nente só virá com a volta da vinculação
de recursos, pois, sem ela, estaríamos
eternamente na estaca zero.

TM — E em que estágio político se en-
contra esta proposta?
JM — A mudança ocorrida no Ministé-
rio da Fazenda retarda um pouco esta
decisão, mas acredito que boa parte do
Congresso Nacional está conscientiza-

Martins: "encomenda" virou carga

do dos problemas do DNER, e que sua
solução depende, grandemente, dos re-
cursos vinculados. Assim, creio que sua
aprovação será imediata assim que seja
apresentada em plenário.

TM —No orçamento de 1986, como
está a posição do DNER?
JM — Boa, demonstra ganhos reais.
Uma mudança na tendência que estava
sufocando o setor rodoviário. A pro-
posta é em torno de CrS 16 trilhões,
dos quais CrS 5 trilhões para o serviço
da dívida, CrS 7 trilhões para obras de
recuperação, e cerca de Cr S 500 bilhões
para finalização de algumas obras em
andamento. Mas, a questão principal
não é esta. A proposição principal é
dar vida ao DNER. Ele precisa de flexi-
bilidade para atender aos muitos im-
previstos que acontecem com quem
lida com as estradas. E isto só será con-
seguido com a vinculação de recursos.
É preciso entender que o país gasta
muito mais por não ter um serviço per-
manente de manutenção de suas rodo-

vias e por adotar a política errada de
só recuperá-las de tempos em tempos.

TM — E enquanto esta mudança não
ocorre, como está sendo feito este ser-
viço?
JM — Estamos nos bastando com re-
cursos orçamentários, dentro de uma
programação conseguida com o esfor-
ço do Ministro Afonso Camargo, que
fez reverter uma perspectiva de recupe-
rar 700 quilômetros para 1600 quilõ-
metros em 1985 e nos oferece, para
1986, a recuperação de 5 mil quilõ-
metros.

TM — E quanto aos recursos gerados
pelos pedágios? O Ministro disse que,
em algumas praças, os custos de arreca-
dação são onerosos e talvez pudessem
ser fechados?
JM — O pedágio é uma fonte de recur-
sos para financiar o setor rodoviário,
mas sempre, específica, para certas
situações. Além disto, também não se
pode tomar um mês ou dois para veri-
ficar-se a sua viabilidade. Em qualquer
caso, no entanto, o usuário deve pagar
pelo serviço, da mesma forma que esta
arrecadação deverá sempre reverter
toda em seu benefício.

TM — Apesar do centro da questão ser
a restrita autonomia financeiro do
DNER, existem pontos que indepen-
dem dela, como é o caso da disputa
entre a Rodonal e a NTC sobre o trans-
porte de encomendas. Qual é a sua po-
sição a respeito?
JM — Sabemos que os avanços tecno-
lógicos permitiram aos ônibus maior
conforto e segurança para seus pas-
sageiros. Isso gerou um espaço, abaixo
dos assentos, que permitiu aos ônibus
transportar um volume bem maior do
que antes. Antes, os ônibus só trans-
portavam simples pacotes, simples en-
comendas. Mas reconhecemos também
que houve um excesso na ocupação
deste espaço, fazendo avançar a busca
de "encomendas" até um estágio que
podemos conceituar como de "carga".
Mas, cremos que chegaremos a um
final, harmonizando todos os interes-
ses em jogo.

TM — Como ficaria entá-o o fator redu-
tor das passagens. Seria abolido?
JM — Hoje considera-se 4% como sen-
do para transporte de carga por ônibus,
mas já estamos reduzindo este percen-
tual para 2%. Tudo, é preciso acentuar,
ouvindo-se os interessados.

TM — Dentro desta mesma ótica, qual
é o papel reservado à Câmara de Usuá-
rios?
JM — A Câmara de Usuários deverá
continuar sendo um fórum de debates
dos vários segmentos nela representa- I.
dos.
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Simplificar o regulamento
NTC envia ao governo federal documento contendo
sugestões para uma reforma legal. O objetivo é

  eliminar os pontos que dificultam o transporte
A Associação Nacional das Empresas

de Transportes Rodoviários de Carga-
NTC enviou à Empresa Brasileira de Pla-
nejamento de Transportes-Geipot, na
segunda quinzena de outubro , documen-
to contendo propostas de alteração do
Regulamento do Transporte Rodoviário
de Cargas Perigosas (decreto federal
88821, de outubro de 1983). As suges-
tões da NTC, segundo o superintendente
técnico da entidade, engenheiro Kamal
Jean Charles Nahas, que assina o do-
cumento, visam a uma reforma de emer-
gência. "Numa segunda fase, de acordo
com os entendimentos mantidos com o
Geipot, que está cuidando do assunto,
toda a regulamentação será discutida
mais detalhadamente, buscando uma
prova vel reforma geral", acrescenta
Charles Nahas.

Dessa forma. as propostas da NTC
são praticamente voltadas para o aspec-
to operacional do transporte. podendo
ser classificadas, quanto à finalidade, em
três grupos: a) as que visam a simplificar
vistorias; b) as que pretendem eliminar
exigências para produtos perigosos,
mantendo-as tão só para produtos "ex-
tremamente perigosos" (ainda não defi-
nidos pelo Ministério dos Transportes):
e c) as que sugerem a distribuição das
responsabilidades entre fabricantes,
exportadores, embarcadores e transpor-
tadores.

As principais sugestões da NTC para
a reforma de emergência da legislação
do transporte de produtos perigosos por
via rodoviária são as seguintes:

Veículos e equipamentos

• Dispõe o regulamento que os veí-
culos e equipamentos utilizados no
transporte a granel de cargas perigosas
devem ser vistoriados, periodicamente,
pelo instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial-
Inmetro. Propõe a NTC que as vistorias,

inclusive a inicial, sejam feitas apenas
nos equipamentos — tanques, vasos de
pressão, cilos, contêineres, tanques —
"porque já existe a inspeção anual do
veículo, quando de seu licenciamento".

Kamal Nahas

• No caso de acidentes ou avarias
com veículos e equipamentos utilizados
no transporte a granel de cargas perigo-
sas, a lei exige vistoria, inspeção e teste,
como condição para seu retorno à ativi-
dade. A NTC sugere que a vistoria, ins-
peção e teste sejam restritos aos equi-
pamentos, excluído o veículo.
• Veículos que estejam transportan-

do produtos perigosos devem estar equi-
pados, obrigatoriamente, com tacógrafo.
A sugestão da NTC é de que o tacógrafo
seja exigido apenas em relação aos veí-
culos que transportem produtos "extre-
mamente perigosos".

Cargas e acondicionamentos

• Os produtos perigosos estão, quan-
to à adequação do acondicionamento,
sob a responsabilidade do expedidor, diz
a lei. Para a NTC, a responsabilidade

deve ser do embarcador, que, nem sem-
pre, é o expedidor. Este, por isso, "fica
impossibilitado de verificar o acondicio-
namento".

• Quando o destino da carga perigo-
sa for próximo a áreas densamente po-
voadas, de proteção de mananciais ou de
reservas, o transportador deve notificar
a autoridade com antecedência de 72
horas, determina a lei. A NTC quer ver
essa exigência restrita ao transporte de
produtos "extremamente perigosos".
• Segundo a lei, antes de iniciar o

transporte de produtos perigosos, trans-
portador e expedidor devem definir, em
conjunto, o itinerário a ser percorrido,
que é registrado no "certificado para
despacho". Da mesma forma, a NTC
sugere que essa exigência seja limitada
ao transporte de produtos "extrema-
mente perigosos".
• Com relação à possibilidade legal

de a autoridade de trânsito impor restri-
ções ao uso de vias no transporte de pro-
dutos perigosos, e ainda fixar locai,
horários e períodos para estacionamen-
to, parada, carga e descarga, a NTC suge-
re que esses poderes fiquem restritos ao
transporte de produtos "extremamente
perigosos".

Estacionamento

• A NTC considera "inviável", ope-
cionalmente, o dispositivo exigindo que
o veículo transportando produtos peri-
gosos somente estacione em áreas pre-
viamente determinadas pelas autorida-
des de trânsito, ou em estacionamento
ou áreas separadas de instalações e edifi-
cações. Lembra a NTC que o governo não
relacionou as áreas de estacionamento
nos perímetros urbanos (o DNER já •
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Vetado medicamento na estrada
As Comissões de Saúde e de Trans-

portes da Câmara dos Deputados deram
pareceres contrários ao projeto de lei
que torna obrigatórios medicamentos e
aparelhagem destinada à prestação de
primeiros socorros nos postos da Polícia
Rodoviária Federal e estaduais. O autor
da proposta, deputado Theodoro Men-
des, pretende aumentar o socorro urgen-
te às vítimas de acidentes nas estradas.
Para a Comissão de Transportes, porém,
dotar os postos de aparelhagem e medi-
camentos seria "oneroso e inútil. Não
haveria quem pudesse usá-los eficiente-
mente". Acrescenta a Comissão de Saú-
de que os recursos que seriam gastos
com a aplicação do projeto teriam me-
lhor retorno "se investidos em campa-
nhas de prevenção de acidentes e na
montagem de um eficiente sistema de
comunicação nos postos rodoviários"
(Diário do Congresso Nacional de 20 de
setembro).

Fabricação obrigatória de peças

Recebeu pareceres favoráveis das Co-
missões de Constituição, Ciência e Tec-
nologia e de Economia da Câmara Fede-
ral o projeto de lei do deputado Djalma
Bessa que obriga a indústria de bens de
consumo durável — entre as quais a de
veículos — produzir peças de reposição
pelo período correspondente à vida útil
do bem. Na vigência da garantia, que
não poderá ser inferior a 1/5 da vida
útil, o consumidor tem direito a revisões
e substituições de peças, sem ônus, acres-
centa a proposta, que, se aprovada, será
regulamentada pelo Executivo federal
(Diário do Congresso Nacional de 11 de
outubro).

Turismo: projeto propõe técnico

Nas agências de viagens e turismo
deve haver, obrigatoriamente, um técni-
co responsável diplomado em curso
superior de Turismo. A proposta é do
senador Nélson Carneiro, em projeto de
lei encaminhado às Comissões de Justiça
e de Legislação Social do Senado. Car-
neiro diz, na justificação da proposta,
Pretender valorizar os estudantes de Tu-
rismo, "que presentemente povoam as
inúmeras escolas existentes no País e
que, ao término do curso, continuam
sem mercado de trabalho em razão da
concorrência desleal que lhe fazem pes-
soas não qualificadas" (Diário do Con-
gresso Nacional de 2 de outubro).

Transferir seguro para o INPS

Projeto de lei do deputado Paulo Zar-
zur transfere para o Instituto Nacional
da Previdência Social-INPS a receita do
seguro obrigatório de danos pessoais

Curtas
causados por veículos automotores, hoje
nas mãos das seguradoras privadas. Se-
gundo o deputado, já que os acidenta-
dos no trânsito são atendidos pela Previ-
dência Social, é natural passar a receita
do seguro para o órgão previdenciário. A
proposta foi encaminhada às Comissões
de Justiça, de Transportes e de Finanças
da Camara (Diário do Congresso Nacio-
nal de 25 de setembro).

Metrô gratuito para os idosos

Desde 19 de novembro, as pessoas
com mais de 65 anos de idade, residen-
tes nos 38 municípios da região metro-
politana de São Paulo, podem utilizar-
se gratuitamente do Metrõ paulistano.
O benefício, que já existe há dois anos
para os ônibus da capital, foi estendido
ao Metrô pelo governador do Estado,
Franco Montoro. Para ter direito -a isen-
ção, o idoso deverá exibir a carteira da
CMTC. Os que não tiverem a carteira,
poderão credenciar-se junto ao Metrô,
em guichês especiais instalados nas esta-
ções centrais. Estima-se que a medida
beneficiará cerca de 400 mil pessoas na
grande São Paulo.

Conhecimento: revogar proibição

Revogar o dispo-
sitivo legal que im-
pede as empresas de
transporte ferroviá-
rias e rodoviárias de
carga de emitirem
o conhecimento de
transporte intermo-

dal, quando participam do transporte
uma das outras duas modalidades —
aérea e marítima — é o objetivo princi-
pal do projeto de lei apresentado na
Câmara Federal pelo deputado Denisar
Arneiro. O projeto, que foi encaminha-
do às comissões de Justiça, de Transpor-
tes e de Economia, diz que o transporte
multimodal de mercadorias somente po-
derá ser executado por empresa autori-
zada pelo Ministério dos Transportes. O
documento será emitido pela transporta-
dora autorizada, qualquer que seja o seg-
mento de transporte que execute, obri-
gando-se a realizar o serviço contratado
e assumindo a responsabilidade desde o
recebimento da mercadoria até sua en-
trega final ao destinatário. A restrição à
emissão do conhecimento intermodal
consta do parágrafo 49 do artigo 22
do decreto federal 80145, de 1977 (Diá-
rio do Congresso Nacional de 4 de outu-
bro).

Segundo o deputado Denisar Arnei-
ro, o projeto, se aprovado, possibilitará
aos diversos segmentos de transporte a
execução do intermodal em igualdade
de condições, aumentando-se a compe-
tividade em favor dos usuários do siste-
ma.

Mais prazo para vagões-tanque
Por determinação do Inmetro, o pra-

zo de validade da aferição de vagões-tan-
que, utilizados no transporte e medição
de líquidos, passou de três para quatro
anos (portaria 146/85, Diário Oficial da
União de 25 de outubro).

Setpesp critica fiscalização
O Sindicato das Empresas de Trans-

portes de Passageiros do Estado de São
Paulo-Setpesp não gostou do "Sistema
Auxiliar de Fiscalização do Transporte
Coletivo", criado em São Paulo pela lei
municipal 1977, publicada em 11 de
outubro. A circular de outubro do Sin-
dicato chama o "Sistema" de "pelotão
dedo-duros". Para o Setpesp, o "Siste-
ma" servirá para denunciar as empresas
de ônibus — "particulares, evidentemen-
te, por representantes credenciados ...
de entidades sindicais ou representativas
da comunidade.. . para esse serviço
'voluntário' e 'gratuito' Pergunta o
Setpesp, ironicamente, para que manter
a fiscalização remunerada (CMTC,DSV,
Detran) se foi instituído por lei o "fiscal
gratuito"?

Sunamam aprova novos preços

Em 19 de novembro, entraram em
vigor novos preços dos serviços de nave-
gação de travessia administrados pela
Superintendência Nacional da Marinha
Mercante-Sunamam, baixados pela reso-
lução 8848/85 (Diário Oficial da União
de 23 de outubro). Na mesma data, en-
traram também em vigor novos preços
dos serviços de navegação de porto, apro-
vados pela resolução 8851/85, da Suna-
mam (Diário Oficial da União de 23 de
setembro).

Fretamento autoriza registros

Novos registros de transporte fretado
de passageiros autorizados pela Secreta-
ria dos Negócios Metropolitanos do Es-
tado de São Paulo: Viação Rápido Brasil
S.A. Ultra S.A. Transportes Interurba-
nos; e Aquatur — Transportadora Turís-
tica Aquarius Ltda. (Diário Oficial do
Estado de São Paulo de 24 de outubro).

Agentes de carga credenciados

O Departamento de Aviação Civil-
DAC do Ministério da Aeronáutica cre-
denciou mais três empresas como agen-
tes de carga aérea: Leschace Agente de
Transporte e Comércio Internacionais
Ltda., de São Paulo; Combined Trans-
portes e Serviços do Brasil Ltda., de São
Paulo e filial em Manaus; Birkart Trans-
portes Internacionais Ltda., de São Pau-
lo; e Sam Representações Exportação e
Importação Ltda., de São Paulo (Diário
da União de 14 de outubro). •
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Mercadorias liberadas
A ANR Transportes Rodoviários obtém liminar em
mandado de segurança para entregar carga cujas

 j notas foram apreendidas pelo Fisco paulista
O juiz da 24 Vara da Fazenda Esta-

dual em São Paulo, Antonio de Pádua
Ferraz Nogueira, concedeu liminar em
mandado de segurança à empresa ANR
Transportes Rodoviários Ltda., para li-
berar uma carga cujas notas fiscais fo-
ram apreendidas pela Fiscalização do
Imposto de Circulação de Mercadorias-
ICM. A carga — uma partida de arame
para grampeação — estava sendo trans-
portada de Minas Gerais para São Pau-
lo, sendo expedidor a Companhia Side-
rúrgica Belgo Mineira e destinatário a
Grecarb Indústria e Comércio de Gram-
pos Ltda.

De acordo com o patrono da trans-
portadora, advogado em São Paulo An-
tonio Carlos Muniz, a carga estava acom-
panhada de notas fiscais emitidas pela
Belgo Mineira e conhecimentos de trans-
porte assinados pela ANR. O Fisco pau-
lista, entretanto apreendeu a mercado-
ria, os conhecimentos de transporte e as
notas fiscais, após interceptar o veículo,
sob a alegação de que a remessa e o
transporte estavam "desacompanhados
de documento fiscal", lavrando auto de
infração e multa.

Sustenta o advogado Carlos Muniz
que são válidas as notas emitidas pela

Belgo Mineira. "Elas são datadas de 7 de
outubro, e a Fiscalização apreendeu as
mercadorias, em São Paulo, no dia 16
do mesmo mês. A suposição do Fisco,
ao desclassificar as notas, é de que elas
são antigas e, por isso, estariam sendo
reutilizadas".

Carlos Muniz

Ao pedir a concessão de liminar, es-
creve Carlos Muniz que o ato da Fisca-
lização é "arbitrário", ferindo o direito
da transportadora de cumprir o contra-

to, isto é, entregar a mercadoria ao des-
tinatário. No caso, a ANR teria de man-
ter em seus depósitos mercadorias no
valor de cerca de Cr$ 50 milhões, im-
possibilitada de entregá-las, porque as
notas fiscais e os conhecimentos foram
apreendidos.

Carlos Muniz está confiante de obter
sentença final favorável. Explica ele que,
na legislação paulista do ICM, não há
prazo fatal de validade para as notas fis-
cais, que permitam ao Fisco "descias-
sificá-las" automaticamente, sob suspei-
ta de reutilização. "Em outros Estados,
como Rio, Minas, Espírito Santo, ao
contrário, a legislação fixa prazo de
validade para a nota-fiscal", informa o
advogado.

Ordem cumprida

A liminar pleiteada e obtida pela
ANR Transportes Rodoviários Ltda.,
no mandado de segurança n9 1359/85,
é para o fim de liberar a mercadoria e
permitir sua entrega ao destinatário, jun-
tamente com as notas fiscais e conheci-
mentos de transporte apreendidos. A
sentença final, que será dada depois que
o Fisco prestar informações, deverá
atender ou recusar o pedido de anulação
do auto de infração e imposição de mul-
ta, do demonstrativo de débito fiscal,
do auto de apreensão e do termo de ar-
recadação ou apreensão de livros e do-
cumentos. De acordo com Carlos Mu-
niz, na última semana de outubro, a li-
minar já fora cumprida e a mercadoria
— acompanhada da documentação fis-
cal e dos conhecimentos de transporte
— entregue ao destinatário.

DNER indeniza danos por colisão em rodovia federal
O Departamento Nacional de Estra- vias federais, "mormente, por se tratar

de uma via expressa, por cujo uso é co-
brado preço público", anotou a Corte,
referindo-se ao pedágio.

Dessa forma, concluiu a decisão, "ca-
be ao DNER indenizr aos usuários da
rodovia os prejuízos causados pela coli-
são de seus veículos com animais que
vagueiam na pista de alta velocidade,
e que surpreendem os motoristas desa-
visados".
A decisão é da apelação cível 88885,

cuja ementa foi publicada nas páginas
19004 e 19005 do Diário da Justiça de
24 de outubro.

das de Rodagem-DNER foi condenado
pela Justiça Federal a indenizar danos
ocorridos na colisão de um veículo com
animais, numa rodovia federal. A deci-
são de primeira instância, da Justiça Fe-
deral do Rio Grande do Sul, beneficiou
o motorista Saul Ughini, e foi confirma-
da pela Primeira Turma do Tribunal Fe-
deral de Recursos, por votação unâni-
me.
A Corte, recusou a defesa do DNER,

de que não tinha responsabilidade pelo
acidente. Afirmou o Tribunal que o ór-
gão responde pela segurança das rodo-

Negada ordem de segurança para sustar protesto de título
O juiz Otacílio Ferraz Felisardo, da A Massey Perkins pediu o mandado

44 Vara Cível de São Bernardo do Cam- de segurança para sustar o protesto
po, SP, cassou, na primeira quinzena de sob o fundamento de que a duplicata
outubro, a medida limiar que concedera havia sido emitida irregularmente. O
à Massey Perkins, sustando o protesto, importante, no caso, é que o mandado
em mandado de segurança, de uma de segurança raramente é utilizado para
duplicata de Cr$ 2,3 milhões sacada esse fim. As vantagens dessa medida, se
pela Rodoviária Estrela do Norte, com acolhida, seriam o menor pagamento de
falência requerida no Fórum de São custas judiciais e a de evitar de ingressar
Paulo. Mas, no mesmo dia o juiz auto- com "ação ordinária" para anular o
rizou a sustação do protesto em outro título. A empresa vai recorrer da decisão
processo, uma "medida cautelar", que negou o mandado de segurança.
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TFR divulga quatro súmulas

O Tribunal Federal de Recursos-TFR,
pela Segunda Seção, divulgou quatro
novas súmulas de jurisprudência predo-
minante, uma sobre Imposto de Renda,
duas sobre processo civil e uma sobre
obrigações trabalhistas.

Segundo a súmula 181, cabe ao em-
pregador, e não ao BNH ou à Previdên-
cia Social, a obrigação de individualizar
as contas vinculadas dos empregados, re-
ferentes ao FGTS. A questão era argüida
pelas empresas quando cobradas por
falta de depósitos do FGTS.
A súmula 182 afirma que é ilegítimo

o lançamento do Imposto de Renda
arbitrado com base apenas em extratos
ou e depósitos bancários, muitas vezes
invocados pelo Fisco como prova em
execuções fiscais.

Compete ao juiz federal do Distrito
Federal processar e julgar mandado de
segurança contra ato do presidente do
BNH, dispõe a súmula 183.
Em execução movida contra socieda-

de por cotas, o sócio-gerente, citado em
nome próprio, não tem legitimidade pa-
ra opor "embargos de terceiro", com o
objetivo de afastar da penhora seus bens
particulares, conclui a súmula 184. •
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IMPOSTOS

Empréstimos tributados
Auditores pesquisam normas da Receita Federal
sobre a contabilização da correção monetária
nos mútuos contratados entre empresas coligadas

A legislação do Imposto de Renda
determina que, nos empréstimos contra-
tados entre empresas coligadas, contro-
ladoras e controladas, a credora contabi-
lize, para efeito de seu lucro real, pelo
menos o valor correspondente à corre-
ção monetária, calculada segundo a
variação das Obrigações Reajustáveis
do Tesouro Nacional-ORTN (decreto-lei
2065/83, artigo 21).

Os advogados do Departamento de
Impostos da Roberto Dreyfuss Audito-
res, Delcio Astolpho e Plínio Marafon,
pesquisaram os pareceres normativos da
Secretaria da Receita Federal sobre a
assunto, destacando os seguintes pontos:

• O parecer normativo 23/83 esclare-
ce: a maneira de formalizar o préstimo
é irrelevante. Assim, destacam os advo-
gados, vale tanto o contrato como o ver-
bal; adiantamento de numerário ou sim-
ples lançamento em conta-corrente.
• Havendo contrato escrito, diz o pa-

recer normativo 19/85, o empréstimo
pode ser comprovado por registro em
cartório de títulos e documentos. "Os
lançamentos contábeis, com discrimina-
ção das condições, também constituem
meios idôneos para comprovar o mútuo
oneroso. Não havendo contrato escrito,
nem lançamentos contábeis, a credora
deve oferecer o rendimento a receita à
tributação no "Livro de Apuração do
Lucro Real", no regime de competência.
A devedora, por sua vez, só pode dedu-
zir o encargo quando pagar o emprésti-
mo, acrescentam os advogados.

• A legislação do Imposto de Renda
(decreto-lei 2065/83) considera o con-
trato de "mútuo" entre pessoas jurídi-
cas. Por isso, dizem Astolpho e Marafon,
conclui acertadamente o parecer norma-
tivo 10/85 que os negócios abrangem,
além dos empréstimos em dinheiro, as
operações com matérias-primas e bens
substituíveis por outros da mesma espé-
cie. "Todavia, não incluem adiantamen-
tos de preço por futuras compras, que
não se confundem com mútuos".

• Havendo movimentação de recur-
sos entre as empresas ligadas, deve-se
considerar que 'os valores colocados pela
devedora à disposição da credora redu-
zem o saldo do empréstimo. "O encargo
incide sempre sobre o saldo devedor da
conta-corrente mantida pela mutuante",
ensinam os advogados.

Se inverter-se a posição, isto é, se a
mutuária passa a ser credora da mutuan-
te, tornando-se credor o saldo da conta-
corrente, "a partir desse instante, aque-
la empresa (ex-mutuária) tornar-se-á in-
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vestidora, devendo reconhecer a receita
prevista no decreto-lei 2065/83", co-
mentam Astolpho e Marafon.
• Um ponto controvertido é quanto

ao cálculo da correção monetária a ser
reconhecida, quando o empréstimo é
contratatado em período incompleto de
mês ou múltiplo de mês.
O recente parecer normativo 10/85,

lembram os auditores da Roberto Drey-
fuss, conclui que o valor da ORTN deve
ser calculado proporcionalmente ao tem-
po decorrido. "Assim, se a correção das
ORTN em um dado mês for de 12% e o
empréstimo vigorar por dez dias, a cor-
reção monetária a ser aplicada é de 4%.
Esse é um dos critérios admitidos pelo
parecer normativo e corresponde ao pre-
visto no parágrafo único do artigo 59 do
decreto-lei 2072/83".

Essa conclusão — ressalvam os audi-
tores — não é juridicamente pacífica,
porque a legislação não obriga as em-
presas a calcularem o valor diário das
ORTN. "Ao contrário, conforme a lei
4357/64, o valor desse título perdura
por um mês inteiro—. Quando a lei pre-

Isenção Integral para táxis

A isenção do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados-IPI para táxis a
álcool, recentemente decretada pelo
governo federal, depende ainda da
aprovação de um projeto-de-lei enviado
pelo presidente Sarney ao Congresso
Nacional (n9 6699/85), assegurando às
montadoras a manutenção do crédito
do imposto relativo a matérias-primas,
material de embalagem e produtos
intermediários utilizados na industriali-
zação desses veículos.

Faltou o crédito
Ao reduzir, de 28% para zero, a

alíquota do IPI cobrado na venda dos
carros a álcool para uso como táxi, o
decreto do presidente Sarney, que vale
até junho de 1986, não garantiu a ma-
nutenção do crédito. E, segundo alguns
tributaristas, não poderia mesmo fazê-lo,
porque dispositivo nesse sentido só po-
deria constar de um decreto-lei ou de
uma lei.
Em função disso, estudos da associa-

ção que congrega as montadoras, a
Anfavea, concluiram que a isenção do
IPI concedida é, na verdade, de 14%,
ou seja, igual à parte do preço do veí-
culo depois de contabilizados "matérias-
primas, produtos intermediários e mate-
rial de embalagem". Dessa forma, até
que seja aprovado o projeto enviado pe-
lo presidente Sarney ao Congresso, o

tendeu estabelecer outro critério, acres-
centam Astolpho e Marafon, o fez ex-
pressamente, como por exemplo o de-
creto-lei 2072/83". O parecer normati-
vo 10/85 fala em "aplicação analógica"
da lei, ao exigir o valor diário da ORTN,
mas a analogia "é recurso interpretativo
que não pode resultar em exigência de
tributo não previsto em lei, segundo o
Código Tributário Nacional, artigo 108,
parágrafo 19", argumentam os audito-
res.

• O parecer normativo 10/85 conclui
também que a compensação financeira
auferida pela credora deve ser registrada
como receita financeira ou variação mo-
netária. O texto do parecer permite su-
por que o contribuinte pode escolher
um ou outro lançamento, facultativa-
mente, adotando o que mais lhe convém,
em função de seu lucro de exploração
ou inflacionário.

Segundo Astolpho e Marafon, porém,
a posição do parecer deve ser interpre-
tada de acordo com a sistemática da le-
gislação. A correção monetária corres-
pondente à variação da ORTN é sempre
classificada como variação monetária
pós-fixada, de acordo com o artigo 18
do decreto-lei 1598/77. "Nesse sentido,
concluem, a suposta alternatividade es-
taria, na verdade, se referindo à classifi-
cação de juros como receita financeira
e de correção como variação monetá-
ria".

a álcool depende de lel

benefício fiscal atinge 31% — 14% de
IPI e 17% do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias — ICM, este último com
isenção já concedida por alguns Estados,
entre eles São Paulo e Minas Gerais, com
autorização do Conselho de Política
Fazendária — Confaz, órgão que reúne o
ministro e secretários estaduais da Fa-
zenda. Uma vez sancionado o projeto
de lei enviado pelo governo federal ao
Congresso, o benefício chegará a 45%
— 17% do ICM e mais 28% do IPI.

Essa dificuldade não aconteceu em
1982, quando o benefício de isenção
do IPI foi concedido pela primeira vez
pelo governo federal. Naquela ocasião,
o presidente João Figueiredo valeu-se de
um decreto-lei (n9 1944/82), que assegu-
rava a manutenção do crédito do IPI.
Isso não ocorreu agora porque o presi-
dente Sarney vem se recusando a assinar
decretos-leis, por considerá-los "instru-
mentos autoritários", já que entram em
vigor antes de passar pelo crivo do
Congresso.

Outra dificuldade que enfrentarão os
que pretenderem valer-se da dupla isen-
ção na compra a prazo de táxis a álcool
é a recente determinação governamental
que reduziu o prazo de financiamento
dos bens duráveis de 24 para doze meses,
o que, certamente, agrava o valor das
prestações. •
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Múltipla identificação
Contran exige, para veículos novos, a partir
de maio de 1986, gravação dupla no chassi e em
outros cinco pontos. Objetivo é combater furtos

Com o objetivo de diminuir a taxa de
furtos e roubos de veículos, e melhorar
os índices de recuperação dos veículos
furtados, o Conselho Nacional de Transi-
to — Contran aprovou resolução estabele-
cendo múltipla marcação dos veículos
saídos de fábrica a partir de 19 de maio
de 1986. A marcação múltipla adotada
pelo Contran não se aplica aos tratores,
aos veículos utilizados exclusivamente
em competições desportivas e aos veícu-
los militares de características especiais.

Segundo a resolução do Contran, n9
659/85, a numeração gravada no chassi
deverá ser dupla. Mas, além da gravação
no chassi, os veículos serão identificados,
com os mesmos caracteres, nos seguintes

compartimentos e componentes- no as-
soalho, sob o assento do motorista; na
coluna da porta lateral direita, podendo
ser, neste local, em lugar da gravação,
através de plaqueta "irremovível e des-
trutível quando de sua remoção"; no
compartimento do motor; no eixo tra-
seiro; e em áreas dos pára-brisas diantei-
ro e traseiro. Dentre essas gravações adi-
cionais pelo menos uma será em alto
relevo, e as demais em baixo relevo.

Duas e três rodas

Nos veículos de duas e três rodas, ex-
cluídos os ciclos, a gravação deverá ser
feita na coluna de suporte de direção,
em, no mínimo, dois pontos.

Nos reboques e semi reboques, a gra-
vação deverá ser feita no chassi, em no
mínimo-dois pontos, e no eixo.

Para permitir a implantação do novo
sistema, os fabricantes deverão deposi-
tar, com antecedência de um mês, junto
ao Departamento Nacional de Trânsito
— Denatran, as identificações e localiza-
ções das gravações, segundo os modelos
básicos, para fins de controle reservado
e apoio das vistorias periciais do Sistema
Nacional de Trânsito dos órgãos e poli-
ciais. Além disso, os fabricantes deverão
encaminhar, também com antecedência
de trinta dias, as localizações da iden-
tificação veicular, "todas as vezes que
ocorrerem alterações dos modelos bási-
cos dos veículos".

As regravações dependerão de prévia
autorização das autoridades de trânsito,
"e somente serão processadas por esta-
belecimento por ela credenciados me-
diante justificação de propriedade do
veículo.
A resolução foi publicada no Diário

da Justiça de 30 de outubro. •

Governo congela por seis meses
o prêmio do seguro obrigatório

O Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados-CNSP baixou resolução na última
semana de outubro, "congelando" os
valores dos prêmios do Seguro Obriga-
tório de Danos Pessoais Causados por
Veículos Automotores de Vias Terres-
tres-DPVAT, pelos próximos seis meses.
Em 19 de novembro, entretanto, os va-
lores das indenizações serão corrigidos.

Como se sabe, a legislação manda
corrigir automaticamente os prêmios e
as indenizações do DPVAT, pelas Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Nado-
nal-ORTN, nas mesmas datas de majo-
ração do salário-mínimo. Dessa forma,
em 19 de novembro, com o reajuste do
salário-mínimo, seriam majoradas as in-
denizações e os prêmios do seguro, pela
variação da ORTN de maio a outubro
deste no ano.

Nível elevado

O CNSP concluiu, porém, na expo-
sição de motivos da resolução, que o
prêmio cobrado no DPVAT se situa em
nível bastante elevado, "porquanto o
referido seguro apresentou, no período
de 1979 a 1984, uma sinistralidade mé-
dia da ordem de apenas 25%". Em de-
corrência, acrescenta o órgão, "têm-se
verificado acentuadas distorções no to-
cante ao processo de comercialização do
referido seguro, constatando-se, não ra-
ro, níveis de intermediação bem superio-
res ao que a lei estabelece". Para o CNSP,
esse fenômeno, além de ilegal, vem dan-
do margem a adoção de "práticas de
caráter predatório", que prejudicam os
interesses dos segurados.

Por esses motivos, os valores da co-
bertura que vigorarão de novembro des-
te ano a abril de 1986 serão reajustados
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de acordo com a variação das ORTN no
período de maio a outubro deste ano.
Os prêmios, entretanto, permanecerão
basicamente com os mesmos valores no-
minais nos próximos seis meses, "na me-
dida em que seis fatores de cálculo so-
frerão uma redução de 39,59%", com-
pleta a medida do CNSP.

Prefeitura pode interditar ruas
Quem pode determinar a interdição

de ruas para fins de lazer ou outras pro-
moções é o município, e não o departa-
mento estadual de trânsito. A conclusão
é do Conselho Nacional de Trânsito —
Contran, respondendo consulta da Pre-
feitura de Marília (SP). "A regulamenta-
ção das vias municipais é da competên-
cia do município", afirmou o Contran,
lembrando que deve ser respeitada a
norma do artigo 46 do Regulamento do
Código Nacional de Trânsito, que pres-
creve:

De acordo com as conveniências de
cada local, a autoridade de trânsito po-
derá: instituir sentido único de trânsito;
proibir o trânsito de veículos, e a pas-
sagem de animais: estabelecer limites de
velocidade, peso e dimensões; fixar áreas
de estacionamento; proibir conversões;
determinar restrições de uso; permitir
estacionamentos e paradas em viadutos;
permitir estacionamentos especiais; e
disciplinar a colocação de ondulações
transversais.

As conclusões do parecer foram pu-
blicadas no Diário Oficial da União de
20 de setembro.

Publicidade: decisão mantida

O Conselho Nacional de Trânsito-
Contran recusou o pedido do Conselho
de Trânsito paulista de cassação da de-
cisão 5/85, do Contran, que autoriza a

inscrição de publicidade nas laterais dos
veículos particulares. Para o Conselho
paulista, a autorização do Contran con-
fita com as normas estaduais, que proí-
bem inscrições publicitárias nos veículos
particulares.

Para o Contran, que aprovou parecer
do conselheiro Délio Fortes Lins e Silva,
a lei paulista que proíbe a publicidade
nos veículos particulares não pode pro-
duzir efeitos, prevalecendo, dessa for-
ma, a autorização do Contran (Diário
Oficial da União de 18 de outubro).

Contran estuda "chiqueirinhos"
O Conselho Nacional de Trânsito-

Contran poderá intervir no caso dos
"chiqueirinhos", como são conhecidas
as armações metálicas instaladas nos ôni-
bus urbanos, entre a porta de entrada e
a catraca, com a finalidade de impedir
a saída de passageiros pela porta trasei-
ra, sem pagar a tarifa. O presidente do
órgão, Marcos Luiz da Costa Cabral,
vai solicitar informações à Prefeitura
de Santos, que regularmentou o assun-
to, liberando o equipamento. Se o Con-
tran convencer-se de que o "chiqueiri-
nho" compromete a segurança do veí-
culo e a dos passageiros, designará co-
missão para examinar o assunto. Na
região metropolitana de São Paulo, a
instalação de "chiqueirinhos" foi proi-
bida por ato do secretário dos Negócios
Metropolitanos, Almino Affonso (Diário
Oficial da União de 29 de outubro).

A situação dos tróleibus
O Departamento Estadual de Trân-

sito paulista-Detran terá de explicar ao
Conselho Estadual de Trânsito-Cetran
porque os trolebus circulam sem licen-
ciamento, registro e placas de identifi-
cação. A questão foi levantada no
Cetran pelo conselheiro Cid Silva. •
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METROPOLJTANO DE PASSAGEIROS

Projeto na reta final
As duas comissões que estudam o novo regulamento
do transporte de passageiros na grande São Paulo

 ) têm 15 dias de prazo para concluir os trabalhos

Na terça-feira, 29 de outubro, deu secretário nomeou as duas comissões
mais um passo o anteprojeto de regula-
mentação das linhas de ônibus que ligam
os 38 municípios da região metropolita-
na de São Paulo. O secretário dos Negó-
cios Metropolitanos, Almino Affonso,
determinou que a Comissão de Legisla-
lação da Secretaria e a Comissão Espe-
cial do Conselho Consultivo Metropoli-
tano de Desenvolvimento Integrado da
Grande São Paulo-Consult examinem
em conjunto, no prazo de quinze dias,
a segunda versão do documento, prepa-
rado pela Comissão de Legislação. Uma
vez aprovado, o anteprojeto será enca-
minhado por Almino Affonso ao gover-
nador Franco Montoro. Se o governa-
dor aprovar o documento, ele será bai-
xado por decreto.

Segundo Almino Affonso, a legisla-
ção vigente é pobre, e não arma a Secre-
taria de poderes para intervir no sistema
"nos momentos em que isso se faz ne-
cessário". Por isso, há mais de um ano o

para estudarem a reforma da legislação.

Almino Afonso

A fixação de quinze dias de prazo foi
feita por Almino Affonso na reunião do
Consult, órgão integrado por prefeitos e
vereadores dos 38 municípios que inte-
gram a região metropolitana de São Pau-
lo. Faltou "quorum" nessa reunião e,
por isso, a Comissão de Legislação não
relatou a segunda versão do documen-
to, que incorporou sugestões apresenta-
das pelas entidades ligadas ao sistema
(iniciativa privada, órgãos públicos de
transporte, prefeituras etc.).

Almino Affonso pretende ver o novo
regulamento aprovado na sua gestão,
que se encerra em 15 de fevereiro. Se-
gundo revelou o secretário nessa reunião
do Consult, ele deixa a Secretaria nessa
data, o provável prazo fatal para desin-
compatibilização dos que pretendem
candidatar-se a uma vaga no Congresso
Nacional.

Atualmente, o transporte metropoli-
tano por ônibus é regulado pelas nor-
mas do Departamento de Estradas de
Rodagem paulista-DER/SP, contidas no
decreto estadual 36780, de 1960. Se-
gundo Rogério Belda, um dos represen-
tantes do Metrô na Comissão de Legis-
lação da Secretaria, o transporte inter-
municipal metropolitano tem caracte-
rísticas urbanas. Por isso, a regulamen-
tação do DER/SP, voltada às linhas in-
termunicipais, deixa a desejar, comple-
ta Bel da.

Fretamento: contribuição

Criado, neste ano, o Sindicato pau-
lista das empresas de transporte de pas-
sageiros sob fretamento-Sinfret, com se-
de em Santo André, há dúvidas em re-
lação ao recolhimento, em 1986, da con-
tribuição sindical patronal, porque mui-
tas empresas operam serviços mistos —
de transporte regular e de fretamento.
O chefe do Departamento Jurídico

do Sindicato das Empresas de Transpor-
tes de Passageiros do Estado de São Pau-
lo-Setpesp, Cid Silva, esclarece as dúvi-
das na circular de outubro da entidade.

Se a empresa opera apenas o serviço
de fretamento, o recolhimento da con-
tribuição sindical deve ser feito em favor
do novo Sindicato. Adverte o advogado
Cid Silva que, a categoria econômica das
empresas que operam serviços de freta-
mento, não inclui o transporte turístico,
porque existe sindicato próprio dessa
atividade.

Se a empresa o-
perar mais de uma
atividade. — como
fretamento e trans-
porte regular — de-
ve recolher a con-
tribuição na forma
do artigo 581 da
Consolidação das Leis do Trabalho-
CLT , atribuindo capital social corres-
pondente a cada estabelecimento exe-
cutor da atividade diferenciada pre-
ponderante.
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Dessa forma, resume Cid Silva, se a
empresa não opera serviço de fretamen-
to, contínuo ou eventual, nada deve re-
colher para o novo sindicato. "Se a em-
presa, ao contrário, tem frota registra-
da para esse tipo de serviço — seja junto
ao DER/SP, nos termos do decreto es-
tadual 19835/82, seja junto à Secretaria
dos Negócios Metropolitanos do Estado,
segundo o decreto 13691/85, ou junto
ao DNER, segundo o decreto federal
90958/85, deverá, em janeiro de cada
ano, recolher a contribuição, no Estado
de São Paulo, ao Sinfret".
O recolhimento da contribuição, no

caso de a empresa operar transporte re-
gular e de fretamento, deve ser distinto,
prevalecendo a atividade preponderan-
te, isto é, aquela que tem maior parcela
de capital social. À atividade menor
deve ser atribuída uma parcela de capi-
tal, para cálculo da contribuição devida,
segundo a tabela baixada pelo Ministério
do Trabalho, conclui Cid Silva.

Novas linhas estão suspensas
O secretário dos Transportes do Esta-

do de São Paulo, Adriano Branco, assinou
resolução que suspende, por mais um
ano, até 31 de outubro de 1986, a con-
cessão de novas linhas rodoviárias na
área do Departamento de Estradas de
Rodagem — DER/SP. Essa é a terceira
vez consecutiva em que a concessão de
novas linhas é suspensa por um ano.

De acordo com o chefe do Departa-
mento Jurídico do Sindicato das Em-

presas de Transportes de Passageiros do
Estado de São Paulo — Setpesp, advoga-
do Cid Silva, a nova suspensão de conces-
sões linhas de passageiros intermunici-
pais na área do DER/SP dá tranqüilidade
aos investimentos do setor. Cid Silva
relata que, até a primeira suspensão, em
1983, era necessário fazer "marcação
cerrada" dos editais de pedidos de novas
linhas, para impugnar as superposições.
Com a medida adotada por Adriano
Branco, "o governo demonstra que não
são necessários novas linhas, sendo mais
recomendável racionalizar o sistema im-
plantado, que atende bem a população",
afirma o chefe do Departamento Jurídi-
co do Setpesp.

De acordo com os números do Sindi-
cato, existem 1401 linhas de ônibus na
área do DER/SP, movimentando uma
frota de dez mil veículos, exploradas
por cerca de trezentas empresas. Essas
linhas são em sua maioria rodoviárias.

A íntegra da resolução

Eis, a seguir, a íntegra da resolução
30/85, do secretário dos Transportes
do Estado de São Paulo, Adriano Bran-
co, publicada no Diário Oficial do Esta-
do de 30 de outubro:

"Artigo 19 — Fica prorrogado até 31
de outubro de 1986 o prazo a que alude
o artigo 29 da resolução 84, de 26 de
setembro de 1984.

Artigo 29 — A presente entrará em
vigor na data de sua publicação." g
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RODOVIÁRIO DE CARGA

Pagar atraso na descarga 
As consultas mais freqüentes ao advogado da
associação dos caminhoneiros são sobre
a indenização devida pelas "horas de espera"

Nos cinco meses em que está à frente
do Departamento Jurídico da associação
que congrega os caminhoneiros autô-
nomos, a ABCAM, o advogado em São
Paulo Nadir Pinto de Oliveira vem sendo
solicitado freqüentemente para intervir
em casos de cobrança de "diárias" por
atraso na descarga de mercadorias no
destino. A cobrança é feita com base em
dispositivo do decreto federal 89874, de
1984, que regulamentou o transporte
rodoviário de bens (ver quadro).

Segundo Nadir de Oliveira, há dezes-
sete anos na advogacia, ainda que não
existisse esse dispositivo no decreto,
o caminhoneiro autônomo poderia
exigir o pagamento de "diárias" pelo
atraso do descarregamento com base
no Código Civil, que manda indenizar
qualquer dano causado por ação ou
omissão. No caso, o dano, acrescenta o
advogado, é o tempo que o caminhonei-
ro perde à espera da descarga, o que o
impede de iniciar uma nova viagem.

Embora a lei exija contrato escrito
entre a empresa de transportes e o autô-
nomo, sendo uma das cláusulas obriga-
tórias a fixação de prazo para a descarga
no destino, e o valor da indenização a
ser paga pela empresa pelo prazo que
exceder a espera combinada — "ressal-
vados os casos justificados" Nadir
de Oliveira relata que é muito raro o
caminhoneiro procurar a ABCAM com o
contrato na mão. "O mais comum", diz,
"é o contrato verbal".

24 horas de "carência"
Não havendo contrato escrito esti-

pulando o prazo para descarga, nem o
valor da indenização, Nadir de Oliveira
está considerando atraso apenas a partir
da 25? hora. As indenizações ("diárias")
são exigidas com base em tabela forne-
cida ao advogado pela ABCAM. Nas co-
branças feitas até agora — todas elas
amigáveis, e bem sucedidas, informa
Nadir de Olivera —, essa tem sido a base
inicial para negociação, "e os acordos não
têm ficado muito abaixo do pleiteado".
O presidente da ABCAM, caminho-

neiro José da Fonseca Lopes, diz ter
encontrado instalada essa praxe de 24
horas de espera, tanto para carregar co-
mo para descarregar, desde a década pas-
sada, quando começou a se preocupar
com o assunto. O prazo funciona, por-
tanto, como "carência". As indeniza-
ções, acrescenta Fonseca Lopes, baseiam-
se num cálculo do custo do capital, (cus-
to fixo), representado pelo veículo so-
mado à remuneração devida ao cami-
nhoneiro por "hora parada", segundo
dados que a ABCAM extraiu de tabelas
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confeccionadas pela associação dos
transportadores rodoviários de carga,
a NTC.

Nadir de Oliveira exemplifica com
um caso concreto. O caminhão foi esti-
mado em Cr$ 300 milhões. Num cálcu-
lo menos otimista, a remuneração devi-
da a esse capital seria igual à da caderne-
ta de poupança (correção monetária das
ORTN mais juros de 0,5% ao mês). A
esse valor, Nadir de Oliveira somou a
remuneração da mão-de-obra. Tratando-
se de uma carreta, ela seria igual a
Cr$ 242 mil mensais, ou Cr$ 10 083
por hora.

Multa acertada

Nadir de Oliveira exibe vários "ter-
mos de acordo" firmados com empresas
de transporte e destinatários finais da
mercadoria. Num dos casos, o desti-
natário pagou a diversos caminhoneiros
Cr$ 5,6 milhões de indenização, por
131 horas de espera. Num outro caso,
o destinatário pagou, também na base
de acordo, não só as diárias como o es-
tacionamento do veículo e uma multa
de ICM que foi recolhida pelo cami-
nhoneiro no Maranhão, porque a carga
— madeira — tinha 2500 metros cúbicos
a mais que o registrado na nota fiscal.

Nem sempre a indenização é exigida
da empresa de transportes que contrata
o autônomo. Às vezes, ela é cobrada do
destinatário responsável pelo atraso. A
lei, entretanto, parece ser rígida em
indicar a responsabilidade exclusiva da
empresa de transporte, ao estabelecer
que, excedido o prazo ajustado para es-
pera, a indenização é devida pelo "sub-
contratante", que é a empresa de trans-
porte. Nadir de Oliveira explica que não
segue literalmente o dispositivo, que,
diz, não separou as duas hipóteses —
atraso por culpa da empresa de trans-
porte, quando a mercadoria é descar-
regada em seu depósito, e atraso nos
terminais do destinatário, por culpa
exclusiva deste. Neste último caso,
Nadir de Oliveira negocia a indenização
com o destinatário.

Não há precedentes

Nadir de Oliveira informa não ter
conhecimento de caso de cobrança de
"diárias" que tenha sido examinado pela
Justiça. Isso, porém, deve acontecer
em breve. Ele tem em mãos três casos
em que não foi possível chegar a acordo,
e que serão ajuizados. Será a primeira
oportunidade, provavelmente, em que o
dispositivo do decreto passará pelo crivo
do Judiciário. O que abre a possibilidade

para muitas discussões: a praxe das 24
horas, as tabelas praticadas pela ABCAM
e, também, a dispensa legal de pagamen-
to de indenização nos "casos de espera
justificados". Na avaliação de Nadir de
Oliveira, esses "casos justificados" só
podem ser o "caso fortuito" e a "força
maior", acontecimentos imprevisíveis
cujos efeitos ficam fora do controle das
partes.
O empenho da ABCAM, além de pa-

trocinar as causas de cobrança amigável
ou judicial das "diárias" em nome dos
associados, é, segundo Nadir de Oliveira
e Fonseca Lopes, divulgar a norma, tor-
ná-la conhecida de todos os caminho-
neiros. O objetivo, arremata Fonseca
Lopes, é conscientizar os envolvidos no
transporte rodoviário de que "caminhão
não é depósito de mercadorias", sendo
obrigatória a indenização ao autônomo
quando isso ocorre.

Essas indenizações têm sido conse-
guidas amigavelmente, informa o advo-
gado da ABCAM, porque os caminho-
neiros seguem a estratégia da entidade:
não iniciar a operação de descarrega-
mento, quando há atraso sem antes
obter a promessa formal de que as horas
de espera serão ressarcidas. Segundo Na-
dir de Oliveira, essa "pressão" tem logra-
do bons resultados na maioria dos casos.
"Se a descarga é feita, torna-se muito
difícil provar que houve atraso", justifi-
ca o advogado da ABCAM.

Segundo a lel, o contrato deve
estipular o prazo da operação

Ao tratar do contrato de transporte,
o decreto que regulamentou o trans-
porte rodoviário de bens (n0 89874/84)
dispõe, no artigo 22, que a subcontrata-
ção, por empresa de transporte, do frete
com caminhoneiro autônomo, deve ser
formalizada em documento, que conterá
pelo menos as seguintes cláusulas:
• Nome, endereço, número de ins-

crição no CGC ou CPF e número de
registro no RTB da empresa de transpor-
tes e do autônomo;
• Indicação de origem e destino da

viagem e endereço para descarga;
• Indicação do responsável pela

descarga;
• Listagem dos números dos conhe-

cimentos de transporte correspondentes
aos bens transportados, ou número de
identificação do manifesto referente à
viagem;
• Peso total da carga;
• Preço do serviço subcontratado; e
• "Prazo ajustado para a espera para

descarga, no destino, e valor da indeni-
zação devida pelo subcontratante pelo
prazo que exceder a espera ajustada, res-
salvados os casos justificados".

Esse instrumento de subcontratação,
dispõe o parágrafo único do artigo 22,
deve ser anexado ao conhecimento de
transporte ou manifesto.
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TRABALHO

Novo mínimo:Cr$ 600 mil

i
Governo reajusta o salário mínimo em 110,2% do
INPC. O salário família passa a Cr$ 30 mil e o teto
mensal da Previdência Social será é Cr$ 12 milhões

Entrou em vigor em 19 de novembro
o novo salário mínimo, de Cr S 600 mil,
para todo o País, que corresponde a um
aumento de 10,2% acima do Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor — INPC
do período, sobre o salário mínimo que
vigorou de 19 de maio a 31 de outubro
deste ano, de Cr S 333.120. O novo mí-
nimo importa num ganho real de 11,9%
no ano e de 5,8% no semestre. Segundo
o presidente José Sarney, ao anunciar o
novo mínimo por uma cadeia radiofôni-
ca, "sempre se corrigiu o salário abaixo
da inflação. Agora, agi diferente. Não só

dobrei o valor do salário mínimo em
maio, como determinei seu aumento em
níveis acima da inflação" (quando Sarney
assumiu a Presidência da República, em
março deste ano, o salário mínimo era
de Cr S 166 mil).

Valores de referência

Em outro decreto, o presidente da Re-
pública atualizou os valores da referên-
cia, com o coeficiente de 1,663, aplicá-
vel sobre os valores padrão vigentes em
19 de maio deste ano. Com isso, o maior
valor de referência — MVR passa a ser

Porcentagens do salário mínimo para efeito de desconto de utilidades, até 70%.

Regiões
Mi-

menta-
ção

Habi-
taça-o

Porcentagens
Higie-
ne

Trans-
porteVestuá-

rio

lg Região: Acre 50 29 11 9 1
211 Região: Amazonas, Rondônia,

Roraima 43 23 23 5 6
311 Região: Pará e Amapá 51 24 16 5 4
411 Região: Maranhão 49 29 16 5 1
511 Região:Piauí 53 26 13 6 2
611 Região: Ceará 51 30 11 5 3
7' Região: Rio Grande do Norte 55 27 11 6 1
811 Região:Paraíba 55 27 12 5 1
99 Região: Pernambuco e F. de

Noronha
lOg Região: Alagoas

55

56

27

27

8

10

5

6

5

1
1111 Região: Sergipe 53 34 8 4 1
129 Região: Bahia 54 30 10 5 1
1311 Região: Minas Gerais 54 28 11 6 1
1411 Região:Espírito Santo 51 31 12 5 1
15? Região: Rio de Janeiro 50 25 13 6 6
1611 Região: São Paulo 43 33 14 6 4
1711 Região: Paraná 55 24 14 6 1
1811 Região: Santa Catarina 57 24 13 5 1
1911 Região: Rio Grande do Sul 44 24 22 7 3
2011 Região: Mato Grosso e Mato

Grosso do Sul 49 29 15 7

2111 Região: Goiás 51 22 21 6
2211 Região: Distrito Federal 50 25 13 6 6

Exemplos de cálculo:

1) Um contrato na 711 região, que de-
termina o pagamento de um salário mí-
nimo regional, passa a exigir o pagamen-
to de Cr S 196353.

2) Uma multa de 50% do maior salá-
rio mínimo passa a ser de Cr$ 138 949.

3) Um contrato na 311 região, que de-
termina o pagamento de 3,5 salários
mínimos regionais passa a Cr S760 969.

de Cr S 277.898,40, substituindo o ante-
rior, de Cr S 167.106,70. O coeficiente
aplica-se a multas previstas em lei e aos
valores mínimos estabelecidos para alça-
da e recursos para os tribunais. O decre-
to tem o n9 91862/85.
Em função do novo salário mínimo,

as empresas devem ter em conta que o
novo limite máximo do salário de con-
tribuição é de Cr S 12 milhões, corres-
pondente a vinte vezes o valor do salário
mínimo. De acordo com a legislação pre-
videnciária, a contribuição da empresa é
sempre de 10%. A contribuição do em-
pregado varia, segundo sua remuneração,
calculada em salários mínimos de 8,5% a
10%: até três vezes o salário mínimo, é
de 8,5%; mais de três a cinco salários
mínimos, é de 8,75%; mais de cinco a
dez, 9%; mais de dez a quinze, 9,5%;
e mais de quinze a vinte salários ,10%.
O salário família, de 5% do salário

mínimo, passa a ser de Cr S 30 mil. •

Os prazos da RAIS, em 1986

São os seguintes os prazos para
entrega da Relação Anual de Informa-
ções Sociais-RAIS em 1986: empresa
com até cinqüenta empregados, inclu-
sive sem empregados, de 2 de janeiro a
17 de fevereiro; empresa com mais de
cinqüenta empregados, de 2 de janeiro
a 31 de março, e empresa que entregar
a RAIS em fita magnética ou disquete,
de 2 de janeiro a 31 de março.
De acordo com a FIBGE, que fixou

os prazos, o formulário da RAIS para
1986, ano-base 1985, apresenta as se-
guintes modificações: são solicitados
em separado os valores pagos como
130 salário, a Classificação Brasileira
de Ocupações-CBO deve ser indicada
com cinco dígitos; o campo "vínculo"
foi desmembrado em dois, "vínculo
empregatício" e "situação do emprega-
do' , ambos com novos códigos; é utili-
zado um único campo para carteira de
trabalho, ou CPF foi suprimida a indi-
cação das agências depositárias do
FGTS, foi incluído campo para indicar
a ocorrência de alterações na identifi-
cação da empresa; e o empregador
isento do CGC deve indicar o número
de inscrição no cadastro específico do
lapas-CEI.

As instruções da FIBGE foram bai-
xadas pela instrução normativa 11/85,
publicada no Diário Oficial da União
de 29 de outubro.

Valores
vigentes

em 19/5/85
Cr$

118.071,80

Valores
vigentes a
partir de
19/11/85

Cr $

196.353,40

Valores de Referência — importâncias e regiões

Regiões e sub-regiões
(decreto federal 75679/75)

411 a 811, 9? — 2? sub-região, Fer-
nando de Noronha, 10g, 11g, 12g
— 2? sub-região.

130.739,50

142.407,70

155.421,90

167.106,70

217.419,80

236.824,00

258.466,60

277.898,40

lg a 3g, 9? — lg sub-região, 2011,
21g.

14g, 17g — 2? sub-região, 18? —
2? sug-região.

1711 — lg sub-região, 1811 — lg
sub-região, 19g.

131', 15g, 16g e 2211.
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Siga os bons exemplos.

Assine nos transi o
As empresas mais avançadas do País já estão assinando

LEGISLA ÇAO NOS TRANSPORTES. Não fique para trás. Siga os
bons exemplos. Contrate a assessoria permanente de uma
equipe altamente qualificada de advogados, técnicos em
transportes e jornalistas especializados.

Carta quinzenal condensada, com circulação restrita a um
pequeno e selecionado grupo de pessoas, LEGISLAÇÃO NOS
TRANSPORTES organiza, interpreta e analisa as leis que
interessam de perto aos empresários, advogados, economistas,
contadores e administradores de transporte e distribuição.

Além da legislação específica de transporte, aborda projetos em
andamento, leis aprovadas, decisões judiciais, falências e concordatas,
economias fiscais e tributárias, salários, problemas trabalhistas e investimentos.
Tudo isso com a mesma qualidade técnica e jornalística que garante, há 21

anos, o sucesso editorial da revista TRANSPORTE MODERNO.
Quanto mais cedo você fizer a sua assinatura, mais economia vai fazer. O

preço de venda de LEGISLAÇA0 NOS TRANSPORTES será de 10 ORTNs por ano.
Mas, como promoção de lançamento, ainda estamos aceitando assinaturas a
apenas 6 ORTNs por ano. E, na hora de calcular o valor da ORTN, prevalece a
data do carimbo do correio.
Após o pagamento da sua assinatura, você receberá uma bonita
pasta para guardar todos os exemplares. Portanto, preencha logo o certificado
abaixo.

E ainda
receba esta
linda pasta
\
rátis

Aproveite
esta promoção

Ainda estamos
aceitando

assinaturas a
apenas 6 ORTNs por

ano. Para o
cálculo da ORTN,
prevalece a data
do carimbo do

correio.

'Editora TM lida

iUd Said Aiach, 306
04003 , São Paulo, SP
Telefone 884-2122

007

Y:(
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Vk
ESPECIAL DE ASSI

SIM, quero assinar
LEGISLAÇÃO NOS TRANSPORTES

pelo prazo de um ano
Autorizo a cobrança bancária de ORTN.
Enviar recibo em nome da pessoa física 13 pessoa jurídica

Nome Cargo 

Empresa 

Ramo de atividade 

CGC Insc. Est. 

Endereço CEP 

Bairro Cidade Est, 

Fone Data Assinatura 

NÃO MANDE DINHEIRO AGORA.
Para a ORTN, vale a data do carimbo.

Depois de preencher, basta colocar no correio.
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INDICADORES

Mês/85

(1)

ORTN/Cr$

(2)
INPC

variação %

(3)
Inflação

(Índice Geral de
Preços)

(4)
Taxa de
Câmbio

(Cr$/US$)

(5)
INPT

(distância média 800 km)

no mês reaj. sal. sem. índice defasagemvariação %

no mês no ano %

mai 38.208,46 6,69 89 7,8 61,6 5.480 1.314 (-) 36
jun 42.031,56 7,82 86,02 7,8 74,3 5.980 1.366 (-) 22,66
jul 45.901,91 8,75 80,30 8,9 89,8 6.440 1.445 (-) 14,95
ago 49.396,88 12,25 76,35 14,0 116,4 6.970 2.532,74 (-) 21,86
set 53.437,40 10,74 68,33 9,1 136,2 7.825 1.713,36 (-) 18,42
out 58.300,20 8,88 71,98 9,0 157,5 8,560 -
nov 63.547,22 - 70,25 - - - - -
dez - 69,28 _ - _

Notas

1) As ORTN de janeiro, abril, julho e
outubro correspondem, respectivamen-
te, às UPC do 19, 29, 39 e 49 trimestre.
Fonte: Seplan e Ministério da Fazenda

2) O INPC é aplicável aos reajustes
salariais realizados no segundo mês se-
guinte. Por exemplo, o INPC de feverei-
ro (variação semestral agosto/fevereiro)
corrige os salários de abril, e assim por
diante. Fonte: FIBGE

3) A variação do IGP é o próprio ín-
dice de inflação no período, sem expur-
go. Fonte: FGV

4) Valor de venda do dólar norte-
americano, pelo Banco Central, no últi-
mo dia do mês. Fonte: BC

5) O INPT, calculado pelo Conet/
NTC, mede o custo real do frete/tone-
lada de carga fracionada transportada
por rodovia. A defasagem é em relação
aos reajustes percentuais autorizados
pelo CIP. Base: jan 83 = 100. Fonte:
Conet/NTC

Salário mínimo: Cr$ 600.000 (vigência
19/11/85)
Salário família: Cr$ 30.000 (vigência
19/11/85)

Maior Valor de Referência - MVR:
Cr$ 277.898,40 (vigência 19/11/85)
Teto de recolhimento à Previdência
Social (vinte salários mínimos): Cr$
12.000.000 (vigência 19/11/85)

Insumos de Transportes

Mês/85 Pneus Caminhões Óleo diesel
abr 137,7 129,2 127,7
mai 158,8 129,2 127,7
jun 158,8 146,9 127,7
jul 158,8 164,1 145,4
ago 189,3 188,7 157,2
set 234,2 213,2 168,1
out 234,2 239,4 183,2
Base: dez/84 = 100

Carga Perigosa (continuação da 1a página)

arrolou os pontos de parada e estaciona-
mento nas rodovias federais). Além dis-
so, acrescenta a NTC, as indústrias, em
geral, não possuem áreas específicas
para estacionamento próximas as suas
instalações.
• Exige a lei que, em local de acesso

ao público, por parada de emergência,
acidente ou avaria, o veículo deve per-
manecer sob a vigilância do motorista
ou ajudante. O dispositivo é também
considerado impraticável pela NTC: pri-
meiro, porque o transporte é geralmente
feito sem ajudante; segundo, porque é
impossível ao motorista, sozinho, adotar
as diversas providências exigidas - aviso
a autoridade, transportadora, fabricante,
embarcador - sem se ausentar das pro-
ximidades do veículo.

Pessoal envolvido na operação

• Sobre o curso obrigatório de trei-
namento dos motoristas de veículos que
transportam cargas perigosas, a NTC de-
fende sua divisão em módulos mensais,
com carga horária pré-determinada, de
forma a possibilitar aos motoristas a fre-
qüência do curso em qualquer lugar do
País em que se encontrem por força de
seu trabalho.
• A lei exige que, antes de cada car-

regamento, o pessoal da transportadora
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vistorie o veículo e o equipamento. A
NTC defende o ponto de vista de que a
vistoria deve ser feita também pelo em-
barcador, "por ser este co-responsável
na operação de embarque".

Documentação

• Entre os documentos exigidos para
o transporte de produtos perigosos a lei
relaciona o "certificado de capacita-
ção", do veículo e do equipamento. A
NTC defende a idéia de que o certifica-
do deve limitar-se ao equipamento , para
ser coerente com as propostas anteriores.
• Outro documento exigido pela lei

é o "certificado para despacho e embar-
que de produtos perigosos". A NTC sus-
tenta que o documento deve ser exigido
apenas para o embarque de produtos
"extremamente perigosos".
• O "certificado de capacitação",

diz a lei, perde a validade quando são al-
teradas as características do veículo ou
do equipamento. A NTC sugere que a
perda de validade ocorra apenas quando
sejam alteradas as características de
equipamento, e não do veículo.
• O "certificado para despacho e

embarque", determina a lei, vale apenas
para uma viagem. A NTC quer que o
documento só seja exigido para produ-
tos "extremamente perigosos".

Procedimentos em caso de emergência

• A lei exige, no local do acidente,
emergência ou avaria, a presença de téc-
nico especializado, solicitado ao órgão
da Defesa Civil, aos Bombeiros ou à Pa-
trulha Rodoviária. A sugestão da NTC é
a criação de um telefone de três dígitos,
não tarifado, para o motorista acionar a
Secretaria Especial de Meio Ambiente,
que cuidará da presença do técnico.

Deveres, obrigações e responsabilidades

• O fabricante do veículo ou do con-
junto transportador de produtos a gra-
nel é responsável pelo preenchimento do
"certificado de capacitação", determina
a lei. Sugestão da NTC: o fabricante do
equipamento, e não do veículo, fornece-
ria as prescrições técnicas necessárias ao
preenchimento do documento.
• Dispõe a lei que o fabricante de

produtos perigosos deve fornecer ao ex-
pedidor as especificações sobre a ade-
quação do acondicionamento dos pro-
dutos e a relação dos equipamentos para
situações de emergência. Segundo a
NTC, somente no caso de produtos "ex-
tremamente perigosos", o fabricante
deve fornecer, ao responsável pela escol-
ta, as prescrições sobre acondicionamen-
to e equipamentos para situações de
emergência.
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  SEGUROS 

Entra em vigor o "RCF-DC" 
Polêmica e criticada, a nova apólice contra o
roubo de cargas já pode ser contratada. A NTC

  tentou, sem sucesso, suspender várias cláusulas

Desde 29 de outubro, o novo seguro
de roubo de carga-RCF-DC pode ser
contratado. Mas para o técnico em segu-
ros de transporte Luiz Lacroix Leivas,
o demissionário diretor Executivo da as-
sociação que congrega os transportado-
res rodoviários de carga, a NTC, advo-
gado Geraldo Vianna, e o gerente de Ris-
cos de transportes da Itaú Seguradora,
Cesar Augusto Caiafa, o seguro, nos ter-
mos em que foi aprovado pela Superin-
tendência de Seguros Privados-Susep, di-
ficilmente, será praticado generalizada-
mente pelo mercado.
A avaliação de Vianna, Leivas e Caia

fa foi feita no debate sobre o novo se-
guro realizado na sede na NTC, em São
Paulo, numa promoção do Instituto Bra-
leiro de Treinamento e Desenvolvimen-
to-IBDT. Depois de Caiafa ter explicado
o seguro de roubo de carga, Vianna rela-
tou que, ate 'a entrada em vigor da apó-
lice, a NTC se movimentou bastante jun-
to às autoridades para obter sua suspen-
são. Mas esbarrou na direção da Susep,
que, apesar de aceitar algumas das críti-
cas da entidade dos transportadores, res-
pondeu que mais razoável seria deixar o
mercado dizer "quem tem razão", já
que o novo seguro é facultativo.

As origens
Vianna historiou que o seguro de

desvio de carga nasceu da preocupação
dos transportadores, agravada nos últi-
mos anos, com o aumento da crimina-
lidade nas estradas, especialmente o as-
salto a mão armada. Daí ter surgido
o grupo misto de trabalho (segurado-
ras, governo, corretores, transportado-
ras) que, depois de dois anos e mais de
trinta reuniões, aprovou a-minuta da cir-
cular.

Fora as cláusulas que a NTC critica,
Vianna lembrou que três fatos se inter-
puseram entre a instalação de grupo de
trabalho e aprovação do seguro, con-
correndo para a diminuição do interes-
se em torno da apólice. Primeiro, o sur-
gimento no mercado do "seguro pira-
ta" contra roubo de carga ("pirata" por-
que sem regulamentação legal). Segun-
do, a criação do grupo de Segurança Pa-
trimonial da NTC, que conseguiu algu-
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mas medidas de prevenção do crime,
como a "Operação Carreteiro" e a rea-
bertura dos postos de abastecimento no
período noturno. E, terceiro, a aprova-
ção da taxa "Adicional da Emergência",
para fazer frente a indenização por rou-
bo de carga, que vem sendo cobrada por
transportadoras junto com o frete.

O seguro era outro

Além disso, prosseguiu Vianna, o no-
vo seguro não atende aos interesses dos
transportadores. Especialmente porque
a NTC se bateu pela criação de um segu-
ro de dano, mas o que foi aprovado é
um seguro de responsabilidade civil,
abrindo margens a discussões sobre ex-
clusões de cobertura, como caso fortui-
to, força maior etc.

Vianna convenceu-se de que se o no-
vo seguro fosse de dano, estaria em jo-
go a própria sobrevivência do seguro de
"risco rodoviário", a cargo do expedi-
dor. Feito o seguro de responsabilidade
civil e o de roubo de carga, caso este fos-
se de dano, não haveria razão para o ex-
pedidor subscrever o seguro de risco ro-
doviário, já que o caso fortuito e a força
maior estariam cobertos pelas duas apó-
lices do transportador. "Do jeito que a
coisa ficou, segundo Vianna, o seguro de
risco continua imprescindível para o ex-
pedidor cobrar o risco de força maior.
O transportador continua sendo vende-
dor do seguro de risco", ironizou Vianna.

Outro ponto criticado pela NTC é o
recibo a ser passado pelo expedidor, em
favor do transportador, ao embolsar a
indenização, com cláusula de que devol-
verá a importância se ficar comprovado
que a perda da carga se deu por força
maior ou caso fortuito, sob pena de o
transportador não ser reembolsado pela
seguradora. Vianna é bastante cético
quanto à possibilidade prática de obter
essa declaração.
A mesma cláusula foi duramente cri-

ticada por Lacroix Leivas. "O seguro
nasceu morto", disparou o técnico, que
considera a apólice "absurda" em alguns
pontos e "complicada demais" em ou-
tros. Ele sugeriu que os transportadores
fundem um "clube" para arrecadar fun-
dos e "bancarem" os pagamentos de in-

denizações por roubo de carga. "Seria
mais interessante que o novo seguro",
concluiu Lacroix Leivas.

Caiafa, da análise técnica que fez do
seguro, comparando-o com o "seguro
pirata", concluiu que a nova apólice po-
derá interessar aos transportadores rodo-
viários de longo percurso, como os que
fazem São Paulo — Manaus. Nesse caso,
disse, o novo seguro sairá mais em con-
ta, por ter tarifação• fixa, independemen-
te do trajeto, enquanto o "pirata" é cal-
culado sobre a quilometragem percor-
rida. O gerente da Itaú Seguradora ad-
vertiu, entretanto, estar informado de
que as autoridades do setor preparam-se
para desencadear uma "blitz" contra o
"seguro pirata", que não será mais tole-
rado.

Isenções não estão previstas
Um bom número de corretores de

seguros acudiu à palestra promovida
pela Porto Seguro Companhia de Segu-
ros Gerais, em São Paulo, na segunda
quinzena de outubro, para debater o
novo seguro de roubo de carga. Um cor-
retor lembrou que a cláusula da circular
que prevê os descontos nas taxas, de
15% e 25%, respectivamente, para em-
presas de transporte que recolherem no
exercício entre 12 mil e 54 mil ORTN,
ou acima de 54 mil ORTN, de ISTR,
não contemplou a hipótese das empre-
sas que trabalham com produtos isen-
tos. Elas apesar do porto, não terão di-
reito ao desconto.

As funcionárias Â.ngela Possi e Neusa
Tani, da Porto Seguro, responsáveis pela
palestra, sugeriram que o caso fosse le-
vado à Susep, para inclusão nas cláusu-
las do novo seguro.

Corretor recomenda o "RR"
O corretor de seguros Renato Carva-

lho, especializado no ramo de transpor-
tes, recomenda ao transportador a apó-
lice de "risco rodoviário"-RR, passada
em favor do expedidor, em lugar do no-
vo seguro. Se forem feitos os dois, have-
rá duplicidade de cobertura na hipótese
de desaparecimento da carga. O RR
sairia mais em conta porque o transpor-
tador pode escolher os embarques segu-
rados, o que não acontece com o novo
seguro. Além disso, o RR não tem fran-
quia, ao contrário do RCF-DC. Outro
ponto lembrado pelo corretor é a neces-
sidade de a queixa de roubo da carga
ser feita à Polícia antes de que seja
encontrado o caminhão, pois, caso con-
trário, o desaparecimento da carga não
será indenizável pelo novo seguro.

Legislação nos Transportes, carta quinzenal para empresários, advogados, economistas, contadores e administradores
de transporte e distribuição, é uma publicação da Editora TM Ltda. (revista Transporte Moderno).

Redação e circulação: Rua Said Aiach, 306, fone 884-2122, telex 36907, CEP 04003, São Paulo, SP.
Jornalista responsável: Neuto Gonçalves dos Reis (MTPS n9 8538).

Consultor jurídico: João Pablo Lopez Temei.
Impressão e Acabamento: IGC — Artes Gráficas, Editora e Comunicação Ltda.

Para aplicar a legislação citada, consulte um especialista. Os assinantes podem obter cópias da legislação, em nossa
redação. Assunatura anual: 6 ORTNs (inclui pasta para colecionar a publicação).

Registrado no 59 Cartório de Títulos e Documentos sob número 4022.
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Quem tem uma frota sabe como é importante usar Brindilla D-3. Com ele o seu motor agüenta todos os trancos e barrancos do dia-a-dia.Brindilla D-3 mantém a viscosidade até a próxima troca, proporcionando muito mais rendimento. Isso quer dizer um lucro de peso pra você.Agora o melhor de tudo é que Brindilla D-3 tem a qualidade e a garantia da Esso: uma empresaque fabrica os mais diversos produtos que atendem às necessidades do seu caminhão.Fique com quem é doutor em estradas. Fique com Brindilla D-3.
A saúde do seu motor.

Esso Brasileira

FORCA
MÁXIMA

Brindilla D-3. A Saúde do seu Motor.
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MENOR CUSTO OPERACIONAL PARA OS CAMINHOES.
UMA SOLUÇÃO ALCAN QUE VOCÊ PRECISA CONHECER VOANDO

Depois que Santos
Dumont provou que o
avião era possível, o
próximo passo foi
encontrar o material
ideal para a realização
dessas novas máquinas.

Combinando
leveza, resistência e
durabilidade, o
alumínio foi a resposta
perfeita. Empregado
pela Alcan também na
construção de
carrocerias abertas
para caminhões, o
alumínio mostra que
suas características
trazem muitas
vantagens neste campo.

Reduzindo até
1200 kg no peso das
carrocerias, o alumínio
possibilita o transporte
de mais carga útil, sem
problemas com as

balanças e com mais
lucro em cada viagem.

Nas ocasiões em
que não trafega com
carga máxima, o
veículo desloca menos
peso morto,
consumindo menos
combustível e sofrendo
menor desgaste em
componentes como
motor, suspensão,
transmissão, pneus,etc.

Além da resistência
estrutural, o
duralumínio não sofre
corrosão e é fácil de
limpar, o que significa
manutenção muito
mais simples.

Neste momento em
que os caminhões
modernizam suas
linhas e apresentam
nova aerodinâmica, a
carroceria de

duralumínio Alcan se
constitui na solução
mais avançada
atualmente à
disposição de frotistas
e caminhoneiros.

Conheça voando a
carroceria Alcan. Ela
chegou carregada de
vantagens.

ALCAN ALUMINIO DO BRASIL S.A.

Av. Paulista, 1106-13? andar Telefone (011) 252-0854


